
EMENDA Nº 009/2008À LEI ORGÂNICA DE MOSSORÓ
ALTERA A REDAÇÃO DO § 2º DO ART. 29 DA LEIORGÂNICA DE MOSSORÓ.A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mossoró.Faz saber que a Câmara Municipal de Mossoróaprovou e ela promulga a seguinte Emenda à Lei Or-gânica de Mossoró (arts. 51, IV, 54, §1º e 2º da LOM).Art. 1º. O § 2º do art. 29 da Lei Orgânica de Mos-soró passa a vigorar com a seguinte redação:“Art. 29 .................................................................§ 2º A Câmara será  composta por 21 (vinte e um)Vereadores, observando o disposto no art. 29, incisoIV, alínea “a”, da Constituição Federal”.Art. 2º.  Esta Emenda à Lei Orgânica de Mossoróentra em vigor na data de sua publicação.Gabinete da Presidência da Câmara Municipal deMossoró, 11 de dezembro de 2008.
JOÃO NEWTON DA ESCÓSSIAPresidente
Claudionor Antônio dos Santos 1º Vice-Presidente 
Ângelo Benjamim de O. Machado2º Vice-Presidente
Maria Arlene de Sousa1ª Secretária
Francisco José L. Silveira Júnior2º Secretário___________________________________________

PORTARIA – Nº 030/08 – DP
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, nouso de suas atribuições legais,R E S O L V E:Art. 1º - Nomear o Sr. RUTERLAN VIEIRA DACOSTA, Diretor de Assuntos Comunitários da CâmaraMunicipal de Mossoró. Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data desua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de ou-tubro, revogadas as disposições em contrário.REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDES,Mossoró(RN), 28 de outubro de 2008.
JOÃO NEWTON DA ESCOSSIA JUNIORPRESIDENTE=
MARIA ARLENE DE SOUSA1ª Secretária =___________________________________________

Portaria nº 031/08 - GP
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró , Sr.João Newton da Escóssia Júnior , no uso de suas atri-buições legais ;RESOLVE  Art. 1º  -   Determinar a Diretoria de Recursos Hu-manos desta Casa de Leis , promover a incorporaçãoda importância correspondente ao Cargo Diretor Fi-nanceiro desta Casa   ,  de provimento em Comissão, nos moldes do Art. 42 , do Plano  Geral de CargosCarreira e Salários - PGCCS  , em Favor do ServidorEDILSON FERNANDES DA SILVA , lotado atualmentena Diretoria Financeira  da Câmara Municipal de Mos-soró , conforme Portaria nº 002/02.Art. 3º -  Esta portaria entra em vigor na data de suapublicação  revogadas as disposições em contrário ;
Registre-se , Publique-se e Cumpra-se.
Mossoró (RN) , 15  de Novembro  de 2008
João Newton da Escóssia JuniorPresidente 
Maria  Arlene de Souza 1º Secretária

Portaria nº 031/08 - GP
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró , Sr.João Newton da Escóssia Júnior , no uso de suas atri-buições legais ;RESOLVE  Art. 1º  -   Determinar a Diretoria de Recursos Hu-manos desta Casa de Leis , promover a incorporaçãoda importância correspondente ao Cargo Comissio-nado de Chefe de Gabinete da Presidência destaCasa   ,  de provimento em Comissão Símbolo DAS 3, nos moldes do Art. 42 , do Plano Geral de CargosCarreira e Salários - PGCCS  , em Favor do ServidorFRANCISCO DAS CHAGAS GUIMARÃES , lotadoatualmente na Chefia de Gabinete da Presidência daCâmara Municipal de Mossoró , conforme Portaria nº052/04.Art. 3º -  Esta portaria entra em vigor na data de suapublicação  revogadas as disposições em contrário ;
Registre-se , Publique-se e Cumpra-se
Mossoró (RN) , 05  de Novembro  de 2008
João Newton da Escóssia JuniorPresidente 
Maria Arlene de Souza1º Secretaria

* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI COMPLEMENTAR N. 27/2008

Dispõe sobre a organização administrativa da Pre-feitura Municipal de Mossoró, e dá outras providên-cias. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta eEU sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO IDA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 1º. O Prefeito Municipal de Mos-soró é o Chefe do Poder Executivo. 
Parágrafo único. Os Secretários Municipais e os Ge-rentes Executivos são auxiliares diretos do Prefeito nodesempenho das funções de Direção Superior da Ad-ministração Pública Municipal, nos termos do art. 67 e86, I, da Lei Orgânica. 
CAPÍTULO IDos Princípios, Objetivos e da Organização Básica
Art. 2º.  A Administração Pública Municipal obedeceaos princípios de legalidade, impessoalidade, morali-dade, publicidade e eficiência e ordena-se segundoos princípios de hierarquia, de descentralização in-terna, de planejamento e de ação, de atuação execu-tiva concentrada nos serviços públicos essenciais enas funções indelegáveis de incentivo às atividadeseconômicas e de regulamentação e atuação contrapráticas abusivas e injustas. 
Art. 3º. A Administração Pública do Município deMossoró tem por finalidade:
I – promover o bem-estar do cidadão e a cidadania,a preservação dos valores históricos e culturais doMunicípio, o fortalecimento da sua economia e a pro-teção do meio ambiente;II – ampliar a efetividade das ações realizadas pelogoverno municipal e a responsabilidade social de seusagentes, observando os princípios administrativos, aatenção prioritária às populações carentes e a corte-sia do seu corpo técnico e administrativo;III – prestar serviços públicos e realizar obras públi-cas necessárias ao desenvolvimento municipal. 
Art. 4º.  A ação do Poder Executivo Municipal rea-liza-se através de órgãos e entidades integrantes da

Administração Direta e Indireta. 
Parágrafo único. A prestação de serviços públicospoderá ser delegada a terceiros mediante concessãoou permissão ou estabelecimento de parcerias pú-blico-privadas, nos termos da lei. 
Art. 5º.  A Administração Direta compreende as ati-vidades típicas do Município, constituindo-se dos se-guintes Órgãos:I - órgãos de assessoramento imediato ao Prefeito,com atribuições, responsabilidades e competênciasdefinidas nesta Lei;II - Secretarias Municipais, organizadas por áreasde atividades, destinadas à definição de políticas pú-blicas municipais, ao planejamento, comando, coor-denação, orientação normativa, fiscalização e controleda ação municipal;III - Gerências Executivas destinadas a executar aspolíticas públicas municipais em regime de coordena-ção política e administrativa com as Secretarias Mu-nicipais a que estiverem vinculadas.
Art. 6º.  A Administração Indireta constituir-se-á deentidades instituídas por lei para descentralizar a açãodo Poder Executivo, sob regime de independênciafuncional controlada, compreendendo Fundações Pú-blicas, Empresas Públicas e Sociedades de Econo-mia Mista. 
Parágrafo único. O Poder Executivo, mediante re-presentante designado em ato do Prefeito Municipal,terá acesso permanente a todas as contas das enti-dades da Administração Indireta.
CAPITULO IIDa Estrutura Organizacional da Administração Mu-nicipal
Seção IDa Estrutura Organizacional
Art. 7º.  A estrutura organizacional da Prefeitura Mu-nicipal de Mossoró compreende:
I- Gabinete do Prefeito, integrado pelos órgãos deapoio e assistência imediata ao Prefeito, a saber: a) órgãos de apoio e assistência direta ao Prefeito:1) Secretaria do Gabinete do Prefeito;1.1. Gerência Executiva deAdministração e Expediente;1.2. Gerência Executiva daComunicação Social; 1.3. Ouvidoria Municipal.2) Procuradoria Geral do Município;3) Controladoria Geral do Município.
b) órgãos diretamente vinculados e presididos peloPrefeito: 1) Conselho da Coordenação Política eAdministrativa;2) Conselho Municipal de Defesa Civil; 3) Junta do Serviço Militar.
II - Órgãos de Assessoramento Técnico-Instrumen-tal, representados pelas Secretarias Municipais e Ge-rências Executivas que centralizam atribuições enormatizam, nos limites da competência definidanesta Lei, promovendo os meios necessários à açãoadministrativa municipal, a saber: a) Secretaria Municipal do Planejamento, Orça-mento e Finanças;b) Secretaria Municipal da Administração e Gestãode Pessoas;c) Secretaria Municipal da Tributação; 

III- Órgãos programáticos cuja atuação implica namelhoria das condições de vida do cidadão, repre-sentados pelas Secretarias Municipais e GerênciasExecutivas a elas vinculadas, cujas competências eatribuições são de orientação técnica especializada,ampliando os direitos de cidadania dos residentes nomunicípio e promovendo o desenvolvimento humano,planejando e executando programas, projetos e ser-viços, definidos e aprovados pelo Prefeito Municipal,a saber: a) Secretaria Municipal da Cidadania1) Gerência Executiva da Educação; 2) Gerência Executiva da Saúde; 3) Gerência Executiva do Desenvolvi-mento Social; 
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4) Gerência Executiva da Juventude, Esporte e Lazer; 5) Gerência Executiva da Cultura 
b) Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico 1) Gerência Executiva da Agricultura, Abastecimento e Recursos Hí-dricos; 2) Gerência Executiva do Turismo, Indústria e Comércio; e 3) Fundação Municipal de Apoio à Geração de Emprego e Renda. 
c) Secretaria Municipal do Desenvolvimento Territorial e Ambiental: 1) Gerência Executiva da Gestão Ambiental; e 2) Gerência Executiva do Desenvolvimento Urbanístico 
d) Secretaria Municipal dos Serviços Urbanos, Trânsito e Transportes Públicos:1) Gerência Executiva do Trânsito.
e) Secretaria Municipal da Defesa Social. 1. Guarda Civil Municipal.
IV- Órgãos colegiados a) Conselho da Coordenação Política e Administrativa b) Conselho Municipal de Defesa Civilc) Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, Integrado e Sustentá-vel d) Conselho Municipal de Alimentação Escolar  e) Conselho Municipal da Assistência Social f) Conselho Municipal de Educação g) Conselho Municipal de Cultura h) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente i) Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiênciaj) Conselho Municipal do Idosok) Conselho Municipal de Saúde l) Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente m) Conselho Municipal dos Direitos Humanos n) Conselho Municipal do Trabalhoo) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB p) Conselho Municipal de Turismo q) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável r) Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – CODEMA s) Conselho Municipal de Entorpecentes t) Conselho da Cidade u) Conselho Municipal da Juventude v) Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Difusos w) Conselho Municipal da Mulher x) Conselho Municipal de Esportes e Lazery) Conselho Municipal de Trânsito e Transportes Urbanos – CMTTUz) Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social
V - Órgãos da Administração Indireta, Fundações e Sociedades de EconomiaMista a) Fundação Municipal de Apoio à Geração de Emprego e Renda – FUNGER;b) Abatedouro e Frigorífico Industrial de Mossoró - AFIM; 
§1º. São Secretários Municipais os titulares das Secretarias Municipais e dasGerências Executivas, o Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito e o Controla-dor Geral do Município. §2º. A Prefeitura Municipal de Mossoró, nos termos do art. 71 da lei federal n.4.320, de 17 de março de 1964, poderá instituir fundos especiais para execuçãode ações e serviços específicos, além dos existentes. §3º. São fundos municipais, dentre outros previstos em lei específica: I – Fundo Municipal de Saúde II – Fundo Municipal da Assistência Social III – Fundo Municipal da Infância e Adolescência IV – Fundo Municipal de Urbanização V – Fundo Municipal de Cultura VI – Fundo Municipal dos Direitos Difusos §4º. Poderão ser criados, por lei, Conselhos Municipais, definindo suas com-petências, composição e vinculação administrativa.
Art. 8º.  O nível de Direção Superior dos órgãos que integram o Gabinete doPrefeito, as Secretarias Municipais e as Gerências Executivas são representa-das pelos seguintes cargos, que serão seus titulares: I - No Gabinete do Prefeito: a) pelo Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito, na Secretaria do Gabinete doPrefeito; b) pelo Procurador-Geral do Município, na Procuradoria Geral do Município; c) pelo Controlador-Geral do Município, na Controladoria Geral do Município;d) pelo Comandante da Guarda Civil Municipal, na Guarda Civil Municipal.II - Nas Secretarias Municipais, pelo cargo de Secretário Municipal, observadoo inciso I. III - Nas Gerências Executivas, pelo cargo de Gerente Executivo.IV – Nas Fundações Municipais, pelo cargo de Presidente de Fundação.V - Nos Conselhos e Comissões, pelo cargo de Presidente de Conselho ou deComissão respectiva. 
§ 1º. O Procurador-Geral do Município possui prerrogativas, garantias, vanta-gens, remuneração e direitos equivalentes aos de Secretário Municipal, se lheaplicando o disposto na lei complementar n. 19, de 21 de dezembro de 2007; oControlador-Adjunto, o Comandante da Guarda Civil Municipal e o Presidente daFundação Municipal de Apoio à Geração de Emprego e Renda possuem prerro-gativas, garantias, vantagens, remuneração e direitos equivalentes aos de Ge-rente Executivo.§ 2º. O Controlador-Geral do Município e o Procurador-Geral do Município nãotêm atribuição de referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito.§ 3º. Os cargos de Presidente de Conselho não são remunerados e não seráremunerada a participação em reuniões de órgãos colegiados de coordenação,decisão e assessoramento, exceto mediante expressa autorização do Prefeito enos casos e condições previstas em Lei. §4º. Aplicam-se aos cargos previstos neste artigo, o disposto nos §§3º e 4º doart. 39 da Constituição Federal.
Art. 9º. Integra a Estrutura Organizacional do Município, o Gabinete do Vice-

Prefeito, com encargos relativos à assistência direta ao Vice-Prefeito nas suas re-lações oficiais; recepção, estudo e triagem do expediente que lhe for encami-nhado; o provimento dos meios administrativos necessários à atuação doVice-Prefeito; a realização de outras atividades por ele determinadas. 
Art. 10.  O Prefeito Municipal regulamentará, por Decreto, a estrutura organi-zacional e o funcionamento de cada uma das unidades da Administração Muni-cipal. 
Art. 11.  A representação gráfica da Estrutura Organizacional do Município fixadanesta Lei Complementar é a constante do Anexo I. 
Seção II Dos Níveis de Atuação dos Órgãos Integrantes da Estrutura Organizacional 
Art. 12.  A atuação dos órgãos integrantes da Estrutura Organizacional realiza-se nos seguintes níveis: I - de Direção Superior Geral, exercido por Secretário Municipal, com funçõesde liderança, articulação e representação institucional em sua área de atuação,interna e externamente ao âmbito da Administração Municipal; II - de Direção Superior Executiva, exercido por Gerente Executivo, com funçõesde liderança, gerenciamento executivo e representação institucional de setor es-pecífico; III - de Direção Executiva, exercido por Diretor Executivo, correspondente a fun-ções de coordenação e controle de serviços, programas e projetos; IV - de ação instrumental, representado por unidades responsáveis pelas ativi-dades de gestão financeira e de administração geral, funcionando, respectiva-mente, sob a orientação técnica da Secretaria Municipal do Planejamento,Orçamento e Finanças e da Secretaria Municipal da Administração e Gestão dePessoas; V - de execução programática, representados por unidades encarregadas dasfunções e ações inerentes à Secretaria ou Gerência, realizadas através de pro-jetos ou missões de caráter permanente.VI – de assessoria, representado por unidades responsáveis pelo suporte e as-sessoramento direto aos cargos de Direção Superior.
TÍTULO II DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICI-PAL 
CAPÍTULO I Dos Órgãos de Apoio e Assistência Imediata ao Prefeito 
Seção I Da Secretaria do Gabinete do Prefeito 
Art. 13.  Além de outras atribuições que lhes sejam cometidas por atos do Pre-feito, à Secretaria do Gabinete do Prefeito compete: I - assessorar diretamente o Prefeito na sua representação civil, social e polí-tica, bem como nas suas relações com a imprensa, autoridades e o Poder Le-gislativo Municipal, com os demais Poderes e esferas de Governo, com osTribunais de Contas e com o Ministério Público; II - assessorar o Prefeito na promoção de medidas capazes de assegurar acoordenação das iniciativas dos diferentes órgãos municipais; III - dar apoio e assessoramento ao Prefeito nos assuntos relativos à assistên-cia e à promoção da melhoria das condições de vida da população em situaçãode carência e risco social; IV - prestar assessoramento ao Prefeito encaminhando-lhe, à decisão final, asmatérias que lhe forem submetidas pelo Prefeito; V - articular e coordenar as ações governamentais, a cargo do Prefeito; VI - coordenar o desempenho das funções das demais secretarias, uniformi-zando a publicidade das ações do governo municipal; VII - coordenar o atendimento às solicitações e convocações da Câmara Muni-cipal de Mossoró, mantendo a articulação e o relacionamento adequado, inclusivequanto aos atos legislativos; VIII - coordenar as medidas que digam respeito ao relacionamento do Prefeitocom suas lideranças políticas junto à Câmara Municipal.§1º. A Ouvidoria Municipal é vinculada ao Gabinete do Prefeito, subordinando-se administrativamente ao Secretário Chefe do Gabinete do Prefeito, cuja estru-tura será definida mediante decreto, observando os limites de cargos e funçõesestabelecidos nessa lei, com as seguintes competências: I - receber avaliar, registrar e distribuir para os órgãos pertinentes as indicaçõespara melhoria relacionadas à administração pública municipal, para garantir a ob-servância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência,economicidade e publicidade dos atos administrativos; II - intermediar a relação entre o cidadão e a Administração Pública, permitindoo registro ou publicidade de sugestões, denúncias ou reclamações contra osagentes públicos, bem como receber informações sobre cidadania e direitos hu-manos; III – encaminhar e apurar, em conjunto com os órgãos pertinentes da adminis-tração municipal, reclamações ou denúncias cujos resultados possam contribuirpara formulação de propostas de atos normativos ou de modificação de lei, bemcomo em sugestões de medida disciplinar administrativa;IV – encaminhar à Controladoria Geral do Município denúncias que possamconfigurar dano ou lesão ao erário ou malversação de recursos públicos. 
Subseção I Da Gerência Executiva de Administração e Expediente 
Art. 14.  À Gerência Executiva de Administração e Expediente compete:I - assessorar o Prefeito no expediente e elaborar a sua agenda oficial, II - encaminhar para publicação atos do Prefeito e do seu Gabinete; III - superintender os serviços de manutenção e administração geral do Palácioda Resistência, sede do Gabinete do Prefeito; IV - coordenar a elaboração de mensagens e exposições de motivos do Prefeitoà Câmara Municipal, bem como minutas de atos normativos; V - controlar a observância dos prazos para emissão de pronunciamentos, pa-receres e informações da responsabilidade do Prefeito; VI – formalizar o encaminhamento de mensagens, proposições legislativas evetos à Câmara Municipal; VII - auxiliar o Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito na gestão e no controlefinanceiro dos recursos orçamentários previstos na sua Unidade, e gerir as pes-
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soas e os materiais do Gabinete do Prefeito;VIII – exercer outras atividades designadas peloSecretário-Chefe do Gabinete do Prefeito;IX – apoiar as ações da Ouvidoria Municipal.
Subseção II Da Gerência Executiva da Comunicação Social 
Art. 15. À Gerência Executiva da ComunicaçãoSocial compete: I - planejar, executar e orientar a política de comu-nicação social da Prefeitura Municipal de Mossoró,coordenadas pelo Secretário Chefe do Gabinete doPrefeito, objetivando a indispensável uniformizaçãode conceitos; II - promover a divulgação de atos e atividades daAdministração Municipal, especialmente os do Pre-feito; III - promover através de órgãos públicos, associa-ções, imprensa, agências noticiosas e público emgeral, a divulgação de projetos de interesse do Mu-nicípio, relativos à vida administrativa, política, finan-ceira, social, cultural, cívica e artística do Município; IV - facilitar o relacionamento da imprensa com oPrefeito, os Secretários Municipais e Gerentes Exe-cutivos, e demais autoridades do Município; V - manter arquivo ordenado e sistematizado de no-tícias e comentários da imprensa do Estado sobre ati-vidades do Governo Municipal, indexado por área deatuação das diversas Pastas e outras de interesseda municipalidade, para fins de consulta, estudo eavaliação da imagem da Administração Municipal naimprensa e promover pesquisas de opinião pública; VI - articular-se com os demais órgãos do municí-pio, para a coleta de dados, cuja divulgação seja deinteresse do governo municipal; VII – dirigir o Jornal Oficial do Município.

Seção III Da Procuradoria Geral do Município 
Art. 16. À Procuradoria Geral do Município com-pete: I - exercer a representação judicial e extrajudicialdo Município; II - prestar assessoramento jurídico ao Poder Exe-cutivo, relativamente ao controle da legalidade dosatos da Administração Municipal; III - cobrar a dívida ativa do Município; e IV - desenvolver as atividades previstas na LeiComplementar n. 19, de 21 de dezembro de 2007. 
Seção IV Da Controladoria Geral do Município 
Art. 17. À Controladoria Geral do Município com-pete: I - exercer o controle interno da execução orça-mentária e financeira, das variações patrimoniais eda contabilidade dos órgãos do Poder Executivo Mu-nicipal, quanto à legalidade, legitimidade, economici-dade, razoabilidade, aplicação das subvenções erenúncias de receitas; II - realizar auditoria e exercer o controle interno dalegalidade dos atos financeiros e orçamentários dosórgãos da Administração Municipal; III - controlar os custos e preços dos serviços dequalquer natureza mantidos pela administração di-reta, indireta e fundacional; IV - proceder ao exame prévio nos processos ori-ginários dos atos de gestão orçamentária, financeirae patrimonial dos órgãos do Poder Executivo Munici-pal; V - orientar e supervisionar as atividades de fisca-lização orçamentária e financeira, contabilidade e au-ditoria na administração municipal, expedindo os atosnormativos com essa finalidade; VI - promover a apuração de denúncias formais re-lativas a irregularidades ou ilegalidades praticadascom relação à execução orçamentária-financeira epatrimonial, nos órgãos do Poder Executivo Munici-pal; VII - propor ao Prefeito Municipal, nos termos da le-gislação vigente, a aplicação de sanções cabíveisaos gestores e servidores; VIII - apoiar o Controle Externo no exercício de suamissão institucional; IX - sistematizar dados e informações com a finali-dade de subsidiar o processo decisório da Adminis-tração Pública Municipal; X - exercer outras atividades correlatas. 
§1º - Nenhum processo, documento ou informaçãopoderá ser negado, no âmbito do Poder Executivo, àControladoria Geral do Município, quando requisita-dos pelo seu titular, no exercício das atribuições ine-rentes às atividades de auditoria, fiscalização eavaliação de gestão, sob pena de responsabilidadeadministrativa. §2º - Funcionará na Controladoria Geral do Muni-cípio um Controlador Adjunto, com as funções esta-

belecidas no regulamento deste órgão. 
Seção V Do Conselho de Coordenação Política e Adminis-trativa 
Art. 18. O Conselho de Coordenação Política eAdministrativa será composto pelo Prefeito, que oconvoca discricionariamente e o preside, pelo Vice-Prefeito, pelos Secretários Municipais, pelo Procura-dor Geral do Município e pelo Controlador Geral doMunicípio, e tem como finalidade assessorar o Pre-feito em assuntos gerais de administração, orça-mento, tributação, política econômica e social,planejamento e outros relacionados com planos eprogramas governamentais de desenvolvimento, es-pecialmente sobre: I – política econômica e financeira e medidas de in-centivo ao desenvolvimento econômico local; II – política relativa à ação da Administração Muni-cipal destinada a assistência, proteção e desenvolvi-mento sócio-econômico; III – diretrizes gerais dos planos governamentais ea escala das prioridades das suas programações; IV – revisão, atualização, ampliação ou redução,segundo a conjuntura administrativa e financeira, doorçamento e da programação financeira dos órgãose unidades orçamentárias; V – capacidade e conveniência do endividamentodo Município para contratação de operações de cré-dito e concessão de avais; VI – criação, transformação, extinção, ampliação,fusão, intervenção e vinculação de órgãos e entida-des da administração direta e indireta; VII – criação, fusão, transformação, ampliação, re-manejamento e extinção de fundos de natureza con-tábil; VIII – outros assuntos ou matérias que, a critério doPrefeito, necessite ou seja conveniente a manifesta-ção do Conselho. §1º. O Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito éo Secretário Executivo do Conselho de CoordenaçãoPolítica e Administrativa, cabendo-lhe a elaboraçãoda agenda das reuniões, a preparação e distribuiçãodos sumários das conclusões e o acompanhamentoda sua execução, para orientação do Prefeito. §2º. As reuniões do Conselho terão caráter de: I – Gabinete, quando reunidos o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais, os Gerentes Exe-cutivos, o Procurador Geral do Município, oControlador Geral do Município e o Comandante daGuarda Civil Municipal. II – Coordenação Administrativa, quando reunidoso Prefeito, os Secretários Chefe do Gabinete do Pre-feito, da Administração e Gestão de Pessoas, do Pla-nejamento, Orçamento e Finanças, o ControladorGeral do Município e o Procurador Geral do Municí-pio. III – Coordenação Social, quando reunidos o Pre-feito, os Secretários Chefe de Gabinete do Prefeito,da Cidadania, do Planejamento, Orçamento e Finan-ças e da Defesa Social, o Controlador Geral do Mu-nicípio, o Procurador Geral do Município e o GerenteExecutivo da Comunicação Social.IV – Coordenação Econômica, quando reunidos oPrefeito, os Secretários Chefe de Gabinete do Pre-feito, do Desenvolvimento Econômico, da Tributação,do Planejamento, Orçamento e Finanças, o Contro-lador Geral do Município e o Procurador Geral do Mu-nicípio. §3º. À critério do Prefeito, as conclusões ou pare-ceres do Conselho podem revestir-se de força nor-mativa, para efeito de sua observância obrigatóriapelos órgãos e servidores municipais. Nesse caso,serão elaboradas Resoluções, numeradas cronologi-camente, assinadas pelo Prefeito e referendadaspelo Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito. §4º. Mediante convocação do Prefeito, participarãodas reuniões do Conselho os Gerentes Executivose/ou outros servidores, ou, mediante convite do Pre-feito, outras autoridades, personalidades ou pessoasque se pretenda ouvir.
CAPÍTULO II Dos Órgãos de Assessoramento Técnico-Instru-mental 
Seção I Da Secretaria Municipal do Planejamento, Orça-mento e Finanças 
Art. 19. À Secretaria Municipal do Planejamento,Orçamento e Finanças compete: I - formular diretrizes gerais e indicar prioridades daação municipal na sua área de competência; II - articular-se com os demais órgãos da Adminis-tração Municipal com vistas a assegurar a interseto-rialidade das ações de governo; III - promover medidas para que a política municipalseja viabilizada nas relações internas e externas àPrefeitura, estabelecendo mecanismos para a suaconsecução; 

IV - orientar os órgãos da Administração Municipalquanto a elaboração das propostas orçamentárias,planos plurianuais de investimento e quanto a exe-cução do orçamento municipal; V - elaborar estudos, planos e programas de de-senvolvimento econômico, social, científico e tecno-lógico do município, sempre em articulação com osórgãos setoriais; VI - levantar, consolidar e divulgar dados e infor-mações sobre o sistema produtivo e o quadro físico-territorial e social do município, utilizando-se inclusivede tecnologias de geoprocessamento; VII - implementar o sistema de informações geren-ciais da Administração Municipal, com vistas a asse-gurar a eficiência, eficácia e a efetividade das açõesmunicipais; VIII - coordenar os entendimentos da Administra-ção Municipal com entidades estaduais, federais, in-ternacionais e outras para a obtenção definanciamentos e/ou recursos não onerosos destina-dos ao desenvolvimento de programas e projetos doMunicípio;IX - coordenar o processo de informatização da Ad-ministração Municipal. X - avaliar o cumprimento das metas previstas noplano plurianual e a execução dos programas de go-verno e dos orçamentos do Município; XI – acompanhar o cumprimento das metas fiscaise de resultado definidas na lei de diretrizes orça-mentárias e na lei orçamentária anual; XII – elaborar o Relatório Resumido de ExecuçãoOrçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, de quetratam o art. 165, §3º, da Constituição Federal, art.52 e 54 da lei complementar n. 101, de 4 de maio de2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). XIII – coordenar, com a colaboração da Secretariada Administração e Gestão de Pessoas, as seguintesações: a) gestão patrimonial; b) elaboração, implementação e gerenciamento doregime próprio de previdência dos servidores muni-cipais; c) acompanhamento da evolução da despesa compessoal, de que trata a seção II do capítulo IV da Leicomplementar n. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei deResponsabilidade Fiscal). XIV – coordenar, com a colaboração da Procura-doria Geral de Município, da Secretaria da Adminis-tração e Gestão de Pessoas e da Gerência deAdministração e Expediente do Gabinete do Prefeito,o inventário e a regularização dos imóveis munici-pais. XV - estabelecer a programação financeira dos re-cursos do Município; XVI - estabelecer os programas de execução orça-mentária e acompanhar a sua efetivação; XVII - gerenciar e controlar o movimento da tesou-raria, compreendendo ingressos, pagamentos e dis-ponibilidades; XVIII - elaborar e apresentar ao Chefe do PoderExecutivo as prestações de contas relativas a cadaexercício financeiro; XIX - promover, conjuntamente com todos os ór-gãos da Administração Municipal, as medidas asse-curatórias do equilíbrio orçamentário e fiscal; e XX – cooperar com a Controladoria Geral do Muni-cípio para elaboração dos Balanços e demais das de-monstrações contábeis. 
Seção II Da Secretaria Municipal da Administração e Ges-tão de Pessoas 
Art. 20. À Secretaria Municipal da Administraçãoe Gestão de Pessoas compete: I - prestar serviços de apoio para o funcionamentoregular da Administração Municipal; II - realizar as atividades de administração de pes-soal, especialmente as relativas a: a) organização e funcionamento do sistema admi-nistrativo do Município; b) gestão e desenvolvimento de Gestão de Pes-soas da Administração Municipal, através de progra-mas de capacitação e valorização do servidorpúblico; c) formulação, em articulação com a Secretaria Mu-nicipal do Planejamento, Orçamento e Finanças, dapolítica de remuneração do servidor público; d) admissão, posse e lotação de pessoal; e) avaliação do desempenho funcional para os finsprevistos em lei; f) realização de estudos para a elaboração de pla-nos de carreira; g) manutenção de cadastro atualizado de pessoalda Administração Direta e Indireta, de modo a geraras informações necessárias à gestão do quadro depessoal do Município; h) preparação de atos necessários ao provimento evacância de cargos, exoneração, demissão, cessão,relotação, redistribuição, afastamento, licenciamento,disponibilidade e aposentadoria de pessoal da Admi-nistração Municipal; 



i) formulação de orientações administrativas para auniformização de procedimentos, rotinas, atividadese serviços; j) coordenação de concursos públicos para o in-gresso de servidores públicos e supervisioná-losquando necessários para categorias específicas, po-dendo contratar empresas ou instituições públicas ouprivadas para os atos de execução; k) instauração, desenvolvimento e conclusão deprocesso administrativo disciplinar ou sindicânciapara apuração de irregularidade no serviço públicomunicipal. III - administrar materiais, patrimônio e serviços au-xiliares, aí incluídas as atividades de: a) padronização e codificação de materiais; b) conservação e alienação de bens e materiais; c) inventário patrimonial anual, conforme orienta-ções da Controladoria Geral do Município; d) digitalização, reprodução e arquivo de docu-mentos, em colaboração com a Gerência Executivade Administração e Expediente do Gabinete do Pre-feito; f) administração do posto de abastecimento decombustíveis do Município; g) administração da oficina de consertos e manu-tenção de veículos oficiais do Município; e, h) serviços auxiliares contratados de terceiros, deacordo com a lei municipal n. 2.381, de 21 de de-zembro de 2007. IV - promover, em conjunto com a Secretaria Muni-cipal do Planejamento, Orçamento e Finanças, estu-dos e ações na área de modernização administrativae reforma do setor público municipal, visando o aper-feiçoamento permanente de práticas, métodos e pro-cedimentos de gestão e trabalho; V - apoiar a realização de auditorias administrati-vas, conforme orientações da Controladoria Geral doMunicípio; VI - executar serviços de processamento de dadose tratamento de informações na sua área de compe-tência; VII - coordenar a elaboração da folha de paga-mento da Administração Municipal; VIII - fiscalizar e controlar o uso de veículos oficiaisdo Município, na forma estabelecida em regula-mento, para efeito de observância das normas admi-nistrativas e de trânsito, respeitada a competênciados órgãos específicos. IX – orientar a elaboração dos processos adminis-trativos não contenciosos e, com o auxílio da Procu-radoria-Geral do Município, de processosadministrativos contenciosos, sindicâncias e inquéri-tos administrativos. X – coordenar a política de aquisição de materiaise de serviços da administração municipal.XI - articular-se com os órgãos da administraçãomunicipal para definir os procedimentos de especifi-cação dos materiais e serviços do interesse da ad-ministração pública; XII – observar, aplicar e difundir as normas sobrelicitações e contratos, especialmente as previstas nalei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e na leifederal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e as nor-mas expedidas pelos órgãos de Controle Interno ede Controle Externo, nos procedimentos de aquisi-ção de bens e serviços e orientar os demais setoresda Administração Municipal quanto a sua observân-cia e aplicação; XIII - adotar práticas modernas, mais vantajosas emais transparentes, a exemplo dos pregões presen-ciais e eletrônicos e sistema de registro de preços,com vistas a propiciar mais vantagens e benefíciospara a administração municipal; XIV – apoiar, controlar e coordenar os trabalhosdas Comissões de Licitação e de Pregão; XV - exercer outras atividades correlatas. 
Seção III Da Secretaria Municipal de Tributação 
Art. 21. À Secretaria Municipal da Tributaçãocompete: I - planejar e executar a política tributária e de ad-ministração tributária do Município; II - realizar estudos e levantamentos para a previ-são da receita tributária, bem como promover medi-das de natureza executiva para a obtenção derecursos tributários e outros; III - aplicar a legislação tributária do Município epropor a sua atualização; IV - manter cadastro atualizado de contribuintescom vistas a assegurar o exercício das atividades decobrança, fiscalização, previsão de receitas e plane-jamento tributário do Município; V - orientar e esclarecer os contribuintes sobre osobjetivos, a aplicação e a interpretação da legislaçãotributária municipal; VI - informar à população sobre os valores de im-postos, taxas, contribuições, multas, alvarás e outrasobrigações tributárias; VII - estabelecer mecanismos de articulação per-manente com a sociedade com vistas a debater a re-

gulamentação e a aplicação da política tributária mu-nicipal;  VIII - buscar, em conjunto com a Secretaria Munici-pal do Planejamento, Orçamento e Finanças, articu-lar-se com agências de financiamento para obtençãode recursos voltados para programas de moderniza-ção da administração tributária municipal; e IX – apoiar e manter os serviços do Tribunal Admi-nistrativo de Tributos Municipais. X – inscrever os débitos créditos não quitados domunicípio em dívida ativa e encaminhá-los para aProcuradoria Geral do Município.
CAPÍTULO III Dos Órgãos Programáticos 
Seção I Da Secretaria Municipal da Cidadania 
Art. 22. À Secretaria Municipal da Cidadaniacompete:I - formular a política de promoção da cidadania egerir as diretrizes e estabelecer as prioridades no quese refere às ações intersetoriais de sua responsabi-lidade que promovam a qualidade de vida da popu-lação do município, no âmbito da educação, cultura,esporte e lazer, da saúde, habitação e apoio a grupose setores específicos da população;II - formular estratégias e estabelecer normas e pa-drões de operacionalização, avaliação e controle dasações da sua competência de forma articulada comas Gerências Executivas e órgãos vinculados, paragarantir a qualidade, a interface e a ampliação dasações municipais;III - dirigir os Sistemas de Educação, Cultura, Es-porte, Lazer, Desenvolvimento Social, Habitação e oSistema Único de Saúde no âmbito municipal, bemcomo outros sistemas que vierem a ser desenvolvi-dos em áreas que impliquem no desenvolvimento so-cial e na ampliação da cidadania;IV - definir parâmetros avaliativos, coordenar eacompanhar a execução orçamentária, bem comocontrolar e avaliar o desenvolvimento das ações decidadania no âmbito do município, com base em cri-térios de eficiência, eficácia e efetividade;V - planejar, coordenar, controlar e manter sistemasde informações referentes às ações de cidadania, ob-servado o disposto no art. 19, VII, desta Lei Comple-mentar;VI - elaborar e coordenar programas de ações in-tegradas na sua área de competência; VII - criar e implementar programas e serviços nasáreas de direitos humanos e do consumidor, desen-volvendo canais de acesso para a efetivação dasações nessas áreas;VIII - estimular a organização comunitária de formaa habilitar a população a construir e/ou resgatar osseus direitos de cidadania e conquistar melhores pa-drões de vida;IX - articular-se, externamente, com órgãos de ou-tras esferas de governo em matéria de políticas, pro-gramas e legislação de interesse comum; X - apoiar, orientar, propor e estabelecer parceriascom a iniciativa privada, organizações não governa-mentais e outras esferas de poder com objetivo demelhor implementar ações nas áreas da ampliaçãoda cidadania.Parágrafo único. O Secretário Municipal da Cida-dania:I – presidirá o Conselho Municipal de Saúde;II – será ordenador de despesas dos recursos dosfundos que estiverem vinculados ou subordinados àSecretaria da Cidadania e a suas Gerências Execu-tivas, especialmente:a) Fundo Municipal de Assistência Social;b) Fundo Municipal de Cultura;c) Fundo Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente;d) Fundo Municipal de Saúde.
Subseção IDa Gerência Executiva da Educação
Art. 23. À Gerência Executiva da Educação com-pete:I - elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal da Cidadania, e coma cooperação do Conselho Municipal de Educação, apolítica de educação do Município e as ações refe-rentes ao sistema municipal de ensino, que atuarápreferencialmente na educação infantil e no ensinofundamental, inclusive executando ações e aplicandotécnicas de aceleração da aprendizagem. II – gerir o sistema municipal de educação, a fimde, subsidiariamente, promover e apoiar outras mo-dalidades educativas como a educação especial, aalfabetização de adultos, a educação não formal, oensino à distância, e em outros níveis, além de ga-rantir condições para o estudo e a pesquisa tecnoló-gica; III - subsidiar, no que tange à sua competência, eem consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (Lei federal n. 9.394, de 20 dedezembro de 1996) e demais normas aplicáveis à es-pécie, a definição da política educacional do municí-pio, padrões pedagógicos quantitativos e qualitativos; IV - estabelecer técnicas e normas gerais para arealização das atividades educacionais objetivandoa credibilidade da escola pública, a democratização euniversalização do ensino e garantindo a unidade e aqualidade do sistema; V - estabelecer padrões e procedimentos de ava-liação da educação municipal, em todas as suas va-riáveis e níveis, quantitativa e qualitativamente, como objetivo de melhorar a qualidade da oferta e a ava-liação dos resultados da educação desenvolvidos nosistema municipal de ensino; VI - estabelecer especificações técnicas e pedagó-gicas para a aquisição de recursos materiais didáti-cos e nutricionais (merenda escolar) destinados aosistema municipal de ensino; VII - garantir o acesso e a permanência dos alunosno sistema municipal de ensino, adequando-o à de-manda e reduzindo a evasão escolar, bem como es-tabelecer metas de qualidade que garantam o êxitodesse sistema; VIII - desenvolver programas de capacitação depessoal técnico e docente e de apoio à gestão esco-lar; IX - propor, cumprir e fazer cumprir a legislaçãoeducacional; X - promover o acesso da população em geral edas crianças e adolescentes, em especial, ao am-biente escolar, inclusive fora do horário destinado àsatividades pedagógicas; XI - articular, apoiar tecnicamente e definir-se comousuário preferencial do sistema de bibliotecas públi-cas do Município; XII - administrar a rede física do sistema municipalde educação e desporto; XIII - informar a população sobre serviços educa-cionais; XIV - incentivar, sob todas as formas, a participa-ção comunitária na gestão do sistema municipal deensino, criando e facilitando o fluxo de comunicaçãoentre a escola e a comunidade; XV - apoiar, técnica e administrativamente, os Con-selhos de Educação, de Alimentação Escolar, Con-selho de Acompanhamento e Controle Social doFUNDEB, dentre outros, cuja responsabilidade impli-que direta ou indiretamente na temática da educa-ção; XVI - atender e orientar com cordialidade a todosquantos buscam quaisquer informações, apoio e as-sistência que possa prestar no interesse do desen-volvimento da cidadania, cuidando comresponsabilidade, zelo, probidade e eficiência admi-nistrativa da imagem e dos deveres do poder publicojunto aos munícipes. XVII – manter a infra-estrutura física dos imóveisafetados a execução de suas competências, espe-cialmente as Escolas Municipais, as Unidades deEducação Infantil e os Portais do Saber.
Subseção IIDa Gerência Executiva da Saúde 
Art. 24. À Gerência Executiva da Saúde com-pete: 
I – elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal da Cidadania, e coma cooperação do Conselho Municipal de Saúde, for-mular, a política de saúde do Município, através daimplantação, manutenção e ampliação do SistemaMunicipal de Saúde; II - desenvolver ações de promoção, proteção e re-cuperação da saúde da população com a realizaçãointegrada de atividades assistenciais e preventivasmediante o controle e o combate de morbidades físi-cas, infecto-contagiosas, nutricionais e mentais; III - executar serviços de vigilância sanitária, epi-demiológica e de alimentação e nutrição; IV - prestar, direta ou indiretamente, ações e servi-ços públicos de saúde; V- executar programa de vigilância sanitária capazde eliminar, diminuir e prevenir riscos à saúde e de in-tervir nos problemas sanitários decorrentes do meioambiente, da produção e circulação de bens, e daprestação de serviços de interesse da saúde; VI - articular, normatizar, acompanhar, controlar eorientar programas de vigilância epidemiológica,doenças e agravos da saúde, assistência à saúde dotrabalhador, planejamento familiar, prevenção decâncer, atendimento e controle a grupos de risco,prevenção de doenças sexualmente transmissíveis,AIDS, combate ao uso de drogas, álcool e tabaco,problemas prevalentes de saúde, doenças endêmi-cas; VII- informatizar o atendimento de saúde do muni-cípio, implantar banco de dados e sistemas de con-trole, com o objetivo de facilitar o acesso do usuárioao serviço publico e propiciar informações para estu-dos, pesquisas e avaliação quantitativa e qualitativa
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da demanda do atendimento médico e das tipologias,avaliar o impacto das ações de saúde nas condiçõesde vida da população; VIII – adotar as medidas necessárias para conve-niar ou contratar prestadores de serviços ambulató-rias e hospitalares em caráter complementar à redepública e auditar os serviços prestados e gerir, acom-panhar e superintender tais convênios ou contratos; IX – gerir, de acordo com as normas do SistemaÚnico de Saúde, os serviços ambulatoriais de altocusto e procedimentos hospitalares de alta comple-xidade e auditar os serviços prestados, em coopera-ção com os gestores estadual e federal do SUS; X - facilitar, preparar e promover o acesso públicoàs informações de saúde; XI - implantar, apoiar tecnicamente e ampliar servi-ços especializados de atenção a grupos da popula-ção que por suas especificidades necessitam deatenção especial como: crianças, adolescentes, ges-tantes, recém-nascidos, mulheres, idosos e a famí-lia; XII - definir normas de operação e controle dos pro-cedimentos ambulatoriais e hospitalares referentes àassistência aos munícipes, no âmbito de sua com-petência como gestor local do Sistema Único deSaúde; XIII - definir padrões de qualidade para a aquisiçãode insumos e equipamentos para a saúde; XIV - implantar e ampliar os consórcios administra-tivos intermunicipais de saúde; XV - atuar em conjunto com a Gerência Executivada Educação, na formação da consciência sanitáriaindividual, através da intervenção escolar junto acrianças e jovens das redes de ensino pública e par-ticular; XVI - promover, estimular e priorizar a formação deGestão de Pessoas voltados para os cuidados pri-mários de saúde, individual e da família, principal-mente médico e enfermeira de família, emcolaboração com as universidades e outras organi-zações interessadas; XVII - apoiar técnica e administrativamente o Con-selho Municipal de Saúde; XVIII - promover proteção supletiva de serviços mé-dicos, paramédicos e farmacêuticos com órgãos fe-derais e estaduais XIX - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente as Unidades Básicas de Saúde e as Unidadesde Pronto-Atendimento. 
Subseção III Da Gerência Executiva de Desenvolvimento Social 
Art. 25. À Gerência Executiva de Desenvolvi-mento Social compete: I – elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal da Cidadania, e coma cooperação do Conselho Municipal da AssistênciaSocial, formular e propor a política municipal de ha-bitação, cidadania, atenção a grupos específicos dapopulação como idosos, portadores de deficiência,crianças em situação de risco pessoal e social e ou-tros; II - executar a política de habitação e da ação socialatravés de ações e programas de proteção e aten-ção à criança, inclusive creches, e ao adolescenteem situação de risco social e pessoal e vítimas daviolência, ao portador de deficiência, ao idoso, à mu-lher e demais usuários da assistência social do mu-nicípio de Mossoró; III - oferecer instrumentos e estratégias para exe-cução da  política social de habitação; IV - estimular a organização comunitária, habili-tando a população a usufruir os direitos de cidada-nia, com vistas a melhores condições de vida;assessorar e apoiar o processo de estruturação e delegalização de entidades comunitárias; V - implementar a descentralização da assistênciasocial, fomentando entidades filantrópicas, públicase privadas, observando a legislação pertinente emvigor; VI - criar, implementar e desenvolver programas eserviços nas áreas de informação e educação dos di-reitos inerentes ao consumidor, encaminhando osprejudicados a órgãos que tenham por objetivo a ga-rantia e defesa desses direitos; VII - apoiar, técnica e administrativamente, os Con-selhos da Assistência Social, de Defesa dos Direitosda Criança e do Adolescente e Tutelares, e o Pro-grama Municipal de Defesa do Consumidor - PRO-CON Municipal. VIII – coordenar programas habitacionais e de me-lhoria da qualidade de vida das populações residen-tes em assentamentos subnormais; IX - informatizar o atendimento, implantar banco dedados e sistemas de controle, com o objetivo de fa-cilitar o acesso do usuário ao serviço público e pro-piciar informações para estudos, pesquisas eavaliação quantitativa e qualitativa da demanda doatendimento e suas tipologias, avaliar o impacto dasações de desenvolvimento social nas condições de

vida da população; e X - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente os Centros de Referência da AssistênciaSocial, os Centros de Referência Especializados deAssistência Social e as Casas da Nossa Gente.
Subseção IVDa Gerência Executiva da Juventude, Esporte eLazer
Art. 26. À Gerência Executiva da Juventude, Es-porte e Lazer compete: I - elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal da Cidadania, e coma cooperação do Conselho Municipal da Juventude,a política setorial de promoção do protagonismojovem, oportunizando alternativas para prática es-portiva e de lazer, acesso a informações que contri-buam para formação cidadã. II - apoiar o esporte profissional através de parce-rias para a modernização de equipamentos, da di-vulgação da cidade em campeonatos e de estímulo aescolinhas de preparação de jovens atletas; III - articular-se com as demais áreas que compõea estrutura organizacional da Prefeitura Municipal,para realizar conjuntamente o planejamento setorial,potencializando esforços, otimizando recursos e evi-tando a superposição de competências; IV - articular-se com a sociedade civil organizada,principalmente as representações estudantis, com afinalidade de eleger programas e projetos prioritáriosno âmbito do município; V - apoiar e atrair a realização de jogos e campeo-natos esportivos, com competidores, equipes e sele-ções de outros municípios e estados, inclusive derepresentação nacional e de países estrangeiros,como forma de estimular a prática de esportes entreos jovens mossoroenses; VI - articular, em conjunto com os demais órgãosde governo, a gestão do Centro de Reabilitação deDependentes Químicos, a ser criado pela municipa-lidade; VII - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho da Juventude. VIII - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente o Ginásio de Esportes Eng. Pedro CiarliniNeto, o projeto Craque do Futuro e a Praça de Es-porte.Parágrafo único. O Gerente Executivo da Ju-ventude, Esporte e Lazer presidirá o Conselho Muni-cipal do Esporte e Lazer.
Subseção VDa Gerência Executiva da Cultura
Art. 27.  À Gerência Executiva da Cultura compete:I – elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal da Cidadania, e coma cooperação do Conselho Municipal de Cultura, apolítica cultura do Município;II - estimular e apoiar a produção cultural atravésde políticas diversas, dentre elas a renúncia fiscal afavor da cultura;III – promover concursos e salões reveladores denovos talentos e estimuladores da atual produçãocultural da cidade, e instituir premiações correlatas;IV - criar e ampliar programas que visem a forma-ção e o aperfeiçoamento cultural de novas geraçõesde artistas e a formação de platéias;V - estimular a criação e o desenvolvimento de gru-pos culturais infanto juvenis, como forma de iniciaçãoem várias modalidades de expressão artística em ar-ticulação com a Gerência Executiva da Juventude,Esporte e Lazer;VI – fomentar a editoração gráfica, fonográfica e ci-nematogrática da produção literária e artística local;VII - resgatar, por intermédio de estudos e pesqui-sas, o acervo que compõe a tradição cultural do mu-nicípio;VIII - apoiar as manifestações e grupos folclóricoscomo componentes especiais da nossa identidadecultural;IX - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Cultura;X – coordenar o Projeto Mossoró Cidade Junina ea Festa da Liberdade;XI - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente o Teatro Municipal Dix-Huit Rosado, aBiblioteca Municipal Ney Pontes Duarte, a Estaçãodas Artes Elizeu Ventania, a Escola de Música Dr.Pedro Ciarlini, a Escola de Teatro Kiko Santos, a Es-cola de Dança Augusto da Escóssia Nogueira Neto,o Museu Municipal Lauro da Escóssia e o Memorialda Resistência. 
Seção II Da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Eco-nômico 

Art. 28. À Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Econômico compete: I - formular políticas, formular diretrizes e estabele-cer prioridades no que se refere às ações interseto-riais que promovam a melhoria das condições de vidada população do município, com base no estímulo aodesenvolvimento de suas potencialidades econômi-cas; II - formular estratégias e estabelecer normas e pa-drões de operacionalização, avaliação e controle dasações setoriais de sua competência de forma articu-lada com outras Secretarias, para garantir a quali-dade e a intersetorialidade das ações municipais; III - coordenar e acompanhar a execução orça-mentária, bem como controlar e avaliar a execuçãodas ações de desenvolvimento econômico no âmbitoda Administração Municipal, com base em critériosde eficiência, eficácia e efetividade; IV - planejar, coordenar, controlar e manter sistemade informações referentes ao desenvolvimento eco-nômico, observado o disposto no art. 16, VII, destaLei Complementar; V - elaborar e coordenar programas de ações inte-gradas na sua área de competência; VI - coordenar e implementar a política de promo-ção do desenvolvimento econômico, através dos ins-trumentos de incentivos financeiros e deinfra-estrutura para atração de investimentos nasáreas de turismo, indústria, agricultura, comércio eserviços, e do desenvolvimento das ações de estí-mulo ao emprego e à empregabilidade; VII - formular programas voltados para implantaçãoe modernização da infra-estrutura de suporte às ati-vidades produtivas. VIII - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Desenvolvimento Econômico, In-tegrado e Sustentável. Parágrafo único. O Secretário Municipal do Desen-volvimento Econômico:I - presidirá o Conselho Municipal de Desenvolvi-mento Econômico, Integrado e Sustentável; eII – será ordenador de despesas dos recursos dosfundos que estiverem vinculados ou subordinados àSecretaria do Desenvolvimento Econômicos e a suasGerências Executivas, especialmente do Fundo Mu-nicipal de Desenvolvimento Econômico, Integrado eSustentável.
Subseção I Da Gerência Executiva do Turismo, Indústria e Co-mércio 
Art. 29. À Gerência Executiva do Turismo, Indús-tria e Comércio compete: I - executar programas e projetos voltados para apromoção do desenvolvimento econômico do muni-cípio, utilizando-se para isso de instrumentos de in-centivos para estimular novos investimentos nasáreas de turismo, indústria, comércio e serviços; II - articular-se com órgãos da Administração Muni-cipal, órgãos de outras esferas de governo, entida-des privadas e com agências de desenvolvimentocom vistas a viabilizar a execução de programas eprojetos da sua área de competência; III - desenvolver ações de divulgação e promoçãodas oportunidades de investimento locais; e, IV - desenvolver, diretamente ou através de con-tratação de consultorias, estudos e projetos para odesenvolvimento das áreas de sua competência. V - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente os Mercados Públicos, a Central deAbastecimento Prefeito Raimundo Soares, Parque daCriança e Praça da Convivência.Parágrafo único. O Gerente Executivo do Turismo,Indústria e Comércio presidirá o Conselho Municipaldo Turismo.
Subseção II Da Gerência Executiva da Agricultura, Abasteci-mento e Recursos Hídricos 
Art. 30. À Gerência Executiva da Agricultura,Abastecimento e Recursos Hídricos compete: I - elaborar e executar estudos, pesquisas e ava-liações de natureza econômica visando o fomento daprodução agropecuária e da pesca; II - prestar serviços técnicos ligados ao desenvolvi-mento da agropecuária e da pesca e dar assistênciaaos agentes privados que atuam nessas áreas; III - desenvolver, articuladamente com outros ór-gãos, programas e projetos voltados para a implan-tação e modernização da infra-estrutura no meio ruraldo município; IV - elaborar e executar, sob a orientação e coor-denação da Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Econômico, e com a cooperação do ConselhoMunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, apolítica de apoio à agricultura familiar do Município; V - desenvolver ações voltadas para o fortaleci-mento da agricultura familiar;VI - executar as ações voltadas para aumentar a
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oferta hídrica na zona rural do município, inclusivepara dessedentação humana; VII - coordenar a política de abastecimento do mu-nicípio; VIII – desenvolver e apoiar as iniciativas produtivasdas organizações de agricultores familiares e peque-nos produtores; IX – desenvolver e fomentar eventos de promoçãodas atividades produtivas locais, tais como feiras,congressos, seminários e similares; X - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentá-vel; XI – coordenar a Festa do Bode;XII - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências, especial-mente a Parque de Exposição Armando Buá(Mercado do Bode) e as Bodegas do Bode.
Parágrafo único. O Gerente Executivo da Agricul-tura, Abastecimento e Recursos Hídricos presidirá oConselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sus-tentável. 
Seção III Da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Terri-torial e Ambiental 
Art. 31. À Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Territorial e Ambiental compete: I - planejar e coordenar as políticas setoriais deinfra-estrutura, urbanismo e meio ambiente do muni-cípio; II - promover, como instrumentos de políticas públi-cas setoriais, a elaboração e a permanente atualiza-ção de planos diretores de infra-estrutura e deorganização da ocupação do espaço territorial, arti-culando-se com outros órgãos da administração pú-blica municipal, estadual e federal e com a sociedadecivil organizada;III - observando as diretrizes de planos diretores,elaborar os programas e projetos de sua área deatuação, inclusive para efeito da programação orça-mentária e financeira do Município, podendo paraisso articular-se com outros órgãos da administraçãomunicipal e com instituições da sociedade civil orga-nizada;IV - articular-se com órgãos e instituições munici-pais, estaduais e federais, bem como com organiza-ções não governamentais, com vistas a colhersubsídios, informações e formar parcerias para aexecução das políticas públicas setoriais sob sua res-ponsabilidade;V - dar especial atenção à articulação com as Se-cretarias Municipais de Planejamento, Orçamento eGestão Financeira e da Tributação com vistas à ela-boração e/ou atualização dos instrumentos de con-trole urbanístico, a exemplo da planta urbanística domunicípio, da lei de uso e ocupação do solo, do có-digo de obras dentre outros;VI - orientar e coordenar a ação executiva dos ór-gãos subordinados;VII - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho da Cidade de Mossoró;VIII - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências. IX – elaborar e executar programas e projetos desaneamento básico destinados a melhorar as condi-ções sanitárias e ambientais das áreas urbanas e ru-rais e os níveis de saúde da população;X - executar as obras de recuperação, expansão emodernização do sistema viário do município, tantona zona urbana quanto na zona rural;XI – elaborar projetos e executar as obras de edifi-cações públicas do município, de acordo com as con-dicionantes urbanísticas e ambientais;XII – operar a usina de asfalto do município;XIII – executar os programas e projetos de recupe-ração de aglomerados de habitações subnormais ede construção de habitação popular, em articulaçãocom a Secretaria Municipal da Cidadania;XIV – articular-se com todos os controles da admi-nistração municipal com vistas ao estabelecimentoda programação de investimentos do município quedigam respeito a obras e edificações.XV – gerir o sistema de concessão, permissões,autorizações e outras formas de delegação de servi-ços públicos para prestação de serviços de águas eesgotos;XVI – executar e manter projetos de iluminação pú-blica.
Parágrafo único. O Secretário Municipal do Desen-volvimento Territorial e Ambiental:I - presidirá o Conselho da Cidade de Mossoró; eII – será o ordenador de despesas dos recursos doFundo Municipal de Urbanização.
Subseção I Da Gerência Executiva da Gestão Ambiental
Art. 32. À Gerência Executiva da Gestão Am-

biental compete:I - elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoTerritorial e Ambiental, a política municipal de meioambiente, observando a legislação e as normas su-periores que regulam a política ambiental a nível na-cional e estadual; II – planejar e coordenar o Sistema Municipal deGestão Ambiental;III - elaborar, cumprir, fazer cumprir e manter per-manentemente atualizada a “Agenda 21 Local”, ououtro instrumento correlato que trate da política mu-nicipal do meio ambiente;IV - fiscalizar e licenciar os projetos e atividades noâmbito do território do município de Mossoró, cujacompetência seja legalmente atribuída à esfera mu-nicipal;V - promover estudos e ações com vistas à prote-ção, preservação, recuperação e utilização susten-tada dos recursos naturais do município de Mossoró;VI - promover e realizar eventos e ações sócio-edu-cativas com vistas a valorização do ambiente naturale a conscientização da sociedade para a importân-cia do desenvolvimento sustentável;VII – elaborar e executar as ações e os projetos dearborização e jardinagem do município;VIII - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Defesa do Meio Ambiente;IX – elaborar, promover, fiscalizar, supervisionar eexecutar projetos e atividades relacionadas com aconservação, proteção, controle, recuperação e me-lhoria do meio ambiente;X – exercer o poder de polícia em sua área de atua-ção, atribuições e competências;XI - exercer outras atividades correlatas;Parágrafo único. O Gerente Executivo da GestãoAmbiental presidirá o Conselho Municipal de Defesado Meio Ambiente.

Subseção IIDa Gerência Executiva do Desenvolvimento Urba-nístico
Art. 33. À Gerência Executiva do Desenvolvi-mento Urbanístico compete:I – elaborar estudos necessários à implementação,ao acompanhamento e a revisão do plano diretor domunicípio, inclusive com referência à compatibiliza-ção da legislação vigente, em cooperação com a Se-cretaria do Planejamento, Orçamento e Finanças e aProcuradoria Geral do Município; II – propor estudos e medidas legislativas e admi-nistrativas que sejam relevantes para o crescimentoordenado do território e áreas destinadas à proteçãoe à preservação do município;III – conceder alvará, certidão de “habite-se” paraedificações no território do perímetro urbano do mu-nicípio, articulando-se com o cadastro imobiliário daSecretaria Municipal da Tributação;IV – realizar as atividades de análise, controle, fis-calização do uso e parcelamento do solo, especial-mente quanto às prescrições relativas a obras eedificações;V – colaborar com os diversos órgãos da adminis-tração municipal para a consecução do planejamentourbano integrado;VI – gerir o sistema de informações e atualizaçãocadastral do município para direcionar e orientar odesenvolvimento urbanístico;VII – supervisionar e fiscalizar a implementação doplano diretor do município, nos termos da lei com-plementar n. 12, de 2006, e seus instrumentos, ob-servada as competências atribuídas a outrasunidades administrativas previstas nesta lei comple-mentar;VIII – exercer o poder de polícia em sua área deatuação, atribuições e competências.
Seção IV Da Secretaria Municipal dos Serviços Urbanos,Trânsito e Transportes Públicos
Art. 34. À Secretaria Municipal dos Serviços Ur-banos, Trânsito e Transportes Públicos compete:I - planejar e coordenar as políticas setoriais de ser-viços urbanos, trânsito, transportes públicos do mu-nicípio, de forma integrada e intersetorial;II - formular estratégias, normas e padrões de ope-racionalização, avaliação e controle das ações seto-riais;III - coordenar a elaboração do planejamento e daexecução orçamentária e controlar e avaliar as açõesrealizadas na sua área de competência;IV - articular-se com órgãos e instituições munici-pais, estaduais e federais, bem como com organiza-ções não governamentais, com vistas a colhersubsídios, informações e formar parcerias para aexecução das políticas públicas setoriais sob sua res-ponsabilidade;V – realizar estudos e elaborar projetos, individual-mente ou em conjunto com outras áreas do governo

municipal, visando promover a modernização dosserviços realizados na sua área de competência;VI - avaliar, com base em estudos técnico-econô-micos e tendo em vista o interesse público, alternati-vas de terceirização de serviços sob suaresponsabilidade;VII – fiscalizar os serviços delegados e elaborar re-latórios, índices e dados estatísticos mensais sobreos resultados contratados; VIII - exercer as atribuições de poder concedente,fiscalizar os serviços concedidos, autorizados, per-mitidos ou por outras formas delegados a terceiros eelaborar relatórios, índices e dados estatísticos men-sais sobre os resultados contratados;IX - promover ações com vistas a modernizaçãodos serviços de coleta de resíduos sólidos, estimu-lando e introduzindo processos de coleta seletiva ede reciclagem de lixo, mediante parcerias com outrosórgãos e entidades internas e externas à Administra-ção Municipal; X - realizar, diretamente ou através de terceiros, osserviços de coleta, destinação final e tratamento deresíduos sólidos no Município;XI - desenvolver, em cooperação as gerências degestão ambiental, saúde, educação e infra-estrutura,ações que promovam a formação do cidadão e ado-ção de postura ambiental correta;XII – operar, diretamente ou através de terceiros, oaterro sanitário;XIII – exercer o poder de polícia em sua área deatuação, atribuições e competências;XIV - ordenar o sistema de transportes urbanos pú-blicos do município, definindo com base nas diretri-zes do Plano Diretor de Mobilidade Urbana, as açõespara torná-los mais eficientes, mais modernos eacessíveis ao cidadão;XV – desenvolver atividades articuladas e integra-das com as gerências de saúde, educação, desen-volvimento social e gestão ambiental, com vistas aimplementar ações para adequação das vias de cir-culação, dos estacionamentos e das paradas detransportes coletivos;XVI – elaborar o Plano Diretor de Mobilidade Ur-bana;XVII – gerir o sistema de concessão, permissões,autorizações e outras formas de delegação de servi-ços públicos para prestação de serviços de transpor-tes públicos, especialmente ônibus, táxi e moto-táxi,expedindo os atos administrativos pertinentes;
Subseção ÚnicaDa Gerência Executiva de Trânsito
Art. 35. À Gerência Executiva do Trânsito com-pete:I - elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal dos Serviços Urbanos,Trânsito e Transportes Públicos, a política setorial doTrânsito;II - coletar dados para fins de produzir estudos es-tatísticos sobre o trânsito de veículos, de pedestres esobre o sistema de transportes urbanos públicos;III - promover campanhas sócio-educativas sobreo trânsito, inclusive nas escolas;IV - realizar, diretamente ou através de parceriascom outros órgãos públicos, a operação do sistemamunicipal de trânsito, implementando medidas comvistas a torná-lo mais seguro e racional;V - fiscalizar o trânsito urbano, inclusive através desistemas eletrônicos, autuando e aplicando as medi-das administrativas cabíveis por infrações previstasno Código de Trânsito Brasileiro;VI - capacitar-se para executar todas as ações decompetência do município previstas no Código deTrânsito Brasileiro;VII – exercer as atribuições e competências previs-tas no art. 4º da lei n. 2.382, de 19 de setembro de2007.
Seção VDa Secretaria Municipal da Defesa Social
Art. 36. À Secretaria Municipal da Defesa Socialincumbe: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programasde Defesa Social no Município; II - executar, através de seus órgãos, as políticaspúblicas de interesse da pasta, coordenando e ge-renciando a integração com as políticas sociais doMunicípio que, direta ou indiretamente, interfiram nosassuntos de Defesa Social da cidade; III - estabelecer relação com os órgãos de segu-rança estaduais e federais, visando ação integradano Município de Mossoró, inclusive com planeja-mento e integração das comunicações; IV - coordenar as atividades da Guarda Civil Muni-cipal; V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Mu-nicipal de Serviços Urbanos, Trânsito e TransportesPúblicos, mediante convênio firmado com os órgãosde segurança estadual, as diretrizes, o gerencia-
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mento e as prioridades de policiamento, controle efiscalização do trânsito; VI - propor prioridades nas ações de policiamentoinvestigativo, preventivo e ostensivo realizadas pelosórgãos de segurança pública que atuam no Municípiode Mossoró, por meio de intercâmbio permanente deinformações e gerenciamento; VII - estabelecer ações, convênios e parcerias,quando necessário, com as entidades nacionais ouestrangeiras que exerçam atividades destinadas aestudos e pesquisa de interesse da Defesa Social; VIII - contribuir para a prevenção e a diminuição daviolência e da criminalidade, promovendo a media-ção de conflitos e o respeito aos direitos fundamen-tais dos cidadãos; IX - valer-se de dados estatísticos das polícias es-taduais para o estabelecimento de prioridades dasações de Defesa Social municipal; X - implantar postos fixos da Guarda Civil Municipalem pontos estratégicos, de acordo com o interesseda Defesa Social;XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executara fiscalização e o policiamento de trânsito de com-petência do Município, nos termos da legislação emvigor; XII - promover parcerias com instituições voltadasàs áreas de serviço social e psicologia visando tra-balho com a Guarda Civil Municipal em seus postosfixos, buscando soluções de pequenos conflitos so-ciais que, por sua natureza, possam dar origem à vio-lência e criminalidade; XIII - receber através de serviço disque-denúnciadenúncias de vandalismo praticado contra os equi-pamentos públicos municipais. XIV - coordenar as atividades de Defesa Civil, es-pecialmente as atividades de prevenção, socorro erecuperação sócio-econômica das comunidades emrisco ou atingidas por calamidades públicas, situa-ções de emergência e adversidades climáticas, deacordo com as políticas nacional e municipal de De-fesa Civil; 
Subseção Única Da Guarda Civil Municipal 
Art. 37. A Guarda Civil Municipal reger-se-á, nostermos do art. 56, VII, da Lei Orgânica, por lei espe-cífica, e terá as seguintes atribuições: I - exercer, no âmbito do Município de Mossoró, emapoio à Polícia Militar Estadual, monitoramento  pre-ventivo e comunitário de atos que possam configurardesvio da ordem, do sossego e da paz pública, pro-movendo a mediação de conflitos e o respeito aos di-reitos fundamentais dos cidadãos; II - prevenir e inibir atos que atentem contra osbens, instalações e serviços municipais, priorizandoa segurança escolar; III – apoiar a realização atividades preventivas vol-tadas à segurança do trânsito, nas vias e logradourosmunicipais; IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, ar-quitetônico e ambiental do Município, adotando me-didas educativas e preventivas; V - promover, em parceria com as comissões civiscomunitárias, mecanismos de interação com a so-ciedade civil, a fim de identificar soluções para pro-blemas e implementar projetos locais voltados àmelhoria das condições de segurança nas comuni-dades;VI - atuar, em parceria com  órgãos estaduais e daUnião, com vistas à implementação de ações inte-gradas e preventivas; VII - atuar, de forma articulada com os órgãos mu-nicipais de políticas sociais, visando a ações inter-disciplinares de segurança no Município, emconformidade com as diretrizes e políticas estabele-cidas pela Secretaria Municipal da Defesa Social;VIII - estabelecer integração com os órgãos depoder de polícia administrativa, visando a contribuirpara a normatização e a fiscalização das posturas eordenamento urbano municipal; IX - apoiar a fiscalização do comércio ambulantenas vias e logradouros públicos; X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises embens, serviços e instalações municipais ou relacio-nadas ao exercício de atividades controladas pelopoder público municipal.
TÍTULO III DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINIS-TRAÇÃO INDIRETA MUNICIPAL 
Capítulo I Disposições Gerais 
Art. 38. Mediante lei específica, poderão serconstituídas ou instituídas autarquias, fundações pú-blicas, empresas públicas ou sociedade de economiamista, nos termos do art. 98 da lei orgânica do Muni-cípio. 
Capítulo II 

Da Fundação Municipal de Apoio à Geração deEmprego e Renda
Art. 39. À Fundação Municipal de Apoio à Gera-ção de Emprego e Renda – FUNGER, além das com-petências previstas em lei, compete:I - executar a política municipal, com a cooperaçãodo Conselho Municipal do Trabalho, de fomento aotrabalho e da geração de emprego e renda, atuandopreferencialmente no segmento informal da produ-ção e de serviços estimulando-o ao ingresso no setorformal da economia; II - promover e realizar cursos de treinamento e ca-pacitação dirigidos, preferencialmente, para a popu-lação desempregada, visando sua inserção nomercado de trabalho;III - desenvolver parcerias com instituições bancá-rias e com entidades não-governamentais com vis-tas a oferta de micro-crédito a pessoas capacitadaspara iniciar seu próprio negócio;IV - atuar com vistas a identificar as oportunidadesde pequenos negócios e de orientá-los para o mer-cado. V - assessorar técnica e gerencialmente as asso-ciações e grupos de trabalhadores, apoiando, pro-movendo e fomentando o cooperativismo e oassociativismo;VI – articular-se com órgãos e organismos esta-duais, nacionais ou estrangeiros que tenham simila-ridade de suas competências para realização deações comuns, especialmente o Sistema Nacional deEmprego – SINE do Ministério do Trabalho e Em-prego;VII – manter parcerias e cooperação com o ServiçoBrasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas –SEBRAE;VIII - manter parcerias e cooperação com os Servi-ços Nacionais de Aprendizagem;IX – apoiar o funcionamento da Escolha do Petró-leo Industrial Dehuel Vieira Diniz;X – desenvolver, estimular e orientar projetos deeconomia solidária;XI – desenvolver, estimular, formular e implementarações, programas, projetos e eventos de cunho cul-tural, científico e tecnológico, inclusive captar recur-sos de órgãos públicos e entidades privadas comestas finalidades;XII - apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal do Trabalho;XIII - manter a infra-estrutura física dos imóveis afe-tados a execução de suas competências. Parágrafo único. O Presidente da FUNGER presi-dirá o Conselho Municipal do Trabalho.

Capítulo III Do Abatedouro Frigorífico Industrial de Mossoró 
Art. 40. Ao Abatedouro Frigorífico Industrial deMossoró S/A - AFIM compete: I - executar a política municipal de abastecimentode carnes e derivados, contribuindo para a regulaçãodo mercado; II - assegurar o cumprimento das normas de segu-rança e higiene nos processos de abate de gados bo-vino, suíno, caprinos, e outros animais; e, III - adotar providências, sempre que necessário,com vistas a assegurar o abastecimento do mercadolocal com os seus produtos. 
TÍTULO IVDAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS SECRETÁ-RIOS MUNICIPAIS E GERENTES EXECUTIVOS
Capítulo IDos Secretários Municipais
Art. 41. São atribuições básicas dos SecretáriosMunicipais as previstas na Lei Orgânica e as a seguirrelacionadas:I - planejar a ação dos órgãos sob sua responsabi-lidade, promover a articulação intersetorial no âmbitoda administração municipal e promover a adminis-tração da Secretaria, em estrita observância das dis-posições legais e regulamentares do Município e,quando aplicáveis, do Estado e da União;II - exercer a liderança política e institucional dosetor ou setores abrangidos pela Pasta, promovendocontatos e articulações com autoridades e organis-mos dos diferentes níveis de governo e com organi-zações privadas e não governamentais;III - assessorar o Prefeito Municipal e os demaisSecretários em assuntos de competência da Secre-taria;IV - despachar diretamente com o Prefeito Munici-pal;V - atender às solicitações e convocações da Câ-mara Municipal, nos termos definidos na Lei Orgâ-nica do Município;VI - emitir parecer de caráter conclusivo sobre as-suntos submetidos à sua decisão e aprovar os pare-ceres dos Gerentes Executivos e dos órgãos

subordinados;VII – solicitar ao Prefeito Municipal a instauraçãode processo de licitação, conforme orientações daControladoria Geral do Município;  VIII - solicitar ao Prefeito Municipal a contrataçãodireta de bens e serviços, conforme orientações daControladoria Geral do Município, nos casos previs-tos na legislação aplicável;IX - aprovar a programação a ser executada pelaSecretaria e pelos órgãos a ela subordinados e/ouvinculados, inclusive quanto a proposta orçamentá-ria setorial;X - expedir portarias e resoluções sobre a organi-zação interna da Secretaria e dos órgãos vinculadosou subordinados, no que não depender de atos nor-mativos superiores, e instruções sobre a aplicaçãode leis, decretos e outras disposições, nos termos daLei Orgânica;XI - apresentar ao Prefeito Municipal, nos prazosdefinidos na Lei Orgânica do Município e em outrosdispositivos legais, relatório das atividades da Se-cretaria e órgãos subordinados e/ou vinculados;XII - promover reuniões periódicas de coordenaçãocom os diversos escalões hierárquicos da Secreta-ria;XIII - criar e desenvolver fluxos de informações ecomunicações internas ao órgão, promover o inter-câmbio deste com os demais órgãos da Administra-ção e divulgar, através da Gerência Executiva daComunicação Social, as ações de interesse públicodo âmbito da Secretaria;XIV - levantar os custos operacionais das ativida-des sob sua responsabilidade funcional, combater odesperdício em todas as suas formas, evitar duplici-dade e superposição de atividades e projetos e bus-car sempre a eficiência, a eficácia e a efetividade dasações de governo;XV – subscrever atos e regulamentos referentesaos seus órgãos;XVI – ordenar despesas, para os fins do art. 58 dalei federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, refe-rente às dotações consignadas nas respectivas se-cretarias, gerências, órgãos e fundos subordinadosou vinculados;XVII – relacionar-se, em nome do Município, nosassuntos afetos às suas competências, com orga-nismos, órgãos e entidades, públicas ou privadas, eautoridades.XVIII – representar, quando autorizado pelo Pre-feito, o Município em missões e na celebração deconvênios e contratos, e representar o Prefeito ematos, eventos, sessões e solenidades, quando de-signados pelo Prefeito;XIX - atender e orientar com cordialidade a todosquantos busquem quaisquer informações, apoio eassistência que possa prestar no interesse do de-senvolvimento da cidadania, cuidando com respon-sabilidade, zelo, probidade e eficiência administrativada imagem e dos deveres do poder público junto aosmunícipes.
Capítulo IIDos Gerentes Executivos
Art. 42. São atribuições básicas dos GerentesExecutivos:I – exercer as competências das Gerências Execu-tivas, coordenado seus serviços e servidores;II – cooperar com os Secretários Municipais no de-sempenho de suas competências e atribuições;III - encaminhar à Secretaria a que se vinculam re-latórios e outras comunicações sobre o desempenhoda Gerência;IV – despachar com Secretários para coordenaçãodas ações setoriais;V – encaminhar à Secretaria da Administração eGestão de Pessoas, conforme suas orientações enormas, as ocorrências da gestão de pessoal;VI – relacionar-se com órgãos e instituições paradesempenho de suas competências;VII – comandar os serviços e servidores afetadosàs competências das Gerências Executivas;VIII – representar as Gerências Executivas e,quando designados pelo Secretário a Secretaria aque se vincula, em atos, eventos, sessões e soleni-dades.IX – emitir portarias sobre a execução das compe-tências das Gerências para os serviços e servidoresa ela vinculados;X - apresentar ao Secretário Municipal, relatóriodas atividades da Gerência e órgãos subordinadose/ou vinculados, para fins de cumprimento do incisoXI do art. 41;XI - relacionar-se, em nome do Município, nos as-suntos afetos às suas competências, com organis-mos, órgãos e entidades, públicas ou privadas, eautoridades.XII - atender às solicitações e convocações da Câ-mara Municipal, nos termos definidos na Lei Orgâ-nica do Município;XIII - emitir parecer de caráter conclusivo sobre as-suntos submetidos à sua decisão e aprovar os das
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unidades administrativas subordinadas;XIV – encaminhar solicitação ao Secretário Munici-pal para contratação de bens e serviços, conformeorientações da Controladoria Geral do Município;XV - atender e orientar com cordialidade a todosquantos busquem quaisquer informações que possaprestar no interesse do Município com responsabili-dade, probidade, zelo, especialmente no que se re-fere às intervenções a cargo da Gerência Executivada Comunicação Social. 

TÍTULO VDAS ATIVIDADES COMUNS DA ADMINISTRA-ÇÃO DIRETA
Capítulo IDa Caracterização e Abrangência das Atividades
Art. 43. As atividades de planejamento, gestão fi-nanceira e de pessoal e de administração geral serãoconduzidas no Gabinete do Prefeito, no Gabinete doVice-Prefeito e em cada Secretaria Municipal por Uni-dades Instrumentais.
Art. 44. As Unidades Instrumentais terão a suasubordinação estabelecida dentro da estrutura hie-rárquica do Gabinete do Prefeito, do Vice-Prefeito eem cada Secretaria Municipal, atuando com obser-vância das recomendações técnicas e administrati-vas expedidas pela Secretaria Municipal doPlanejamento, Orçamento e Finanças, da SecretariaMunicipal da Administração e Gestão de Pessoas eda Controladoria Geral do Município.
Capítulo IIDas Atividades Comuns de Administração, Plane-jamento e Gestão Financeira
Art. 45. A Secretaria Municipal do Planejamento,Orçamento e Finanças exerce a gestão geral dos re-cursos e das responsabilidades econômico-financei-ras do Tesouro Municipal, cabendo-lhe estabelecer ograu de uniformização e de padronização da admi-nistração financeira adequado às normas legais queregulam as finanças públicas e às análises e avalia-ções do desempenho organizacional, cabendo-lheainda: I – supervisionar e acompanhar o cronograma dedesembolso financeiro dos programas e atividadesdo governo;II - a iniciativa das medidas assecuratórias do equi-líbrio fiscal e orçamentário;III – apoiar a Controladoria Geral do Município nasatividades de:a) auditoria da forma e do conteúdo dos atos fi-nanceiros; eb) tomada de contas dos responsáveis pela aplica-ção dos recursos públicos. 
Art. 46. As atividades comuns de administraçãode pessoal, de material, de transportes internos, depatrimônio, de zeladoria e de serviços auxiliaresserão realizadas de forma descentralizada, dentro doGabinete do Prefeito, do Gabinete do Vice-Prefeito edas Secretarias Municipais, pelas respectivas Unida-des Instrumentais. 
Capítulo III Da Política de Gestão de Pessoas 
Art. 47. A política de Gestão de Pessoas da Ad-ministração Municipal tem como diretriz fundamentala capacitação de pessoal voltada para o estímulo e avalorização do servidor público, objetivando melho-rar o seu desempenho e elevar a qualidade dos ser-viços públicos. 
Art. 48. O plano de cargos, carreiras e remunera-ção do pessoal da Administração Municipal conside-rará a qualificação do servidor e o seu desempenho,avaliados com base em critérios instituídos pela Ad-ministração Municipal. 
Art. 49. É responsabilidade dos ocupantes decargos de chefia incentivar o desempenho do pes-soal sob o seu comando, liderando e promovendo otrabalho em equipe, a integração e a harmonizaçãodos servidores e a qualificação funcional.

Capítulo IVDas Unidades Instrumentais
Art. 50. O Gabinete do Prefeito, a ControladoriaGeral do Município e cada Secretaria Municipal terãouma Unidade Instrumental de Finanças e Adminis-tração Geral, que será chefiada por um Diretor Exe-cutivo e terá as seguintes atribuições:I – observar as recomendações técnicas expedidaspela Secretaria Municipal do Planejamento, Orça-mento e Finanças;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamen-tária setorial da Secretaria e Gerência vinculadas;III – operar no Sistema Orçamentário e Financeiroos atos de solicitações de compras e serviços, pré-empenho e empenho;
IV – adotar os procedimentos preparatórios à lici-tações e contratações;V – acompanhar a execução orçamentária e finan-ceira da Secretaria e Gerências;VI – acompanhar a execução dos contratos e con-vênios da Secretaria e Gerências;VII – cooperar com a Controladoria Geral do Muni-cípio para o exercício de suas finalidades. VIII – observar as recomendações técnicas e ad-ministrativas da Secretaria Municipal da Administra-ção e Gestão de Pessoas;IX – elaborar estudos e levantamentos das neces-sidades de manutenção geral da Secretaria e Ge-rências, e elaborar os projetos básicos ou termos dereferências para contratações e compras;X – coordenar a interlocução com as GerênciasExecutivas para execução de suas atividades;XI – supervisionar os atos de movimentação depessoal das Gerências Executivas;XII – consolidar e encaminhar à Secretaria da Ad-ministração e Gestão de Pessoas os boletins deocorrências de pessoal da Secretaria e Gerências;XIII – encaminhar à Gerência Executiva de Admi-nistração e Expediente do Gabinete da Prefeita e àGerência Executiva da Comunicação Social os atospara publicação no Jornal Oficial do Município;XIV – acompanhar a movimentação e o desenvol-vimento de pessoal;XV – elaborar e consolidar planos de capacitação;XVI – superintender a gestão de material, de trans-portes internos, de patrimônio, de zeladoria e de ser-viços auxiliares;XVII - gerir dos contratos, para os fins previstos noart. 67 da lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993– Lei de Licitações e Contratos.
Art. 51. A Secretaria da Cidadania disporá deduas Unidades Instrumentais, com as seguintes atri-buições e competências:I – Unidade Instrumental de Finanças, com as com-petências dos incisos I a VII do art. 50; eII – Unidade Instrumental de Administração Geral,com as competências dos incisos VIII a XVII do art.50.
Capítulo VDa Estrutura Administrativa Comum
Art. 52. O Gabinete do Prefeito, o Gabinete doVice-Prefeito, cada Secretaria Municipal, a Procura-doria Geral do Município e a Controladoria Geral doMunicípio disporão de Quadro de Lotação de CargosComissionados para preenchimento dos cargos emcomissão, cujas atribuições serão especificadas noDecreto que regulamentar a estrutura administrativae funcional desses órgãos.
Art. 53. Cada Gerência Executiva, a Guarda CivilMunicipal e a Fundação Municipal de Apoio à Gera-ção de Emprego e Renda disporão de Quadro de Lo-tação de Cargos Comissionados para preenchimentodos cargos em comissão, cujas atribuições serão es-pecificadas no Decreto que regulamentar a estruturaadministrativa e funcional desses órgãos.

TÍTULO VIDOS CARGOS COMISSIONADOS, DAS FUN-ÇÕES GRATIFICADAS E DAS GRATIFICAÇÕESDA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Capítulo IDos Cargos Comissionados da Administração Mu-nicipal
Art. 54. A estrutura organizacional dos diversosórgãos da Administração Municipal, compreende osseguintes cargos comissionados:I – Cargo comissionado de Direção Superior Geral– DSG Cargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela I do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior na área de conhecimentoatinente a sua atuação executiva, destinado ao exer-cício de atribuições de Secretário Municipal, Secre-tário-Chefe do Gabinete do Prefeito e ControladorGeral do Município. II - Cargo comissionado de Direção Superior Exe-cutiva – DSE Cargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela I do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior na área de conhecimento

atinente a sua atuação executiva, destinado ao exer-cício de atribuições de Gerente Executivo e GerenteAdministrativo e de Expediente. III – Cargo comissionado de Direção Executiva –DECargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela II do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior, destinado ao exercício dasatribuições de Diretor de Departamento Executivo,Contador Geral do Município, Diretor de Tesouraria,Diretor de Orçamento e Diretor de Controle Interno. IV – Cargo comissionado de Direção Técnica deÓrgãos Especializados – DTOECargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela II do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior, destinado ao exercício dasatribuições de Diretor das Unidades Instrumentais ede Diretor de unidades administrativas de grandeporte, conforme definido em regulamento. V - Cargo comissionado de Direção Técnica de En-genharia e Arquitetura - DTEACargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela II do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige curso su-perior nas áreas de engenharia ou arquitetura,destinado ao exercício das atribuições de Diretor deDepartamento de Engenharia e Arquitetura. VI - Cargo comissionado de Secretaria Executiva -SECargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela III do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior, destinado ao exercício dasatribuições de secretaria executiva em cada Secre-taria Municipal, no Gabinete do Prefeito, na Gerên-cia Executiva da Saúde na Gerência Executiva daEducação e na Gerência Executiva  Desenvolvi-mento Social.VII – Chefe de Departamento - CDCargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela III do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior, destinado ao exercício dasatribuições de chefe de Departamentos.VIII - Cargo comissionado de Chefe de Setor - CSCargo de provimento em comissão, de livre no-meação do Prefeito Municipal, cujos subsídios equantidade são fixados na tabela III do Anexo II inte-grante desta lei complementar, que exige, preferen-cialmente, curso superior, destinado ao exercício dasatribuições de chefe de setores de Departamentos.IX - Cargo Comissionado de Diretor de Estabeleci-mento de Ensino - DE I, DE II, DE III, DE IV e DE V,cargos que exigem curso superior preferencialmentena área de conhecimento atinente à sua atuação, ca-pacidade de discernimento e decisão administrativapara o exercício da gestão de bens e interesses pú-blicos; cargos de livre nomeação do Prefeito Munici-pal, com vencimentos representados por subsídios,fixados em parcela única, cujas classes, respectivosvalores e quantidade estão definidos na Tabela IV doAnexo II integrante desta lei complementar, cujo pro-vimento far-se-á de acordo com o porte do estabele-cimento, conforme definido em Decreto. X - Cargo Comissionado de Vice-Diretor de Esta-belecimento de Ensino - VDE I, VDE II, VDE III, VDEIV e VDE V, cargos que exigem curso superior prefe-rencialmente na área de conhecimento atinente à suaatuação, capacidade de discernimento e decisão ad-ministrativa para o exercício da gestão de bens e in-teresses públicos; cargos de livre nomeação doPrefeito Municipal, com vencimentos representadospor subsídios, fixados em parcela única, cujas clas-ses, respectivos valores e quantidade estão defini-dos na Tabela IV do Anexo II integrante desta leicomplementar, cujo provimento far-se-á de acordocom o porte do estabelecimento, conforme definidoem Decreto. XI - Cargos Comissionados de Diretor de Unidadede Saúde - DUS I, DUS II e DUS III, cargos que exi-gem curso superior ou de formação técnica de nívelmédio, capacidade de discernimento e decisão ad-ministrativa para o exercício da gestão de bens e in-teresses públicos; cargos de livre nomeação doPrefeito Municipal, com vencimentos representadospor subsídios fixados em parcela única, cujas clas-ses e respectivos valores e quantidade estão defini-dos na Tabela V do Anexo II integrante desta leicomplementar, cujo provimento far-se-á de acordocom o porte do estabelecimento, conforme definidoem Decreto. XII – Cargos Comissionado de Subchefe de Equipede Saúde da Família, com as atribuições previstasna lei complementar n. 20, de 2008.Parágrafo único.  Serão constituídas até quatro co-
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missões de licitação e pregão, constituídas e com fi-nalidade de desempenhar as atividades e procedi-mentos de que tratam as leis federais n. 8.666, de1993, e n. 10.520, de 2002, cujos presidentes terãoremuneração equivalente ao subsídio do cargo pre-visto no inciso IV, e seus membros, do cargo previstono inciso VII, observado o disposto no §5º do art. 56.
Capítulo IIDas Funções Gratificadas
Art. 55. Além dos Cargos Comissionados de quetrata esta Lei Complementar, a Administração Muni-cipal, através de ato do Prefeito, mediante indicaçõesdos respectivos titulares de Secretarias e Órgãos,pode atribuir, a servidor não ocupante de Cargo Co-missionado, conforme definido na Tabela VI do AnexoII desta Lei Complementar, as seguintes Funções deConfiança:
I - Função Gratificada III - Função Gratificada IIIII - Função Gratificada III
Parágrafo único. Os critérios de concessão das fun-ções gratificadas serão definidos em regulamento es-pecífico.
Capítulo III Das Gratificações Gerais e Específicas 
Art. 56. A Administração Municipal de Mossorógratificará seus servidores de provimento efetivo, nãoocupantes de Cargos Comissionados e não exer-centes de Funções Gratificadas, segundo os critériosestabelecidos em regulamento, com as seguintesgratificações:I - Gratificações Gerais, assim conceituadas aque-las dirigidas a servidores do Município em exercíciode suas atividades no âmbito de qualquer Secretariaou Órgão, conforme o Estatuto do Servidor Munici-pal.
II - Gratificações Específicas, assim conceituadasaquelas dirigidas a servidores do Município em exer-cício de suas atividades no âmbito das seguintes es-truturas administrativas: a) Gratificação de Produtividade do Grupo Ocupa-cional Fisco - GPGF, dada a sua natureza e tipici-dade, continua sendo apurada e remunerada naforma prevista pela Lei n.º 98/82, de 28 de abril de1982, e suas alterações. b) Gratificação do Sistema Municipal de Auditoriada Saúde - GMAS, deferida observado o regime deprodutividade, conforme regulamento específico, novalor unitário de R$ 1.800,00.c) Gratificação do Programa Saúde da Família -GPSF, de acordo com o disposto na lei complemen-tar n. 20, de 2007. d) Gratificação de Risco de Vida - GRV, privativa-mente dos servidores integrantes da Guarda CivilMunicipal, Salva Vidas e Vigias, estes quando lota-dos em Unidades em áreas consideradas de risco devida, conforme definido na Lei Orgânica da GuardaMunicipal; e) Gratificação de Produtividade da Saúde - GPS,de acordo com lei específica. f) Gratificação de Plantão - SMS-GR, concedidaaos servidores que exercem suas atividades funcio-nais na Gerência Executiva da Saúde, em Regimede Plantão, nos termos da lei complementar n. 20, de2007. g) Gratificação concedida ao Pessoal do Magisté-rio, nos termos da lei específica que a regulamentaas atividades de magistério. 
§1º – Na concessão das gratificações se observará,ainda a eficiência e cordialidade no atendimento aocidadão, a ser apurada, mensalmente, mediante re-gistro facultado a todo cidadão que o procure, regis-tro esse no Livro de Registro de Atendimentos,disponível em qualquer Unidade Administrativa doServiço Público Municipal, cujo registro, se negativo,inclusive quanto à presença do servidor no horário elocal previsto no Quadro de Horários e Servidores decada Unidade, exposto de modo visível, é fato impe-ditivo de sua concessão; 
§2º - As Gratificações Gerais, nenhuma delas, ouconjunto delas, podem ultrapassar o limite de cem(100) por cento do vencimento básico do servidor be-neficiário, excluindo do somatório destas gratifica-ções, as Gratificações de Produtividade GPGF eInsalubridade. 
§3º - As Gratificações Gerais ou Especificas sãoinacumuláveis. 
§4º - É vedada a percepção de qualquer gratifica-ção, de natureza geral ou específica, a servidoresocupantes de Cargo em Comissão, a servidor fora doexercício das atividades que as justificam, exceto em

caso de férias, licença maternidade, licença médica eos casos de gratificação específica previstos na Lein.º 98/82, de 28 de abril de 1982, (Fisco), e Lei Com-plementar nº. 16, de dois de julho de mil novecentose noventa e oito (Educação), na lei complementar n.18, de 2007 (Trânsito), na lei complementar n. 19, de2007 (Procuradoria) e outros casos previstos em lei. 
§5º - O servidor efetivo, designado para ocuparCargo em Comissão, pode optar pelos vencimentosdo seu Cargo Efetivo quando forem maiores que osubsídio do Cargo Comissionado ou receberá, comoadicional, a diferença entre o valor de sua remunera-ção na data da designação e o subsídio do cargo emcomissão. 
§6º - Afora as Gratificações previstas nesta Leicomplementar, nenhuma outra, por nenhuma razãoou fundamento fático ou jurídico, pode ser paga pelaAdministração do Município de Mossoró, excetuadasas previstas em lei complementar aprovada a partirdo ano de 2003. 
§7º - São reservados, do total de cargos comissio-nados, 20% (vinte por cento) para provimento porservidores efetivos. 
TÍTULO VII DOS LIMITES MÍNIMOS MÁXIMOS DE REMUNE-RAÇÃO E SUBSÍDIOS 
Art. 57. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão remu-nerados por subsídio fixado em lei de iniciativa daCâmara Municipal de Mossoró, conforme estabele-cido no art. 29, V, da Constituição Federal, e art. 37,XXIV, da Lei Orgânica. §1º - Nenhuma outra remuneração, a qualquer tí-tulo, ou conjunto de remunerações, a qualquer título,pagos pelo Erário municipal de Mossoró, qualquerque seja a fonte, pode ultrapassar 80% (oitenta porcento) do subsídio do Prefeito Municipal, para efeitodo disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 
§2 - As hipóteses em desacordo com o limite ora fi-xado, quer de vencimento, quer de remuneração,quer de vantagens e adicionais, são imediatamentereduzidos, não se admitindo, neste caso, invocaçãode direito adquirido ou percepção de excesso a qual-quer título, nos termos do artigo 17, do Ato das Dis-posições Constitucionais Transitórias, daConstituição Federal. 
TÍTULO VIII DA MOVIMENTAÇÃO DE SERVIDORES DA AD-MINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
Art. 58. É permitida a relotação de servidores deSecretarias e Órgãos da Administração Municipal,mediante requerimento do servidor ou indicação dotitular da Secretaria Municipal da Administração eGestão de Pessoas ou da Secretaria ou Órgão de lo-tação do servidor, cujo Ato de Relotação depende deexpressa autorização do Prefeito Municipal. 
Art. 59. Os Guardas Municipais, cujo exercício defunções é objeto de regulamento próprio, quer emrazão da remuneração diferenciada, quer em razãodas atividades paramilitares que lhes são reservadasna guarda de próprios do Município e no controle efiscalização de transporte e trânsito, não podem sercedidos ou relotados. 
TÍTULO IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 60. Os Guardas Municipais que se encon-tram fora de sua corporação, deverão se apresentarao seu Comandante, no prazo de trinta (30) dias, sobpena de demissão, mediante a instauração de Pro-cesso Administrativo Disciplinar. 
Art. 61. Até 31 de dezembro de 2008 será con-cluído o “censo do servidor”, ao qual deverão todosos servidores efetivos ou comissionados responder,sob pena de suspensão do pagamento de sua remu-neração. Parágrafo único. Após a conclusão do censo a quealude o caput, deverá ser instaurada Comissão deAcumulação de Cargos, conforme regulamento es-pecífico, para identificar casos de acumulação de car-gos, funções ou empregos, analisar suacompatibilidade com os permissivos constitucionais(CF, art. 37, XVI) e da Lei Orgânica (art. 17, XVI), ins-taurar processo administrativo em que se oportunizeos direitos de defesa e contraditório, e propor as me-didas legais cabíveis, cujos trabalhos deverão estarconcluídos até 20 de janeiro de 2009. 
Art. 62. O Prefeito Municipal regulamentará, atra-vés de Decreto, o horário de funcionamento das Se-cretarias e Órgãos Municipais, observando ascaracterísticas dos serviços públicos prestados. 

Art. 63. Fica o Poder Executivo autorizado a,dentro dos limites dos respectivos créditos, expedirDecretos relativos às transferências de programas,projetos, atividades, dotações e verbas do seu orça-mento, no exercício de 2009, requeridas pela execu-ção da presente Lei Complementar. 
Art. 64. Dentro de sessenta dias, cada Secreta-ria do Município elaborará proposta de regulamentorespectivo, que os encaminhará para uniformizaçãopela Procuradoria Geral do Município, e serão sub-metidos à deliberação do Chefe do Poder Executivo,que os aprovará por Decreto. 
Art. 65. Fica o Poder Executivo autorizado a: I - expedir, mediante Decreto, os regulamentos edemais atos necessários à execução desta Lei Com-plementar, definindo sua estrutura, composição e ser-viços, nomenclatura dos cargos, diretorias,assessorias e coordenadorias e suas competências; II - fixar, através de Decreto, os quadros de lotaçãode cargos comissionados e funções gratificadas cria-das por esta Lei Complementar, conforme consta doAnexo II.III - remanejar os cargos comissionados ou alteraras denominações dos mesmos, na medida em quefor necessário para implantar, sem aumento de des-pesa, as disposições desta Lei Complementar; IV – transpor, remanejar e transferir recursos deuma categoria de programação para outra e de umórgão para outro, a fim de adequar a estrutura exis-tente a disposto nesta lei complementar. 
Art. 66. Fica a cargo da Secretaria Municipal doPlanejamento, Orçamento e Finanças e da Secreta-ria Municipal da Administração e Gestão de Pessoasa responsabilidade de planejar, programar e executarde forma ininterrupta a implantação das disposiçõesdesta Lei Complementar, com a supervisão da Se-cretaria do Gabinete do Prefeito.  
Art. 67. As despesas de implantação desta LeiComplementar correrão por conta de dotações orça-mentárias constantes do Orçamento do Municípiopara o exercício de 2009, cabendo à Secretaria doPlanejamento, Orçamento e Finanças providenciaras adaptações necessárias. 
Art. 68. Fica extinta a Fundação Municipal deCultura - FMC, cabendo às Secretarias da Adminis-tração e Gestão de Pessoas, do Planejamento, Or-çamento e Finanças e Procuradoria Geral doMunicípio, adotar as medidas necessárias para suaefetivação.Parágrafo único. As atribuições, competências, ma-teriais, acervos, serviços e servidores da FMC sãotransferidos para a Gerência Executiva da Cultura, eseus direitos e obrigações, para o Município de Mos-soró.
Art. 69. Fica o Poder Executivo autorizado a dis-solver, liquidar e extinguir o Abatedouro Frigorífico In-dustrial de Mossoró S/A – AFIM.§1º. A liquidação far-se-á de acordo com o dispostonos arts. 208 e 210 a 218, da Lei n° 6.404, de 15 dedezembro de 1976, e nos respectivos estatutos so-ciais.§2º. A Secretaria Municipal do DesenvolvimentoEconômico, auxiliada pela Procuradoria Geral do Mu-nicípio, convocará, no prazo de oito dias após o de-creto de dissolução da sociedade, assembléia geralde acionistas para os fins de:I - nomear o liquidante, indicado pelo Prefeito, oqual terá remuneração equivalente à do cargo de Di-retor Administrativo e Financeiro da companhia e po-derá manter vigentes os contratos de trabalho dosempregados da sociedade liquidanda, que forem es-tritamente necessários à liquidação, devendo, quantoaos demais, rescindir os contratos de trabalho, coma imediata quitação dos correspondentes direitos;II - declarar extintos os mandatos e cessada a in-vestidura do presidente, dos diretores e dos mem-bros dos Conselhos de Administração e Fiscal dasociedade, sem prejuízo da responsabilidade pelosrespectivos atos de gestão e de fiscalização;III - nomear os membros do Conselho Fiscal quedeverá funcionar durante a liquidação, dele fazendoparte representante da Secretaria do Planejamento,Orçamento e Finanças; eIV - fixar o prazo no qual se efetivará a liquidação.§3°. O liquidante, além de suas obrigações, incum-bir-se-á das providências relativas à fiscalização or-çamentária e financeira da entidade em liquidação,nos termos da Lei federal n° 6.223, de 14 de julho de1975, alterada pela Lei federal n° 6.525, de 11 deabril de 1975.§4º. Para os efeitos do disposto no parágrafo ante-rior, o liquidante será assistido pela ProcuradoriaGeral do Município e Controladoria Geral do Municí-pio.
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Art. 70. O Município de Mossoró sucederá oAFIM nos seus direitos e obrigações decorrentes denorma legal, ato administrativo ou contrato, bemassim nas demais obrigações pecuniárias.§1°. O Poder Executivo disporá, em decreto, a res-peito da execução dos contratos em vigor, celebra-dos pelo AFIM, podendo, inclusive, por motivo deinteresse público, declarar a sua suspensão ou res-cisão.

§2°.  A Procuradoria Geral do Município adotará asprovidências necessárias à celebração de aditivos vi-sando à adaptação dos instrumentos contratuais fir-mados pelo AFIM aos preceitos legais que regem oscontratos em que seja parte o Município.
Art. 71. Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas todas as disposi-ções em contrário, especialmente as leis comple-

mentares n. 1, de 2000, e 8, de 2004. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró (RN), 8 de dezembro de 2008.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA Prefeita 

ANEXO II

TABELA I – CARGOS COMISSIONADOS DE NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIORCARGO SÍMBOLO QTDE VALOR (R$) TOTAL (R$)SECRETÁRIO MUNICIPAL1 DSG 11 7.435,00 81.785,00GERENTE EXECUTIVO DSE 16 6.000,00 96.000,00 
1) O valor do subsídio do Secretário Municipal está definido na lei municipal n. 2.420, de 28 de maio de 2008, publicada no Jornal Oficial de Mossoró - JOM de31 de maio de 2008.
TABELA II – CARGOS COMISSIONADOS DE NÍVEL DE DIREÇÃO EXECUTIVACARGO SÍMBOLO QTDE VALOR (R$) TOTAL (R$)DIRETOR EXECUTIVO DE 38 2.900,00 110.200,00DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DTEA 23 2.700,00 62.100,00DIRETOR TÉCNICO DE ÓRGÃOS ESPECIALIZADOS DTOE 11 2.500,00 27.500,00
TABELA III – CARGOS COMISSIONADOS DE AÇÃO INSTRUMENTALCARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)SECRETÁRIO EXECUTIVO SE 21 1.950,00 40.950,00CHEFE DE DEPARTAMENTO CD 118 1.950,00 230.100,00CHEFE DE SETOR CS 100 1.150,00 115.000,00 
TABELA IV - CARGO COMISSIONADO DE DIREÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE ENSINOCARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)DIRETOR DE ESCOLA – I DE I 3 2.500,00 7.500,00 DIRETOR DE ESCOLA – II DE II 7 1.800,00 12.600,00DIRETOR DE ESCOLA – III DE III 25 1.600,00 40.000,00DIRETOR DE ESCOLA – IV DE IV 30 1.400,00 42.000,00 DIRETOR DE ESCOLA – V DE V 35 1.200,00 42.000,00VICE-DIRETOR DE ESCOLA – I VDE I 4 1.000,00 4.000,00 VICE-DIRETOR DE ESCOLA – II VDE II 6 900,00 5.400,00 VICE-DIRETOR DE ESCOLA – III VDE III 25 800,00 20.000,00
TABELA V - CARGO COMISSIONADO DE DIREÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDECARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)SUPERVISOR DE SAÚDE DA FAMÍLIA SSF 8 1.800,00 14.400,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – I DUS I 7 2.500,00 17.500,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – II DUS II 10 1.800,00 18.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – III DUS III 10 1.600,00 16.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – IV DUS IV 20 1.400,00 28.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – V DUS V 15 1.200,00 18.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – VI DUS VI 10 1.000,00 10.000,00SUBCHEFE DE EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA SPSF 10 900,00 9.000,00TOTAL GERAL 558 - 1.068.035,00
TABELA VI- FUNÇÕES GRATIFICADASFUNÇÃO GRATIFICADA QTDE. VALOR UNITÁRIO TOTAL (R$)Gratificação de Função I 40 500,00 20.000,00Gratificação de Função II 60 400,00 24.000,00Gratificação de Função III 80 300,00 24.000,00TOTAL GERAL 180 - 68.000,00
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LEI COMPLEMENTAR Nº 29,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-blicos do Município de Mossoró e das fundações pú-blicas - Estatuto do Servidor Municipal.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-mentar:
TÍTULO IDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Esta Lei institui o Regime Jurídico dosServidores Públicos do Município de Mossoró e dasfundações públicas municipais, nos termos do artigo39, da Constituição Federal, e do art. 18 da Lei Or-gânica, constituindo o Estatuto do Servidor Munici-pal.
Art. 2º.  Para os efeitos desta Lei:I - servidor é a pessoa legalmente inves-tida em cargo público;II - categoria funcional é o conjunto de ati-vidades desdobradas em classes, identificadas pelanatureza e pelo grau de conhecimento profissionalexigidos; III - classe é o agrupamento de cargos damesma natureza e responsabilidade semelhante deatribuições;IV – grupo é o conjunto de cargos isola-dos e categorias funcionais correlatas ou afins, se-gundo a natureza da atividade ou o grau deconhecimento exigido para o exercício de suas atri-buições; V – quadro é o conjunto de todos os car-gos de um Poder ou órgão equivalente (quadro geral)ou de um órgão de direção superior (quadro especí-fico).
Art. 3º.  Cargo público é o conjunto de atribuiçõese responsabilidades previstas na estrutura organiza-cional que devem ser exercidas por um servidor:I - efetivo, quando exigida habilitação emconcurso público para o respectivo provimento, emclasse única ou inicial de categoria funcional;II – de carreira, quando constitutivo decategoria funcional.Parágrafo único. Os cargos públicos, acessí-veis a todos os brasileiros, são criados por lei, comdenominação própria e vencimento pago pelos co-fres públicos, para provimento em caráter efetivo ouem comissão. 
Art. 4º.  É vedado ao servidor assumir encargos ouserviços diferentes daqueles próprios do seu cargoou função, e que como tais sejam definidos em leisou regulamentos.Parágrafo único. No interesse da administra-ção e mediante aceitação expressa do servidor, po-derão ser atribuídos, temporariamente, encargos oufunções distintas do cargo ou função, não implicandoem mudança de condição funcional ou regime.
Art. 5º.  É proibida a prestação de serviços gratui-tos, salvo os casos previstos em lei, bem como o des-vio do servidor para exercício de atribuições diversasdas inerentes ao seu cargo efetivo, sob pena de nu-lidade do ato e responsabilidade administrativa e civilda autoridade que autorizar, observado o disposto noart. 4º.
TÍTULO IIDO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, RE-DISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO
CAPÍTULO IDo Provimento
Seção IDisposições Gerais
Art. 6º.  Provimento é o ato de preenchimento decargo ou função pública vago, atribuindo-lhe um titu-lar.
Art. 7º.  São requisitos básicos para investidura emcargo público: I - a nacionalidade brasileira; II - o gozo dos direitos políticos; III - a quitação com as obrigações milita-res e eleitorais; IV - o nível de escolaridade exigido parao exercício do cargo; V - a idade mínima de dezoito anos; VI - aptidão física e mental, comprovadaem inspeção médica oficial. § 1º. As atribuições do cargo podem justificar aexigência de outros requisitos estabelecidos em lei. 

§ 2º.  Às pessoas com deficiência física é assegu-rado o direito de se inscrever em concurso públicopara provimento de cargo cujas atribuições sejamcompatíveis com a deficiência de que são portado-ras; para tais pessoas serão reservadas de 5% (cincopor cento) até 10% (dez por cento) das vagas ofere-cidas no concurso, conforme dispuser o edital. §3º.  A deficiência física e a limitação sensorial nãoconstituirão impedimento à posse e ao exercício decargo ou função pública, salvo quando consideradosincompatíveis com a natureza das atividades a seremdesempenhadas.§ 4º.  A incompatibilidade que se refere o parágrafoanterior será declarada por Junta Médica Oficial,constituída por médicos especializados e por técni-cos em Educação Especial da área correspondente àdeficiência ou à limitação diagnosticada, designadospelo Secretário da Administração e Gestão de Pes-soas.§ 5º.  Da decisão da Junta Médica Oficial não ca-berá recurso.  § 5º.  Os estrangeiros, de acordo com as normas eos procedimentos desta lei, terão acesso apenas aoscargos de magistério, de saúde com profissão regu-lamentada e de Direção Superior.
Art. 8º. O provimento dos cargos públicos far-se-ámediante ato da autoridade competente de cadaPoder. 
Art. 9º.  A investidura em cargo público ocorrerácom a posse. 
Art. 10.  São formas de provimento de cargo pú-blico: I - nomeação; II - promoção; III - readaptação; IV - reversão; V - aproveitamento; VI - reintegração; VII - recondução.
Seção IIDa Nomeação
Art. 11.  A nomeação far-se-á em caráter efetivo,quando se tratar de cargo isolado de provimento efe-tivo ou de carreira, sempre precedido de concursopúblico, ou em comissão, inclusive na condição deinterino, para cargos de confiança vagos.Parágrafo único. O servidor efetivo ocupantede cargo em comissão ou de natureza especial po-derá ser nomeado para ter exercício, interinamente,em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-buições do que previamente ocupar, hipótese em quedeverá optar pela remuneração de um deles duranteo período da interinidade, sendo o ato de nomeaçãoefetuado pela autoridade competente. 
Art. 12.  A nomeação para cargo de carreira oucargo isolado de provimento efetivo depende de pré-via habilitação em concurso público de provas ou deprovas e títulos, obedecidos à ordem de classifica-ção e o prazo de sua validade. Parágrafo único. Os demais requisitos para oingresso e o desenvolvimento do servidor na carreira,mediante promoção, serão estabelecidos pela lei quefixar o sistema de carreira específico ou que criar oumodificar as atribuições do cargo ou função e seusregulamentos.  
Seção IIIDo Concurso Público
Art. 13.  O concurso público para provimento doscargos públicos será de provas ou de provas e títulos,podendo ser realizado em etapas, conforme dispu-serem esta lei ou lei e regulamento do respectivoplano de carreira, condicionada a inscrição do candi-dato ao pagamento do valor fixado no edital, quandoindispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipó-teses de isenção nele expressamente previstas.
Art. 14.  O concurso público terá validade de até 2(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez,por igual período.§ 1º.  O prazo de validade do concurso e as condi-ções de sua realização serão fixados em edital, queserá publicado no Jornal Oficial Município de Mos-soró, e/ou em jornal diário de grande circulação localou estadual, e, por extrato, no Diário Oficial do Es-tado.§ 2º.  Não se abrirá novo concurso enquanto hou-ver candidato aprovado em concurso anterior, cujoprazo de validade não se tenha expirado.
Seção IVDa Posse e do Exercício
Art. 15.  Posse é o ato gerador da investidura emcargo ou função pública

Art. 16. São competentes para dar posse:I – O Prefeito, aos Secretários Munici-pais, aos Gerentes Executivos, ao Procurador Geraldo Município e aos dirigentes de órgãos da Adminis-tração descentralizada;II – O Secretário da Administração e Ges-tão de Pessoas, aos demais ocupantes de cargos deprovimento efetivo, conforme delegação do Prefeitonos termos do art. 79 da Lei Orgânica, excetuadosos casos previstos em lei específica;III – O Presidente da Câmara Municipal,aos respectivos servidores do Poder Legislativo.      
Art. 17.  A posse dar-se-á pela assinatura do res-pectivo termo, no qual deverão constar as atribui-ções, os deveres, as responsabilidades e os direitosinerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser al-terados unilateralmente, por qualquer das partes, res-salvados os atos de ofício previstos em lei.§ 1º.  A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) diascontados da publicação do ato de provimento ou, nocaso de eleição, da assinatura da ata respectiva.§ 2º.  A posse poderá dar-se mediante procuraçãoespecífica. 
Art. 18.  Em se tratando de titular de outro cargo oufunção, em gozo de licença ou afastamento por qual-quer outro motivo legal, o prazo do §1º do art. 17 écontado da cessação do impedimento.§ 1º  - No ato da posse, o servidor apresentará de-claração de bens e valores que constituem seu patri-mônio e declaração quanto ao exercício ou não deoutro cargo, emprego ou função pública, e, em se tra-tando de cargo em comissão ou função gratificada,declaração de existência ou inexistência de paren-tesco com o Prefeito, o Vice-Prefeito, os SecretáriosMunicipais, o Procurador Geral do Município ou Ve-readores.§ 2º.  Será tornado sem efeito o ato de provimentose a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º doartigo 17. 
Art. 19.  A posse em cargo público dependerá deprévia inspeção médica oficial. §1º. Só poderá ser empossado aquele que for jul-gado apto física e mentalmente para o exercício docargo (art. 7º, VI). §2º. Ato do Secretário da Administração e Gestãode Pessoas regulamentará a inspeção médica oficialpara fins de posse, definindo os exames e demaisprocedimentos necessários à posse.
Art. 20.  Exercício é o efetivo desempenho das atri-buições do cargo público ou da função de confiança.§ 1º.  É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidorempossado em cargo público entrar em exercício,contados da data da posse.  § 2º.  O servidor será exonerado do cargo ou serátornado sem efeito o ato de sua designação para fun-ção de confiança, se não entrar em exercício noprazo previsto neste artigo.  § 3º.  Aos Secretários Municipais, ao ProcuradorGeral do Município e aos Dirigentes Máximos das en-tidades da administração indireta para onde for no-meado ou designado o servidor compete dar-lheexercício.§ 4º.  O início do exercício de função de confiançacoincidirá com a data de publicação no Jornal Oficialdo Município, do ato de designação, salvo quando oservidor estiver em licença ou afastado por qualqueroutro motivo legal, hipótese em que recairá no pri-meiro dia útil após o término do impedimento, quenão poderá exceder a trinta dias da publicação.  
Art. 21.  O início, a suspensão, a interrupção e oreinício do exercício serão registrados no assenta-mento individual do servidor. Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o ser-vidor apresentará ao órgão competente os elemen-tos necessários ao seu assentamento individual. 
Art. 22.  A promoção não interrompe o tempo deexercício, que é contado no novo posicionamento nacarreira a partir da data de publicação do ato que pro-mover o servidor.  
Art. 23.  O servidor que deva ter o exercício de suasfunções em outra localidade (rural ou urbana) do mu-nicípio em razão de ter sido removido, redistribuído,requisitado, cedido ou posto em exercício provisórioterá, o prazo máximo de (10) dez dias, contados dapublicação do ato, para a retomada do efetivo de-sempenho das atribuições do cargo.§ 1º.  Na hipótese de o servidor encontrar-se em li-cença ou afastado legalmente, o prazo a que se re-fere este artigo será contado a partir do término doimpedimento.  § 2º.  É facultado ao servidor declinar dos prazosestabelecidos no caput.   
Art. 24.  Os servidores cumprirão jornada de traba-
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lho fixada em razão das atribuições pertinentes aosrespectivos cargos, respeitada a duração máxima dotrabalho semanal de quarenta horas e observados oslimites mínimo e máximo de seis horas e oito horasdiárias, respectivamente.  Parágrafo único. O disposto neste artigo nãose aplica a duração de trabalho estabelecida em leisespeciais.  
Art. 25. Ao entrar em exercício, o servidor no-meado para cargo de provimento efetivo ficará su-jeito a estágio probatório por período de 36 (trinta eseis) meses, durante o qual a sua aptidão e capaci-dade serão objeto de avaliação para o desempenhodo cargo, observados os seguinte fatores:  I - assiduidade; II - disciplina; III - capacidade de iniciativa; IV - produtividade; V- responsabilidade;VI – idoneidade moral;VII – pontualidade;VIII – interesse pelo serviço.§ 1º. A avaliação do desempenho do servidorserá submetida à homologação da autoridade com-petente em até 60 (sessenta) dias antes de findo operíodo do estágio probatório, que será realizada deacordo com o que dispuser a lei ou o regulamento dosistema de carreira, sem prejuízo da continuidade deapuração dos fatores enumerados nos incisos I a VIdeste artigo. § 2º. O servidor não aprovado no estágio pro-batório será exonerado, porém a este será dado vis-tas para apresentar defesa por escrito em 10 dias ou,se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocu-pado. § 3º. O servidor em estágio probatório poderáexercer quaisquer cargos de provimento em comis-são ou funções de direção, chefia ou assessora-mento no órgão ou entidade de lotação, comatribuições compatíveis ao cargo ao qual o servidortiver ingressado no serviço público.  
Seção VDa Estabilidade
Art. 26. O servidor habilitado em concurso públicoe empossado em cargo de provimento efetivo adqui-rirá estabilidade no serviço público ao completar 3(três) anos de efetivo exercício.  
Art. 27 -  Nos termos do art. 41 da Constituição Fe-deral, o servidor estável só perderá o cargo:I - em virtude de sentença judicial transi-tada em julgado;  II - mediante processo administrativo emque lhe seja assegurada ampla defesa;  III - mediante procedimento de avaliaçãoperiódica de desempenho, na forma de lei comple-mentar, assegurada ampla defesa.§ 1º. Invalidada por sentença judicial a demis-são do servidor estável, será ele reintegrado, e oeventual ocupante da vaga, se estável, reconduzidoao cargo de origem, sem direito a indenização, apro-veitado em outro cargo ou posto em disponibilidadecom remuneração proporcional ao tempo de serviço.  § 2º. Extinto o cargo ou declarada a sua des-necessidade, o servidor estável ficará em disponibi-lidade, com remuneração proporcional ao tempo deserviço, até seu adequado aproveitamento em outrocargo.  § 3º. Como condição para a aquisição da es-tabilidade, é obrigatória a avaliação especial de de-sempenho por comissão instituída para essafinalidade.
Seção VIDa Promoção
Art. 28 - Promoção é a passagem do servidor nacarreira, para a classe superior imediata da respec-tiva categoria funcional, obedecido o interstício de 02(dois) anos na classe.§ 1º. A promoção realiza-se pelos critérios deantiguidade de classe e merecimento, alternada-mente, a começar pelo primeiro.§ 2º. As demais condições para aplicação dodisposto neste artigo são estabelecidas no plano decargos e respectivos regulamento.
Seção VIIDa Readaptação
Art. 29. Readaptação é a investidura do servidorem cargo de atribuições e responsabilidades compa-tíveis com a limitação que tenha sofrido em sua ca-pacidade física ou mental verificada em inspeçãomédica. § 1º. Se julgado incapaz para o serviço pú-blico, o readaptando será aposentado, respeitada ascondições do regime geral de previdência social, atéque lei municipal institua o regime de previdência dos

servidores municipais.§ 2º. A readaptação será efetivada em cargode atribuições afins, respeitada a habilitação exigida,nível de escolaridade e equivalência de remunera-ção, na hipótese de inexistência de cargo vago, o ser-vidor exercerá suas atribuições como excedente, atéa ocorrência de vaga. § 3º. Até que lei institua o regime de previdên-cia dos servidores municipais, o servidor readaptadose submeterá a nova inspeção de saúde perante ajunta médica do Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, nos termos da lei federal aplicável, a cadaano, no período máximo de (3) três anos, para ates-tar-se a necessidade ou não de se manter naquelafunção readaptada, e após esse lapso de (3) trêsanos, comprovando-se a real necessidade dessareadaptação, será readaptado definitivamente a estanova função. 
Seção VIIIDa Reversão
Art. 30. Reversão é o retorno à atividade de ser-vidor aposentado por invalidez, quando, por juntamédica oficial, forem declarados insubsistentes osmotivos da aposentadoria.  § 1º. A reversão depende de exame médicoem que fique provada a capacidade para o exercícioda função;§ 2º. Será tornada sem efeito a reversão doservidor que não tomar posse ou não entrar em exer-cício nos prazos previstos nesta lei.
Art. 31. A reversão far-se-á no mesmo cargo ouno cargo resultante de sua transformação. Parágrafo único. Encontrando-se provido ocargo, o servidor exercerá suas atribuições como ex-cedente, até a ocorrência de vaga.  
Art. 32. Não poderá reverter o servidor aposen-tado compulsoriamente nos termos previstos naConstituição Federal. 
Seção IXDa Reintegração
Art. 33. A reintegração é a reinvestidura do servi-dor estável no cargo anteriormente ocupado, ou nocargo resultante de sua transformação, quando inva-lidada a sua demissão por decisão administrativa oujudicial. § 1º. Na hipótese de o cargo ter sido extinto, oservidor é reintegrado em outro de natureza, atribui-ções e remuneração compatíveis com as daquele,respeitada a habilitação profissional exigida, ou, nafalta, posto em disponibilidade. § 2º. Encontrando-se provido o cargo, o seueventual ocupante será reconduzido ao cargo de ori-gem, sem direito à indenização ou aproveitado emoutro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.
Seção XDa Recondução
Art. 34. Recondução é o retorno do servidor es-tável ao cargo anteriormente ocupado e decorreráde: I - inabilitação em estágio probatório re-lativo a outro cargo exercido no Município;II - reintegração do anterior ocupante. Parágrafo único. Encontrando-se provido ocargo de origem, o servidor será aproveitado emoutro. 
Seção XIDa Disponibilidade e do Aproveitamento
Art. 35. Aproveitamento é o retorno no serviçopúblico de servidor em disponibilidade para cargoigual ou equivalente quanto à natureza e retribuiçãopecuniária básica, ao anteriormente ocupado.
Art. 36. Extinto o cargo, o servidor estável ficaráem disponibilidade com remuneração proporcional aotempo de serviço (art. 27), que serão reajustados namesma base dos índices de reajuste salarial conce-didos pelo Município, até o seu adequado aproveita-mento em outro cargo.§ 1º. Restabelecido o cargo, ainda que modifi-cada a sua denominação, será obrigatoriamenteaproveitado nele o servidor em disponibilidade,quando de sua extinção;§ 2º. O servidor em disponibilidade poderá seraposentado, aproveitado, ou posto à disposição deoutro órgão, a pedido deste com a concordância daAdministração. 
Art. 37. O retorno à atividade de servidor em dis-ponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obri-gatório quando restabelecido o cargo de cujaextinção decorreu a disponibilidade, ou quando hou-ver necessidade de prover o cargo anteriormente de-

clarado desnecessário. § 1º. Havendo mais de um concorrente àmesma vaga, terá preferência o de maior tempo emdisponibilidade e, no caso de empate, o de maiortempo de serviço público e, persistindo o empate, omais idoso; § 2º. Será tornado sem efeito o aproveita-mento e cassada a disponibilidade se o servidor nãotomar posse no prazo legal, salvo por motivo de altarelevância ou em caso de doença atestada em ins-peção médica;§ 3º. A cassação de disponibilidade, previstaneste artigo, será sempre precedida de inquérito Ad-ministrativo;§ 4º. Provada a incapacidade definitiva em ins-peção médica, será o servidor aposentado. 
CAPÍTULO IIDa Vacância
Art. 38. A vacância do cargo público decorreráde: I - exoneração; II - demissão; III - promoção; IV - readaptação; V- aposentadoria; VI - posse em outro cargo inacumulável; VII – falecimento.
Art. 39. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á apedido do servidor ou de ofício. A exoneração a pe-dido é retratável até antes da publicação do ato deexoneração.Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: I - quando não satisfeitas as condiçõesdo estágio probatório, devendo ser observado o de-vido processo legal, deferindo-se ao servidor o con-traditório e a ampla defesa; II - quando, tendo tomado posse, o servi-dor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
Art. 40. A exoneração de dispensa de função deconfiança ou cargo em comissão dar-se-á:  I - a juízo da autoridade competente;II - a pedido do próprio servidor. 
Art. 41. O afastamento do servidor da função deconfiança ou cargo em comissão dar-se-á:I – a pedido;II – ad nutum do Chefe do Poder no-meante.

CAPÍTULO IIIDa Remoção e da Redistribuição
Seção IDa Remoção
Art. 42. Remoção é o deslocamento do servidor,a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro,para outro setor do Município. Parágrafo único. Para fins do disposto nesteartigo, entende-se por modalidades de remoção:  I - de ofício, no interesse da Administra-ção;  II - a pedido, a critério da Administração;  
Seção IIDa Redistribuição
Art. 43. Redistribuição é o deslocamento decargo de provimento efetivo, ocupado ou vago noâmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgãoou entidade do mesmo Poder, com prévia apreciaçãodo órgão especifico, observados os seguintes pre-ceitos:  I - interesse da administração;  II - equivalência de vencimentos;  III - manutenção da essência das atribui-ções do cargo; IV - vinculação entre os graus de respon-sabilidade e complexidade das atividades;  V - mesmo nível de escolaridade, espe-cialidade ou habilitação profissional; VI - compatibilidade entre as atribuiçõesdo cargo e as finalidades institucionais do órgão ouentidade. § 1º. A redistribuição ocorrerá ex officio paraajustamento de lotação e da força de trabalho às ne-cessidades dos serviços, inclusive nos casos de reor-ganização, extinção ou criação de órgão ou entidade.  § 2º. A redistribuição de cargos efetivos vagosse dará mediante ato conjunto entre o órgão especi-fico e os órgãos e entidades da Administração Pú-blica Municipal envolvidos. § 3º. Nos casos de reorganização ou extinçãode órgão ou entidade, extinto o cargo ou declaradasua desnecessidade no órgão ou entidade, o servidorestável que não for redistribuído será colocado em
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disponibilidade, até seu aproveitamento. § 4º. O servidor que não for redistribuído oucolocado em disponibilidade poderá ser mantido sobresponsabilidade do órgão especifico, e ter exercícioprovisório, em outro órgão ou entidade, até seu ade-quado aproveitamento.  
CAPÍTULO IVDa Substituição
Art. 44. Os servidores efetivos investidos em fun-ção de confiança ou cargo em comissão terão subs-titutos automáticos, designados pela AutoridadeSuperior, para os casos de vacância e nos afasta-mentos temporários ou impedimentos regulamenta-res do titular.  Parágrafo único. O substituto fará jus à retri-buição pelo exercício do cargo ou função de direçãoou chefia ou de cargo de Natureza Especial, noscasos dos afastamentos ou impedimentos legais dotitular, superiores a trinta (30) dias consecutivos,paga na proporção dos dias de efetiva substituição,que excederem o referido período.  
Art. 45. O disposto no artigo anterior aplica-seaos titulares de unidades administrativas organiza-das em nível de assessoria. 
Art. 46. A reassunção do cargo, pelo seu titular,faz cessar, de pronto, os efeitos da substituição.
TÍTULO IIIDOS DIREITOS E VANTAGENS
CAPÍTULO IDo Vencimento e da Remuneração
Art. 47. Vencimento é a retribuição pecuniáriapelo exercício de cargo público, com valor fixado emlei. 
Art. 48. Remuneração é o vencimento do cargoefetivo, acrescido das vantagens pecuniárias perma-nentes estabelecidas em lei. § 1º. A remuneração do servidor investido emfunção ou cargo em comissão será paga na forma dalei que fixar a retribuição ou subsídio para o cargo oufunção.§ 2º. O vencimento do cargo efetivo, acrescidodas vantagens de caráter permanente, é irredutível. § 3º. É assegurada a isonomia de vencimen-tos para cargos de atribuições iguais ou assemelha-das junto ao Executivo, ressalvadas as vantagens decaráter individual e as relativas à natureza ou ao localde trabalho. §4º. Os servidores terão sua remuneraçãopaga, impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia útil domês subseqüente ao de referência.
Art. 49. Nenhum servidor poderá perceber, men-salmente, a título de remuneração, pago pelo erárioMunicipal, importância superior a 80% (oitenta porcento) do valor do subsídio fixado para o Prefeito Mu-nicipal, conforme o §5º do art. 39 da Constituição Fe-deral.
Art. 50. O servidor perderá a remuneração do diaem que faltar ao serviço sem motivo justificado;  
Art. 51. Suspende-se o pagamento da remunera-ção do servidor preso em virtude de:I - flagrante delito, prisão preventiva ousentença de pronuncia;II - condenação por sentença judicial su-jeita a recurso, em processo a que respondia solto.
Art. 52. Salvo por imposição legal, ou mandadojudicial, nenhum desconto incidirá sobre a remune-ração ou provento.Parágrafo único. Mediante autorização do ser-vidor, poderá haver consignação em folha de paga-mento a favor de terceiros, a critério da administraçãoe com reposição de custos, na forma definida em re-gulamento. 
Art. 53. As reposições e indenizações ao erárioserão previamente comunicadas ao servidor e des-contadas em parcelas mensais, sendo esse descontolimitado em até 30%(trinta por cento) sobre o saláriolíquido do servidor. Parágrafo único. Salário Liquido para efeitosdesta Lei são os vencimentos aos quais o servidorfaz jus, excluídos os descontos legais.
Art. 54. O servidor em débito com o erário, quefor demitido, exonerado, ou que tiver sua aposenta-doria ou disponibilidade cassada, nos termos em quefixar lei que instituir regime próprio de previdência dosservidores municipais, ou ainda aquele cuja dívida re-lativa a reposição seja superior a cinco vezes o valorde sua remuneração terá o prazo de sessenta diaspara quitar o débito.

§ 1º. A não quitação do débito no prazo pre-visto implicará sua inscrição em dívida ativa, dandoazo à execução judicial da dívida.  § 2º. Os valores percebidos pelo servidor, emrazão de decisão liminar, de qualquer medida de ca-ráter antecipatório ou de sentença, posteriormentecassada ou revista, deverão ser repostos no prazode 60 (sessenta) dias, contados da notificação parafazê-lo, sob pena de inscrição em dívida ativa.  §3º. Poderá haver, segundo conveniência ad-ministrativa e requerimento do servidor, parcela-mento do débito, conforme dispuser lei ouregulamento.
Art. 55. O vencimento, a remuneração e o pro-vento não serão objeto de arresto, seqüestro ou pe-nhora, exceto nos casos de prestação de alimentosresultante de decisão judicial. 
CAPÍTULO IIDas Vantagens
Art. 56. Além do vencimento, poderão ser pagasao servidor as seguintes vantagens: I - indenizações; II - gratificações; III - adicionais. § 1º. As indenizações não se incorporam aovencimento ou provento para qualquer efeito.§ 2º. As gratificações e os adicionais somentese incorporam ao vencimento ou provento, nos casose condições indicados em lei.
Art. 57. As vantagens pecuniárias não serãocomputadas, nem acumuladas, para efeito de con-cessão de quaisquer outros acréscimos pecuniáriosulteriores, sob o mesmo título ou idêntico funda-mento. 
Seção IDas Indenizações
Art. 58. Constituem indenizações ao servidor: I - ajuda de custo; II - diárias; III – transporte;IV – auxílio-transporte, destinado a cobriros custos de deslocamento ao local de trabalho e re-torno à residência, na forma da lei federal n. 7.418, de16 de dezembro de 1985, e seu regulamento;V - deslocamento para a zona rural, de-vido ao servidor lotado nas escolas municipais loca-lizadas na zona rural e que more na zona urbana, novalor equivalente ao múltiplo da distância média, emquilômetros, da sede do Município à localidade ruralpelo valor de R$ 6,50 (seis reais e cinqüenta centa-vos); VI – outras fixadas em lei.§1º. O auxílio-transporte é devido aos servi-dores que perceberem, na data da publicação destalei, remuneração total correspondente a, no máximo,três salários mínimos, nos seguintes valores:I - R$ 136,00 (cento e trinta e seis reais),para os servidores que cumpram carga horária diáriaem dois turnos; eII - R$ 85,00 (oitenta e cinco reais), paraos servidores que cumpra sua carga horária diáriaem turno único.§2º. Os valores estipulados no inciso V docaput e nas alíneas I e II do §1º serão reajustadas,por ato do Poder Executivo, na mesma data em quehouver reajuste do valor da tarifa de transporte cole-tivo urbano.§3º. Ato conjunto do Secretário da Cidadaniae do Gerente da Agricultura, Abastecimento e Recur-sos Hídricos divulgarão a distância média da sede domunicípio às localidades rurais.
Art. 59. Os valores das indenizações, assimcomo as condições para a sua concessão, serão es-tabelecidos em regulamento, ou através de Portariaemanada da Chefia do Executivo.   
Subseção IDa Ajuda de Custo
Art. 60. A ajuda de custo destina-se a compensaras despesas realizadas pelo servidor, no interesse doserviço, em caráter não permanente, conforme dis-puser o regulamento.  Parágrafo único. Correm por conta da admi-nistração as despesas de transporte do servidor,compreendendo passagem referente apenas ao des-locamento do servidor. 
Art. 61. A ajuda de custo será fixada conforme sedispuser em regulamento, não podendo exceder aimportância correspondente a 50% (cinqüenta porcento) da remuneração do servidor.
Art. 62. Não será concedida ajuda de custo aoservidor que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em

virtude de mandato eletivo. 
Subseção IIDas Diárias
Art. 63. O servidor que, a serviço, afastar-se dasede em caráter transitório para outro ponto do terri-tório nacional ou para o exterior, fará jus a passagense diárias destinadas a indenizar as parcelas de des-pesas extraordinárias com pousada, alimentação elocomoção urbana, conforme dispuser em regula-mento.  Parágrafo único. A diária será concedida pordia de afastamento, sendo devida pela metadequando o deslocamento não exigir pernoite fora dasede, ou quando o Município de Mossoró custear, pormeio diverso, as despesas extraordinárias cobertaspor diárias, e nos casos previstos no regulamento.
Art. 64. O servidor que receber diárias e não seafastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado arestituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. §1º. Na hipótese de o servidor retornar à sede emprazo inferior ao previsto para o seu afastamento,restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazoprevisto no caput.§2º. No caso de descumprimento do §1º, aplica-seo disposto no art. 53 e 54. 
Subseção IIIDa Indenização de Transporte
Art. 65. Conceder-se-á indenização de transporteao servidor que realizar despesas com a utilizaçãode meio próprio de locomoção para a execução deserviços externos, por força das atribuições própriasdo cargo, conforme se dispuser em regulamento. 
Seção IIDas Gratificações e Adicionais
Art. 66. Além do vencimento e das vantagensprevistas nesta lei complementar, serão deferidosaos servidores as seguintes retribuições, gratifica-ções e adicionais: I - retribuição pelo exercício de função dedireção chefia e assessoramento;II - gratificação natalina; III - adicional por tempo de serviço;  IV - adicional pelo exercício de atividadesinsalubres, perigosas ou penosas; V - adicional pela prestação de serviçoextraordinário; VI - adicional noturno;VII - adicional de férias;VIII - gratificação por encargo de curso,concurso ou comissão, conforme regulamento.

Subseção IDa Retribuição pelo Exercício de Função de Dire-ção, Chefia e Assessoramento 
Art. 67. Os servidores efetivos que exerceremcargos de provimento em comissão deverão optarpor sua remuneração do cargo efetivo ou o do cargoem comissão, nos termos da lei.
Subseção IIDa Gratificação Natalina
Art. 68. A gratificação natalina (décimo terceirosalário) corresponde a 1/12 (um doze avos) da re-muneração a que o servidor fizer jus no mês de de-zembro, por mês de exercício no respectivo ano. Parágrafo único. A fração igual ou superior a15 (quinze) dias será considerada como mês integral.
Art. 69. A gratificação poderá ser paga no mês doaniversário do servidor. 
Art. 70. O servidor exonerado perceberá sua gra-tificação natalina, proporcionalmente aos meses deexercício, calculada sobre a remuneração do mês daexoneração. 
Art. 71. A gratificação natalina não será conside-rada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
Subseção IIIDo Adicional por Tempo de Serviço
Art. 72. O adicional por tempo de serviço é de-vido à razão de 1% (um por cento) a cada ano com-pleto de serviço público efetivo prestado ao Municípiode Mossoró, às fundações públicas municipais, ob-servado o limite máximo de 35% incidente exclusiva-mente sobre o vencimento básico do cargo efetivo,ainda que investido o servidor em função ou cargode confiança.Parágrafo único - O servidor fará jus ao adicional apartir do mês seguinte em que completar o lapso
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temporal de um ano.
Subseção IVDos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ouAtividades Penosas
Art. 73. Os servidores que trabalhem com habi-tualidade em locais insalubres ou em contato perma-nente com substâncias tóxicas, radioativas ou comrisco de vida, fazem jus a um adicional. § 1º. O servidor que fizer jus, concomitante-mente, aos adicionais de insalubridade e de pericu-losidade deverá optar por um deles. § 2º. O direito ao adicional de insalubridade oupericulosidade cessa com a eliminação das condi-ções ou dos riscos que deram causa a sua conces-são, independente do tempo de exposição.§3º. O adicional de insalubridade será pagoao servidor de acordo com a classificação nos grausmáximo, médio e mínimo, em percentuais de, res-pectivamente, 40% (quarenta por cento), 20% (vintepor cento) e 10% (dez por cento), que incidirão sobreo valor correspondente a um salário mínimo vigentena data de publicação desta lei complementar.§4º. O adicional de periculosidade será pagoao servidor no percentual de 30% sobre o sobre ovalor ao vencimento do servidor.§5º. O adicional de insalubridade será reajus-tado nas mesmas datas e com os mesmos índicesde revisão da remuneração dos servidores, de quetrata o art. 37, X, da Constituição Federal.
Art. 74. Haverá permanente controle da atividadede servidores em operações ou locais consideradospenosos, insalubres ou perigosos. Parágrafo único. A servidora gestante ou lac-tante poderá ser afastada, enquanto durar a gesta-ção e a lactação, das operações e locais previstosneste artigo, exercendo suas atividades em local sa-lubre e em serviço não penoso e não perigoso. 
Art. 75. Na concessão dos adicionais de ativida-des penosas, de insalubridade e de periculosidade,serão observadas as situações estabelecidas em le-gislação específica.
Art. 76. O adicional de atividade penosa será de-vido aos servidores com exercício laboral em locaiscujas condições de vida o justifiquem, nos termos,condições, valores e limites fixados em lei específica.Parágrafo único. A superveniência de lei fede-ral sobre o adicional de atividade penosa para os ser-vidores civil da União servirá de parâmetro parafixação e revisão da legislação municipal.
Art. 77. Os locais de trabalho e os servidores queoperam com raios x ou substâncias radioativas serãomantidos sob controle permanente, de modo que asdoses de radiação ionizante não ultrapassem o nívelmáximo previsto na legislação federal.Parágrafo único. Os servidores a que se refereeste artigo serão submetidos a exames médicos acada seis meses, ou por período menor, se neces-sário, a critério da administração.
Subseção VDo Adicional por Serviço Extraordinário
Art. 78. O serviço extraordinário (hora extra) seráremunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta porcento) em relação à hora normal de trabalho. 
Art. 79. Somente será permitido serviço extraor-dinário para atender a situações excepcionais e tem-porárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas)horas por jornada. 
Subseção VIDo Adicional Noturno
Art. 80. O serviço noturno, prestado em horáriocompreendido entre 22 (vinte e duas) horas de umdia e cinco horas do dia seguinte, terá o valor-horaacrescido de 20% (vinte por cento) sobre a horadiurna, computando-se cada hora como cinqüenta edois minutos e trinta segundos (52m e 30seg). Parágrafo único. Em se tratando de serviço ex-traordinário, o acréscimo de que trata este artigo in-cidirá sobre o vencimento. 
Subseção VIIDo Adicional de Férias
Art. 81. Independentemente de solicitação, serápago ao servidor, por ocasião das férias, um adicio-nal correspondente a 1/3 (um terço) da remuneraçãodo período das férias.Parágrafo único. No caso de o servidor exercer fun-ção de direção, chefia ou assessoramento, ou ocuparcargo em comissão, a respectiva vantagem será con-siderada no cálculo do adicional de que trata este ar-tigo. 

Subseção VIIIDa Gratificação por Encargo de Curso, Concursoou Comissão
Art. 82. A Gratificação por Encargo de Curso,Concurso ou Comissão é devida ao servidor que, emcaráter eventual:I - atuar como instrutor em curso de for-mação, de desenvolvimento ou de treinamento regu-larmente instituído no âmbito da administraçãopública municipal;  II - participar de banca examinadora oude comissão para exames orais, para análise curri-cular, para correção de provas discursivas, para ela-boração de questões de provas ou para julgamentode recursos intentados por candidatos;  III - participar da logística de preparaçãoe de realização de concurso público envolvendo ati-vidades de planejamento, coordenação, supervisão,execução e avaliação de resultado, quando tais ati-vidades não estiverem incluídas entre as suas atri-buições permanentes; IV - participar da aplicação, fiscalizar ouavaliar concurso público ou supervisionar essas ati-vidades; V – participar de comissão de licitação oude pregão, inclusive como pregoeiro;VI – participar de comissão de avaliaçãode bens inservíveis para fins de alienação.
§ 1º. Os critérios de concessão e os limites dagratificação de que trata este artigo serão fixados emDecreto emanado do Executivo, observados os se-guintes parâmetros:  I - o valor da gratificação será calculadoem horas, observadas a natureza e a complexidadeda atividade exercida;  II - a retribuição não poderá ser superiorao equivalente a 120 (cento e vinte) horas de traba-lho anuais, ressalvada situação de excepcionalidade,devidamente justificada e previamente aprovada pelaautoridade máxima do órgão ou entidade, que poderáautorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horasde trabalho anuais;  III - o valor máximo da hora trabalhadacorresponderá aos seguintes percentuais, incidentessobre o maior vencimento básico da administraçãopública municipal:  a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos porcento), em se tratando de atividade prevista no incisoI do caput;  b) 1,2% (um inteiro e dois décimos porcento), em se tratando de atividade prevista nos inci-sos II a IV do caput.c) 1,0% (um por cento), em se tratandode atividade prevista no inciso V do caput;d) 0,5% (meio por cento), em se tratandode atividade prevista no inciso VI do caput.
§ 2º. A Gratificação por Encargo de Curso,Concurso ou Comissão somente será paga se as ati-vidades referidas nos incisos do caput deste artigoforem exercidas sem prejuízo das atribuições docargo de que o servidor for titular, devendo ser ob-jeto de compensação de carga horária quando de-sempenhadas durante a jornada de trabalho. § 3º. A Gratificação por Encargo de Curso,Concurso ou Comissão não se incorpora ao venci-mento ou salário do servidor para qualquer efeito enão poderá ser utilizada como base de cálculo paraquaisquer outras vantagens, inclusive para fins decálculo dos proventos da aposentadoria e das pen-sões. §4º. Servidores que ocupem cargo em comis-são poderão receber a gratificação a que alude o in-ciso V do caput, nos termos de regulamento.
CAPÍTULO IIIDas Férias
Art. 83. O servidor fará jus a trinta dias de fériasanuais, que podem ser acumuladas, até o máximode dois períodos, no caso de necessidade do serviço,ressalvadas as hipóteses em que haja legislação es-pecífica. § 1º. Para o primeiro período aquisitivo de fé-rias serão exigidos 12 (doze) meses de efetivo exer-cício. § 2º. As férias poderão ser parceladas em atétrês etapas, desde que assim requeridas pelo servi-dor, e no interesse da administração pública.  §3º. Não se computam como de efetivo exer-cício, para efeito de contagem do período aquisitivode férias, o período de gozo das licenças previstasno art. 87, V e VII e durante a prorrogação de quetrata o §2º do art. 89, e nos afastamentos ou licen-ças em que estiver sob benefício previdenciário.
Art. 84. O pagamento da remuneração das fériasserá efetuado antes do início do respectivo período,observando-se o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 1º. O servidor exonerado do cargo efetivoperceberá indenização relativa ao período das fériasa que tiver direito e ao incompleto, na proporção deum doze avos por mês de efetivo exercício, ou fra-ção superior a quatorze dias.§ 2º. A indenização será calculada com basena remuneração do mês em que for publicado o atoexoneratório.  § 3º. Em caso de parcelamento, o servidor re-ceberá o valor adicional previsto no inciso XVII do art.7º da Constituição Federal quando da utilização doprimeiro período.§4º. As férias do servidor serão iniciadas, pre-ferencialmente, no dia primeiro do mês de seu gozo,conforme programação e agendamento estabelecidopela Secretaria da Administração e Gestão de Pes-soas e indicação consensual do servidor e de seuchefe imediato.
Art. 85. O servidor que opera direta e permanen-temente com raios x ou substâncias radioativas go-zará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, porsemestre de atividade profissional, proibida em qual-quer hipótese a acumulação. 
Art. 86. As férias somente poderão ser interrom-pidas por motivo de calamidade pública, comoção in-terna, convocação para júri, serviço militar oueleitoral, ou por necessidade do serviço declaradapela autoridade máxima do órgão ou entidade emque estiver lotado o servidor.Parágrafo único. O restante do período interrom-pido será gozado de uma só vez.  
CAPÍTULO IVDas Licenças
Seção IDisposições Gerais
Art. 87. Conceder-se-á ao servidor licença: I - para tratamento de saúde;II - por motivo de doença em pessoa dafamília; III - para o serviço militar; IV - para atividade política;V - para capacitação;  VI - para tratar de interesses particulares; VII – para desempenho de mandado emsindicatos de classes, vinculados ao Município;VIII – especial;IX – por gestação, ou adoção;X – por paternidade.
§ 1º. A licença prevista nos incisos I e II seráprecedida de exame por médico ou junta médica ofi-cial do Município de Mossoró.§ 2º. É vedado o exercício de atividade remu-nerada durante o período da licença prevista no in-ciso I deste artigo.
Art. 88. A licença concedida dentro de 60 (ses-senta) dias do término de outra da mesma espécieserá considerada como prorrogação. 
Seção IIDa Licença para Tratamento de Saúde
Art.89. Será concedida ao servidor licença paratratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com baseem perícia médica, sem prejuízo da remuneração aque fizer jus.§1º. No caso de afastamento superior a 15dias, em que couber benefício previdenciário ao en-cargo do regime geral de previdência social, o Muni-cípio complementará a remuneração do servidor.§2º. É vedado ao servidor, durante o períododa licença, exercer qualquer atividade remunerada,sob pena de cassação imediata da licença, perda daremuneração e responsabilização disciplinar.
Art. 90. A licença de que trata o art. 89 será con-cedida com base em perícia oficial e deverá ser re-querida pelo servidor, procurador, cônjuge ouparente, em linha reta ou colateral, até o terceirograu, em até 15 (quinze) dias contados da primeirafalta ao serviço.§ 1º. Sempre que necessário, a inspeção mé-dica será realizada na residência do servidor ou noestabelecimento hospitalar onde se encontrar inter-nado.§ 2º. Somente será aceito atestado passadopor médico particular na impossibilidade de submis-são de junta médica oficial, tal como se estiver inter-nado fora do município.§ 3º. No caso do § 2º, o atestado somente pro-duzirá efeitos depois de recepcionado no órgão depessoal competente. § 4º. A licença que exceder o prazo de cento evinte dias no período de doze meses a contar do pri-meiro dia de afastamento será concedida medianteavaliação por junta médica oficial.  
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§ 5º. A perícia oficial para concessão da li-cença de que trata o caput deste artigo, bem comonos demais casos de perícia oficial previstos nestalei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hipó-teses em que abranger o campo de atuação da odon-tologia.  §6º. Expirada a licença, o servidor deverá seapresentar ao serviço no dia útil imediatamente sub-seqüente. Na sua impossibilidade, deverá ser sub-metido a nova perícia, que, concluindo pelasubsistência da doença, terá a licença prorrogada deofício, pelo mesmo período, sucessivamente, até oprazo de um ano, momento em que será encami-nhado para os procedimentos de aposentadoria porinvalidez, nos termos da legislação previdenciáriaaplicável.
Art. 91. A licença para tratamento de saúde infe-rior a quinze dias, dentro de um ano, poderá ser dis-pensada de perícia oficial, na forma definida emregulamento.  
Art. 92.  O atestado e o laudo da junta médica sereferirão ao nome ou natureza da doença e sua co-dificação internacional, inclusive quando se tratar delesões produzidas por acidente em serviço, doençaprofissional ou qualquer das doenças que ensejemaposentadoria, nos termos da legislação previden-ciária aplicável, devendo a Administração resguardaro sigilo dessas informações, sob pena disciplinar.
Art. 93. O servidor que apresentar indícios de le-sões orgânicas ou funcionais será submetido a ins-peção médica.
Art. 94. O servidor será submetido a exames mé-dicos periódicos, nos termos e condições definidosno regulamento desta seção.  

Seção IIIDa Licença por Motivo de Doença em Pessoa daFamília
Art. 95. Poderá ser concedida licença ao servidorpor motivo de doença do cônjuge ou companheiro,dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e en-teado, ou dependente que viva às suas expensas econste do seu assentamento funcional, mediantecomprovação por junta médica oficial.  § 1º. A licença somente será deferida se a as-sistência direta do servidor for indispensável e nãopuder ser prestada simultaneamente com o exercí-cio do cargo ou mediante compensação de horário.  § 2º. A licença será concedida sem prejuízo daremuneração do cargo efetivo, até (90) noventa dias,podendo ser prorrogada por até (90) noventa dias,mediante parecer de junta médica oficial, fazendo oservidor jus a 80% (oitenta por cento) da remunera-ção de seu cargo efetivo.   
Seção IVDa Licença para o Serviço Militar
Art. 96. Ao servidor convocado para o serviço mi-litar será concedida licença, na forma e condiçõesprevistas na legislação específica. Parágrafo único. Concluído o serviço militar, oservidor terá até 30 (trinta) dias sem remuneraçãopara reassumir o exercício do cargo. 
Seção VDa Licença para Atividade Política
Art. 97. O servidor terá direito a licença, sem re-muneração, durante o período que mediar entre asua escolha em convenção partidária, como candi-dato a cargo eletivo, e a véspera do registro de suacandidatura perante a Justiça Eleitoral. § 1º. O servidor candidato a cargo eletivo eque exerça cargo de direção, chefia, assessora-mento, arrecadação ou fiscalização, dele será afas-tado, a partir do dia imediato ao do registro de suacandidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimodia seguinte ao do pleito.  § 2º. A partir do registro da candidatura e até odécimo dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jusà licença, assegurado os vencimentos do cargo efe-tivo, somente pelo período de três meses. 
Seção VIDa Licença para Capacitação
Art. 98. Após o cumprimento do estágio probató-rio, o servidor poderá, no interesse da Administraçãoe conforme regulamento, afastar-se do exercício docargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até2 (dois) anos, para participar de curso de capacita-ção profissional em sua área de atuação. § 1º. Os períodos de licença de que trata ocaput não são acumuláveis. § 2º. A licença concedida de acordo com o

caput desse artigo condicionará o beneficiário a per-manecer prestando serviço público, no exercício desuas mesmas funções junto ao Município, em igualtempo ao do afastamento de que trata esse artigo,de acordo com o termo de compromisso assinadopor ocasião do deferimento de sua licença, sob penade ressarcimento dos custos da Administração com oservidor no período da licença, observado o art. 54,proporcional a diferença do tempo de afastamento ede serviço no retorno.§3º. O servidor que estiver cumprindo o está-gio probatório poderá ser licenciado, no interesse daAdministração, mediante expressa autorização doChefe do Poder a que estiver vinculado.
Seção VIIDa Licença para Tratar de Interesses Particulares
Art. 99. A critério da Administração, poderá serconcedida ao servidor ocupante de cargo efetivo,desde que não esteja em estágio probatório, licençapara o trato de assuntos particulares pelo prazo deaté (3) três anos consecutivos, sem remuneração,prorrogáveis uma única vez por período não superiora esse limite. § 1°. A licença poderá ser interrompida, a qual-quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse doserviço.§ 2º. Não se concederá nova licença antes dedecorridos dois anos do término da anterior.  
Seção VIIIDa Licença para o Desempenho de Mandato emSindicato
Art. 100. É assegurado ao servidor o direito à li-cença com remuneração para o desempenho demandato em entidade sindical representativa da ca-tegoria ou entidade fiscalizadora da profissão de âm-bito municipal.§ 1º. Somente poderão ser licenciados servi-dores eleitos para cargos de direção ou representa-ção nas referidas entidades, desde que cadastradasnos órgãos competentes.  § 2°. A licença terá duração igual à do man-dato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição.§3º. Serão licenciados um servidor para cadagrupo de 1.000 (mil) servidores efetivos, asseguradoo mínimo de cinco servidores licenciados para o Sin-dicato dos Servidores Públicos Municipais de Mos-soró (SINDISERPUM) e de dois, para a Federaçãodos Trabalhadores na Administração Municipal doRio Grande do Norte (FETAM).
Seção IXDa Licença Especial
Art. 101. Ao servidor efetivo, após cada 05 (cinco)anos de exercício, conceder-se-á licença-especial detrês meses.§ 1º. O direito a referida licença, deverá ser so-licitado pelo servidor ao Secretário Municipal de Ad-ministração e Gestão de Pessoas, o qual seráresponsável pelo deferimento ou indeferimento dopedido.§ 2º. A licença especial poderá ser gozada ematé três períodos, a critério do interessado, obser-vando-se a conveniência da administração, sendovedada a divisão do lapso temporal em período infe-rior a 1(um) mês.§ 3º. O direito à licença especial poderá serexercitado a qualquer tempo.§ 4º. É vedada a conversão da licença espe-cial em pecúnia e a acumulação de licenças espe-ciais.
Art. 102. O primeiro qüinqüênio de efetivo serviçoé contado a partir da data em que o servidor assumiro seu cargo efetivo e, os seguintes, a partir do diaimediato do término do qüinqüênio anterior.
Art. 103. A licença especial não será concedida sehouver o servidor no qüinqüênio correspondente:I - sofrido qualquer pena disciplinar resul-tante de inquérito administrativo, salvo se ocorrerprescrição; II - faltado ao serviço, sem justificavas,em períodos de tempo que, somados, atinjam maisde 30 (trinta) dias;III - gozado licença para trato de interes-ses particulares.
Art. 104. Será assegurada a percepção da impor-tância correspondente ao período de Licença-Espe-cial de 90 (noventa) dias, deixada de gozar peloservidor, em caso de seu falecimento, obedecido,para este fim, o disposto no artigo anterior.Parágrafo único. Na hipótese de falecimento doservidor, e havendo dúvida quanto a quem deve re-ceber o benefício de que trata este Artigo será pagosomente com autorização judicial.

Seção XDa Licença Gestante, ou por Adoção
Art. 105. À servidora gestante será concedida, me-diante inspeção médica, licença por 180 (cento e oi-tenta) dias, com vencimentos e vantagens integraisdo cargo que exerça à data da concessão.§ 1º. A licença de que trata este artigo seráconcedida a partir do 8º (oitavo) mês de gestação,salvo prescrição médica em contrário.§ 2º. Tratando-se de adoção de menor, a li-cença será:I - de 120 (cento e vinte), quando o ado-tando tiver até um ano de idade;II - de 60 (sessenta) dias, quando o ado-tando tiver mais de um e menos de quatro anos deidade; III - de 30 (trinta), quando o adotandotiver mais de quatro e menos de doze anos de idade.§ 3º. Se o adotando for portador de deficiênciafísica ou mental, serão acrescidos 30 (trinta) dias aoperíodo da licença.§4º. Durante o período da licença de que trataeste artigo, a servidora será remunerada pelo salário-maternidade de que trata a lei federal n. 8.213, de1991; até que se institua regime próprio de previdên-cia dos servidores municipais, caberá ao Municípiode Mossoró o pagamento da remuneração da servi-dora após a cessação do pagamento do salário-ma-ternidade concedido pelo regime geral de previdênciasocial até que se complete o prazo previsto no caput.
Art. 106. Na hipótese de o filho nascer prematura-mente, antes de concedida a licença, o início destaserá contado a partir da data do parto.
Art. 107. Para amamentar o próprio filho, até seismeses de idade, a servidora terá direito, durante oexpediente, a um descanso especial de 01 (uma)hora.
Seção XIDa Licença Paternidade
Art. 108. Ao servidor será concedida licença pa-ternidade de oito dias, a partir da data do nascimentodo filho, comprovado por documento hábil junto a Se-cretaria da Administração e Gestão de Pessoas.§1º.  A referida licença é extensível em casosde adoção, para os servidores que comprovaremessa situação, e requererem o benefício junto a Se-cretaria de Administração.§ 2º. Se o adotando for portador de deficiênciafísica ou mental, a licença será de 15 dias.

CAPÍTULO VDos Afastamentos
Seção IDo Afastamento para Servir a Outro Órgão ou En-tidade
Art. 109. O servidor poderá ser cedido para terexercício em outro órgão ou entidade Poderes daUnião, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Mu-nicípios, ou do Ministério Público, nas seguintes hi-póteses: I - para exercício de cargo em comissãoou função de confiança; II - em casos previstos em leis específi-cas.§ 1º. Na hipótese do inciso I, sendo a cessãopara órgãos ou entidades da União, dos Estados, doDistrito Federal, de Municípios, o ônus da remunera-ção será do órgão ou entidade cessionária, mantidoo ônus para o cedente nos demais casos.  § 2º. Na hipótese de o servidor cedido à Fun-dação Pública, nos termos das respectivas normas,optar pela remuneração do cargo efetivo, a entidadecessionária efetuará o reembolso das despesas rea-lizadas pelo órgão ou entidade de origem.  § 3º. A cessão far-se-á mediante Portaria pu-blicada no Jornal Oficial do Município de Mossoró.§ 4º. Mediante autorização expressa do pre-feito do Município, o servidor do Poder Executivo po-derá ter exercício em outro órgão da Administraçãomunicipal direta que não tenha quadro próprio depessoal, para fim determinado e a prazo certo.§ 5º. Aplica-se ao Município de Mossoró, emse tratando de empregado ou servidor por ela requi-sitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo.§ 6°. O Secretário da Administração e Gestãode Pessoas, com a finalidade de promover a compo-sição da força de trabalho dos órgãos e entidades daAdministração Municipal, poderá determinar a lota-ção ou o exercício de empregado ou servidor, inde-pendentemente da observância do constante noinciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo.  §7º. Regulamento definirá procedimentos enormas específicas de execução deste artigo, e amovimentação de pessoal entre o Poder Executivo e
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Legislativo do Município de Mossoró.
Seção IIDo Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo
Art. 110. Ao servidor investido em mandato eletivoaplicam-se as seguintes disposições:I - tratando-se de mandato federal, esta-dual ou distrital ficará afastado do cargo; II - investido no mandato de Prefeito ouVice-Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe fa-cultado optar pela sua remuneração; III - investido no mandato de vereador: a) havendo compatibilidade de horário,perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízoda remuneração do cargo eletivo; b) não havendo compatibilidade de horá-rio, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optarpela sua remuneração. Parágrafo único. No caso de afastamento docargo, o servidor contribuirá para a seguridade socialcomo se em exercício estivesse.
CAPÍTULO VIDas Concessões
Art. 111. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidorausentar-se do serviço: I - por um dia, para doação de sangue; II - por oito dias consecutivos em razãode : a) casamento;b) falecimento do cônjuge, companheiro,pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menorsob guarda ou tutela e irmãos. 
Art. 112. Será concedido horário especial ao ser-vidor estudante, quando comprovada a incompatibi-lidade entre o horário escolar e o da repartição, semprejuízo do exercício do cargo, devendo ser obser-vada o cumprimento da carga horária mínima, o quepode ser feito com compensação de horário, a crité-rio da Administração. § 1º. Para efeito do disposto neste artigo, seráexigida a compensação de horário no órgão ou enti-dade que tiver exercício, respeitada a duração se-manal do trabalho.  § 2º. Também será concedido horário especialao servidor portador de deficiência, quando compro-vada a necessidade por junta médica oficial, inde-pendentemente de compensação de horário.  § 3º. As disposições do §2º são extensivas aoservidor que tenha cônjuge, filho ou dependente por-tador de necessidades especiais, exigindo-se,porém, neste caso, compensação de horário.  
Art. 113. Ao servidor será igualmente concedidohorário especial, vinculado à compensação de horá-rio, àqueles que desempenhem atividade previstanos incisos I e II do art. 82 desta Lei. 
CAPÍTULO VIIDo Tempo de Serviço
Art. 114. É contado para todos os efeitos o tempode serviço público municipal, inclusive o prestado àsForças Armadas. 
Art. 115. A apuração do tempo de serviço seráfeita em dias, que serão convertidos em anos, consi-derado o ano como de trezentos e sessenta e cincodias. 
Art. 116. Além das ausências ao serviço previstasno art. 111, são considerados como de efetivo exer-cício os afastamentos em virtude de: I - férias; II - exercício de cargo em comissão ouequivalente, em órgão ou entidade dos Poderes daUnião, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-deral, ou do Ministério Público; III - exercício de cargo ou função de pre-feito ou vice-prefeito do Município de Mossoró; IV - participação em programa de treina-mento regularmente instituído, conforme dispuser oregulamento; V - desempenho de mandato eletivo mu-nicipal, estadual ou federal, exceto para promoçãopor merecimento; VI - júri e outros serviços obrigatórios porlei; VII - missão ou estudo no exterior,quando autorizado o afastamento, conforme dispu-ser o regulamento;  VIII - licença:a) à gestante, à adotante e à paternidade;b) para o desempenho de mandato sindical,exceto para efeito de promoção por merecimento;  c) por motivo de acidente em serviço oudoença profissional; d) para capacitação, conforme dispuser oregulamento;  

e) por convocação para o serviço militar;f) para tratamento da própria saúde, até olimite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longodo tempo de serviço público prestado ao Município,em cargo de provimento efetivo.IX - participação em competição despor-tiva nacional ou convocação para integrar represen-tação desportiva nacional, no País ou no exterior,conforme disposto em lei específica; X - afastamento para servir em orga-nismo internacional de que o Brasil participe ou como qual coopere.
Art. 117. Contar-se-á apenas para efeito de apo-sentadoria, na forma da legislação previdenciária fe-deral até que lei específica institua regime deprevidência própria dos servidores, e disponibilidade: I - o tempo de serviço público prestado aoMunicípio, à União e aos Estados e ao Distrito Fede-ral; II - a licença para tratamento de saúde depessoa da família do servidor, com remuneração; III - a licença para atividade política, nocaso do art. 97; IV - o tempo correspondente ao desem-penho de mandato eletivos federal, estaduais, muni-cipais, anterior ao ingresso no serviço públicomunicipal de Mossoró; V - o tempo de serviço em atividade pri-vada, vinculada à Previdência Social; VI - o tempo de serviço relativo ao serviçomilitar obrigatório; § 1º  - O tempo em que o servidor esteveaposentado será contado apenas para nova aposen-tadoria. § 2º  - Será contado em dobro o tempode serviço prestado às Forças Armadas em opera-ções de guerra. § 3º - É vedada a contagem cumulativade tempo de serviço prestado concomitantementeem mais de um cargo ou função de órgão ou entida-des dos Poderes da União, dos Estados, dos Muni-cípios e do Distrito Federal, ou do Ministério Público,fundações públicas e sociedade de economia mista.
CAPÍTULO VIIIDo Direito de Petição
Art. 118. É assegurado ao servidor o direito de re-querer aos Poderes Públicos, em defesa de direitoou interesse legítimo. 
Art. 119. O requerimento será dirigido à autoridadecompetente para decidi-lo e encaminhado por inter-médio daquela a que estiver imediatamente subordi-nado o requerente.
Art. 120. Cabe pedido de reconsideração à autori-dade que houver expedido o ato ou proferido a pri-meira decisão, não podendo ser renovado. Parágrafo único. O requerimento e o pedido dereconsideração de que tratam os artigos anterioresdeverão ser despachados no prazo de cinco dias edecididos dentro de 30 (trinta) dias. 
Art. 121. Caberá recurso: I - do indeferimento do pedido de recon-sideração; II - das decisões sobre os recursos su-cessivamente interpostos. § 1º. O recurso será dirigido à autoridade ime-diatamente superior à que tiver expedido o ato ouproferido a decisão, e, sucessivamente, em escalaascendente, às demais autoridades.§2º. O recurso será encaminhado por inter-médio da autoridade a que estiver imediatamente su-bordinado o requerente. 
Art. 122. O prazo para interposição de pedido dereconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, acontar da publicação ou da ciência, pelo interessado,da decisão recorrida.
Art. 123. O recurso poderá ser recebido, comefeito, suspensivo, a juízo da autoridade competente.Parágrafo único. Em caso de provimento dopedido de reconsideração ou do recurso, os efeitosda decisão retroagirão à data do ato impugnado. 
Art. 124. A pretensão de requerer prescreve:I - em cinco anos, quanto aos atos de de-missão e de cassação de aposentadoria ou disponi-bilidade, ou que afetem interesse patrimonial ecréditos resultantes das relações de trabalho; II - em 120 (cento e vinte) dias, nos de-mais casos, salvo quando outro prazo for fixado emlei. Parágrafo único. O prazo de prescrição serácontado da data da publicação do ato impugnado, in-clusive por edital, ou da data da ciência pelo interes-sado, quando o ato não for publicado.

Art. 125. O pedido de reconsideração e o recurso,quando cabíveis, interrompem o prazo de prescrição. 
Art. 126. A prescrição é de ordem pública, não po-dendo ser relevada pela administração. 
Art. 127. Para o exercício do direito de petição, éassegurada vista do processo ou documento, na re-partição, ao servidor ou ao procurador por ele cons-tituído. 
Art. 128. A Administração pode anular seus pró-prios atos, quando eivados de vícios que os tornamilegais, porque deles não se originam direitos; ou re-vogá-los, por motivo de conveniência ou oportuni-dade, respeitados os direitos adquiridos, eressalvada, em todos os casos, a apreciação Judi-cial.
Art. 129. São peremptórios e improrrogáveis osprazos estabelecidos neste capítulo, salvo motivo deforça maior. 

TÍTULO IVDO REGIME DISCIPLINAR
CAPÍTULO IDos Deveres
Art. 130.  São deveres do servidor: I - exercer com zelo e dedicação as atri-buições do cargo ou função; II - ser leal às instituições a que servir; III - observar as normas legais e regula-mentares; IV - cumprir as ordens superiores, excetoquando manifestamente ilegais;V - atender com presteza:a) ao público em geral, prestando as in-formações requeridas, ressalvadas as protegidas porsigilo; b) à expedição de certidões requeridaspara defesa de direito ou esclarecimento de situa-ções de interesse pessoal; c) às requisições para a defesa da Fa-zenda Pública. VI - levar ao conhecimento da autoridadesuperior as irregularidades de que tiver ciência emrazão do cargo ou função; VII - zelar pela economia do material e aconservação do patrimônio público municipal;VIII - guardar sigilo sobre assunto da re-partição; IX - manter conduta compatível com amoralidade administrativa; X - ser assíduo e pontual ao serviço; XI - tratar com urbanidade as pessoas; XII - representar contra ilegalidade, omis-são ou abuso de poder.§1º. A representação de que trata o inciso XIIserá encaminhada pela via hierárquica e apreciadapela autoridade superior àquela contra a qual é for-mulada, assegurando-se ao representando ampladefesa e o contraditório. §2º. A aferição da pontualidade e assiduidadepoderá ser realizado por processo mecânico, eletrô-nico, eletromecânico ou outro, conforme dispuser re-gulamento.
CAPÍTULO IIDas Proibições
Art. 131. Ao servidor é proibido:  I - ausentar-se do serviço durante o ex-pediente, sem prévia autorização do chefe imediato; II - retirar, sem prévia anuência da autori-dade competente, qualquer documento ou objeto darepartição; III - recusar fé a documentos públicos; IV - opor resistência injustificada ao an-damento de documento e processo ou execução deserviço; V - promover manifestação de apreço oudesapreço no recinto da repartição; VI - cometer a pessoa estranha à reparti-ção, fora dos casos previstos em lei, o desempenhode atribuição que seja de sua responsabilidade ou deseu subordinado; VII - coagir ou aliciar subordinados nosentido de filiarem-se a associação profissional ousindical, ou a partido político; VIII - valer-se do cargo para lograr pro-veito pessoal ou de outrem, em detrimento da digni-dade da função pública; IX - participar de gerência ou administra-ção de sociedade privada, personificada ou não per-sonificada, salvo a participação nos conselhos deadministração e fiscal de empresas ou entidades emque a Município de Mossoró detenha, direta ou indi-retamente, participação no capital social ou em so-ciedade cooperativa constituída para prestar serviços
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a seus membros, e exercer o comércio, exceto naqualidade de acionista, cotista ou comanditário;  X - atuar, como procurador ou interme-diário, junto a repartições públicas, salvo quando setratar de benefícios previdenciários ou assistenciaisde parentes até o terceiro grau, e de cônjuge ou com-panheiro; XI - receber propina, comissão, presenteou vantagem de qualquer espécie, em razão de suasatribuições;XII - aceitar comissão, emprego ou pen-são de estado estrangeiro; XIII - praticar usura sob qualquer de suasformas; XIV - proceder de forma desidiosa; XV - utilizar pessoal ou recursos mate-riais da repartição em serviços ou atividades particu-lares; XVI - cometer a outro servidor atribuiçõesestranhas ao cargo que ocupa, exceto em situaçõesde emergência e transitórias; XVII - exercer quaisquer atividades quesejam incompatíveis com o exercício do cargo ou fun-ção e com o horário de trabalho; XVIII - recusar-se a atualizar seus dadoscadastrais quando solicitado;XIX - recusar-se a cumprir ordens e deci-sões dos superiores hierárquicos.§1º. A enumeração deste artigo não exclui ou-tras proibições, previstas em lei ou regulamento.§2º. Regulamento, no âmbito de cada Poder,instituirá o Código de Ética do servidor.
Capítulo IIIDa Acumulação
Art. 132. Ressalvados os casos previstos naConstituição Federal e na Lei Orgânica, é vedada aacumulação remunerada de cargos públicos, aindaque temporários.§ 1º. A proibição de acumular estende-se acargos, empregos e funções em autarquias, funda-ções públicas, empresas públicas, sociedades deeconomia mista do Município de Mossoró, da União,dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. § 2º. A acumulação de cargos, ainda que lícita,fica condicionada à comprovação da compatibilidadede horários. § 3º. Considera-se acumulação proibida a per-cepção de vencimento de cargo ou emprego públicoefetivo com proventos da inatividade, salvo quandoos cargos de que decorram essas remuneraçõesforem acumuláveis na atividade. 
Art. 133. O servidor não poderá exercer mais deum cargo em comissão, exceto no caso previsto noparágrafo único do art. 11, nem ser remunerado pelaparticipação em órgão de deliberação coletiva, exce-tuado, no último caso, os casos previstos em lei.  
CAPÍTULO IVDas Responsabilidades
Art. 134. O servidor responde civil, penal e admi-nistrativamente pelo exercício irregular de suas atri-buições. 
Art. 135. A responsabilidade civil decorre de atoomissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que re-sulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.§ 1º. A indenização de prejuízo dolosamentecausado ao erário somente será liquidada na formaprevista nesta lei, na falta de outros bens que asse-gurem a execução do débito pela via judicial. § 2º. Tratando-se de dano causado a terceiros,responderá o servidor perante a Fazenda Pública,em ação regressiva. § 3º. A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, atéo limite do valor da herança recebida. 
Art. 136. A responsabilidade penal abrange os cri-mes e contravenções imputadas ao servidor, nessaqualidade. 
Art. 137. A responsabilidade civil-administrativa re-sulta de ato omissivo ou comissivo praticado no de-sempenho do cargo ou função. 
Art. 138. As sanções civis, penais e administrati-vas poderão cumular-se, sendo independentes entresi. 
Art. 139. A responsabilidade administrativa do ser-vidor será afastada no caso de absolvição criminalque negue a existência do fato ou sua autoria. 
CAPÍTULO VDas Penalidades
Art. 140. São penalidades disciplinares:I - advertência; 

II - suspensão; III - demissão;IV - cassação de aposentadoria ou dis-ponibilidade; V - destituição de cargo em comissão; VI - destituição de função gratificada oude confiança. 
Art. 141. Na aplicação das penalidades serão con-sideradas a natureza e a gravidade da infração co-metida, os danos que dela provierem para o serviçopúblico, as circunstâncias agravantes ou atenuantese os antecedentes funcionais. Parágrafo único. O ato de imposição da pena-lidade mencionará sempre o fundamento legal e acausa da sanção disciplinar.  
Art. 142. A advertência será aplicada por escrito,nos casos de violação de proibição constante do art.131, incisos I a VII e XIX, e de inobservância de deverfuncional previsto em lei, regulamentação ou normainterna, que não justifique imposição de penalidademais grave.
Art. 143. A suspensão será aplicada em caso dereincidência das faltas punidas com advertência e deviolação das demais proibições que não tipifiquem in-fração sujeita a penalidade de demissão, não po-dendo exceder de 90 (noventa) dias. § 1º. Será punido com suspensão de até 15(quinze) dias o servidor que, injustificadamente, re-cusar-se a ser submetido à inspeção médica deter-minada pela autoridade competente, cessando osefeitos da penalidade uma vez cumprida a determi-nação. § 2º. Quando houver conveniência para o ser-viço, a penalidade de suspensão poderá ser conver-tida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento)por dia de vencimento ou remuneração, ficando oservidor obrigado a permanecer em serviço. 
Art. 144. As penalidades de advertência e de sus-pensão terão seus registros cancelados, após o de-curso de três e cinco anos de efetivo exercício,respectivamente, se o servidor não houver, nesse pe-ríodo, praticado nova infração disciplinar. Parágrafo único. O cancelamento da penali-dade não surtirá efeitos retroativos. 
Art. 145. A demissão será aplicada nos seguintescasos: I - crime contra a administração pública;II - abandono de cargo; III - inassiduidade habitual;IV - improbidade administrativa; V - incontinência pública e conduta es-candalosa, na repartição; VI - insubordinação grave em serviço; VII - ofensa física, em serviço, a servidorou a particular, salvo em legítima defesa própria oude outrem; VIII - aplicação irregular de dinheiros pú-blicos; IX - revelação de segredo do qual seapropriou em razão do cargo; X - lesão aos cofres públicos e dilapida-ção do patrimônio Municipal; XI - corrupção;XII - acumulação ilegal de cargos, em-pregos ou funções públicas;XIII - transgressão dos incisos VIII a XVdo art. 131;XIV - por decisão judicial.
Art. 146. Detectada a qualquer tempo a acumula-ção ilegal de cargos, empregos ou funções públicas,a autoridade notificará o servidor, por intermédio desua chefia imediata, para apresentar opção no prazoimprorrogável de dez dias, contados da data da ciên-cia e, na hipótese de omissão, adotará procedimentosumário para a sua apuração e regularização ime-diata, cujo processo administrativo disciplinar se de-senvolverá nas seguintes fases: I - instauração, com a publicação do atoque constituir a comissão, a ser composta por doisservidores estáveis, e simultaneamente indicar a au-toria e a materialidade da transgressão objeto daapuração;  II - instrução sumária, que compreendeindiciação, defesa e relatório;  III - julgamento.  § 1º. A indicação da autoria de que trata o in-ciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, ea materialidade pela descrição dos cargos, empre-gos ou funções públicas em situação de acumulaçãoilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, dasdatas de ingresso, do horário de trabalho e do cor-respondente regime jurídico.  § 2º. A comissão lavrará, até três dias após apublicação do ato que a constituiu, termo de indicia-ção em que serão transcritas as informações de quetrata o §1º, bem como promoverá a citação pessoal

do servidor indiciado, ou por intermédio de sua che-fia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentardefesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processona repartição.  § 3º. Apresentada à defesa, a comissão ela-borará relatório conclusivo quanto à inocência ou àresponsabilidade do servidor, em que resumirá aspeças principais dos autos, opinará sobre a licitudeda acumulação em exame, indicará o respectivo dis-positivo legal e remeterá o processo à autoridade ins-tauradora, para julgamento.  § 4º. No prazo de cinco dias, contados do re-cebimento do processo, a autoridade julgadora pro-ferirá a sua decisão.  § 5º. A opção pelo servidor até o último dia deprazo para defesa configurará sua boa-fé, hipóteseem que se converterá automaticamente em pedidode exoneração do outro cargo. § 6º. Caracterizada a acumulação ilegal e pro-vada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, des-tituição ou cassação de aposentadoria oudisponibilidade em relação aos cargos, empregos oufunções públicas em regime de acumulação ilegal, hi-pótese em que os órgãos ou entidades de vinculaçãoserão comunicados.  § 7º. O prazo para a conclusão do processoadministrativo disciplinar submetido ao rito sumárionão excederá trinta dias, contados da data de publi-cação do ato que constituir a comissão, admitida asua prorrogação por até quinze dias, quando as cir-cunstâncias o exigirem. § 8º. O procedimento sumário rege-se pelasdisposições deste artigo, observando-se, no que lhefor aplicável, subsidiariamente, as disposições dosTítulos IV e V desta Lei.  
Art. 147. Será cassada a aposentadoria ou a dis-ponibilidade do inativo que houver praticado, na ati-vidade, falta punível com a demissão. 
Art. 148. A destituição de cargo em comissão exer-cido por não ocupante de cargo efetivo será aplicadanos casos de infração sujeita às penalidades de sus-pensão e de demissão.Parágrafo único. Constatada a hipótese deque trata este artigo, a exoneração será convertidaem destituição de cargo em comissão. 
Art. 149. A demissão ou a destituição de cargo emcomissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI doart. 145, implica a indisponibilidade dos bens e o res-sarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal ca-bível. 
Art. 150. A demissão ou a destituição de cargo emcomissão, por infringência do art. 145, incisos IV, IX,X e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova in-vestidura em cargo público municipal, pelo prazo decinco anos. Parágrafo único. Não poderá retornar ao ser-viço público municipal o servidor que for demitido oudestituído do cargo em comissão por infringência doart. 145, incisos I, IV, VIII, X e XI, desde que haja con-denação com transito em julgado, excetuado a hipó-tese de novo ingresso através de concurso público.
Art. 151. Configura abandono de cargo a ausênciaintencional do servidor ao serviço por mais de trintadias consecutivos. 
Art. 152. Entende-se por inassiduidade habitual afalta ao serviço, sem causa justificada, por 60 (ses-senta) dias, consecutivos ou não, durante um períodode doze meses. 
Art. 153. Na apuração de abandono de cargo ouinassiduidade habitual, também será adotado o pro-cedimento sumário a que se refere o art. 146, obser-vando-se especialmente que: I - a indicação da materialidade dar-se-á:  a) na hipótese de abandono de cargo,pela indicação precisa do período de ausência inten-cional do servidor ao serviço superior a trinta dias;  b) no caso de inassiduidade habitual,pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causajustificada, por período igual ou superior a sessentadias interpoladamente, durante o período de dozemeses;  II - após a apresentação da defesa a co-missão elaborará relatório conclusivo quanto à ino-cência ou à responsabilidade do servidor, em queresumirá as peças principais dos autos, indicará orespectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese deabandono de cargo, sobre a intencionalidade da au-sência ao serviço superior a trinta dias e remeterá oprocesso à autoridade instauradora para julgamento.  
Art. 154. As penalidades disciplinares serão apli-cadas: I - pelo Prefeito ou Presidente da CâmaraMunicipal, quando se tratar de demissão ou disponi-bilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder,
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órgão, ou entidade;II - pelo Secretário da Administração eGestão de Pessoas, quando se tratar de suspensãosuperior a 30 (trinta) dias; III – pelos Secretários Municipais, noscasos de advertência escrita ou suspensão de até 30(trinta) dias;IV – pelo chefe imediato, na forma dosrespectivos regimentos ou regulamentos, nos casosde advertência;V - pela autoridade que houver feito a no-meação, quando se tratar de destituição de cargo emcomissão. Parágrafo único. A Câmara Municipal, nos ter-mos de seu regimento interno, definirá as autorida-des competentes no seu âmbito de atuação paraaplicação das penalidades conforme os incisos II aIV.
Art. 155. A ação disciplinar prescreverá: I - em cinco anos, quanto às infrações pu-níveis com demissão, ou disponibilidade e destitui-ção de cargo em comissão; II - em dois anos, quanto à suspensão;III - em 180 (cento e oitenta) dias, quantoá advertência. § 1º. O prazo de prescrição começa a correrda data em que o fato se tornou conhecido.§ 2º. Os prazos de prescrição previstos em leipenal aplicam-se às infrações disciplinares capitula-das também como crime.§ 3º. A abertura de sindicância ou a instaura-ção de processo disciplinar interrompe a prescrição,até a decisão final proferida por autoridade compe-tente. § 4º. Interrompido o curso da prescrição, oprazo começará a correr a partir do dia em que ces-sar a interrupção. 
TÍTULO VDO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
CAPÍTULO IDisposições Gerais
Art. 156. A autoridade que tiver ciência de irregu-laridade no serviço público é obrigada a promover asua apuração imediata, mediante sindicância ou pro-cesso administrativo disciplinar, assegurada ao acu-sado ampla defesa e o contraditório. §1º. A apuração de que trata o caput, por so-licitação da autoridade a que se refere, poderá serpromovida por autoridade de órgão ou entidade di-verso daquele em que tenha ocorrido a irregulari-dade, mediante competência específica para talfinalidade, delegada em caráter permanente ou tem-porário pelo Prefeito, preservadas as competênciaspara o julgamento que se seguir à apuração.  §2º. O servidor cedido que praticar infraçãodisciplinar no órgão cessionário estará sujeito à san-ção disciplinar no âmbito do Município, caso sua con-duta seja tipificada como infração disciplinar em leimunicipal ou crime, podendo-se aproveitar a apura-ção em sindicância ou inquérito administrativo reali-zado no órgão cessionário.
Art. 157. As denúncias sobre irregularidades serãoobjeto de apuração, desde que contenham a identifi-cação e o endereço do denunciante e sejam formu-ladas por escrito, confirmada a autenticidade,podendo ser resguardado o sigilo da identidade dodenunciante, quando se tratar de conduta que possaser configurada como ilícito penal.Parágrafo único. Quando o fato narrado nãoconfigurar evidente infração disciplinar ou ilícitopenal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 
Art. 158. Da sindicância poderá resultar: I - arquivamento do processo; II - aplicação de penalidade de advertên-cia ou suspensão de até 30 (trinta) dias;III - instauração de processo disciplinar. Parágrafo único -  O prazo para conclusão da sin-dicância não excederá 30 (trinta) dias, podendo serprorrogado por igual período, a critério da autoridadesuperior.
Art. 159. Sempre que o ilícito praticado pelo servi-dor ensejar a imposição de penalidade de suspensãopor mais de 30 (trinta) dias, de demissão, ou dispo-nibilidade, ou destituição de cargo em comissão, seráobrigatória a instauração de processo disciplinar. 
CAPÍTULO IIDo Afastamento Preventivo
Art. 160. Como medida cautelar e a fim de que oservidor não venha a influir na apuração da irregula-ridade, a autoridade instauradora do processo disci-plinar poderá requerer ao Prefeito o afastamento doservidor do exercício do cargo, pelo prazo de até 60(sessenta) dias, com ou sem prejuízo da remunera-

ção, a critério da Administração Municipal. Parágrafo único. O afastamento poderá serprorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão osseus efeitos, ainda que não concluído o processo. 
CAPÍTULO IIIDo Processo Disciplinar
Art. 161. O processo disciplinar é o instrumentodestinado a apurar responsabilidade de servidor porinfração praticada no exercício de suas atribuições,ou que tenha relação com as atribuições do cargo emque se encontre investido. 
Art. 162. O processo disciplinar será conduzidopor comissão composta de três servidores estáveisdesignados pela autoridade competente, que indi-cará, dentre eles, o seu presidente, que deverá serocupante de cargo efetivo superior ou de mesmonível, ou ter nível de escolaridade igual ou superiorao do indiciado. § 1º. A Comissão terá como secretário servi-dor designado pelo seu presidente, podendo a indi-cação recair em um de seus membros. § 2º. Não poderá participar de comissão desindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ouparente do acusado, consangüíneo ou afim, em linhareta ou colateral, até o terceiro grau. §3º. O servidor designado para participar decomissão de sindicância ou de inquérito poderá deladeclinar por motivos de suspeição, tais como os se-guintes fatos ou casos:I – ser amigo íntimo ou inimigo capital dequalquer do acusado;II – ser herdeiro presuntivo, donatário,credor, devedor ou empregador do acusado;III - receber dádivas antes ou depois deiniciado o processo; aconselhar o acusado acerca doobjeto da causa, ou subministrar meios para atenderàs despesas do litígio;IV - interessado no julgamento da causaem favor ou contra o acusado.§ 4º.  O acusado deverá argüir o impedimentoou a suspeição, em petição fundamentada e devida-mente instruída, na primeira oportunidade em que Ihecouber falar nos autos.
Art. 163. A Comissão exercerá suas atividadescom independência e imparcialidade, assegurado osigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelointeresse da administração.Parágrafo único. As reuniões e as audiênciasdas comissões terão caráter reservado.
Art. 164. O processo disciplinar se desenvolve nasseguintes fases: I - instauração, com a publicação do atoque constituir a comissão; II - inquérito administrativo, que com-preende instrução, defesa e relatório; III - julgamento. 
Art. 165. O prazo para a conclusão do processodisciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, conta-dos da data de publicação do ato que constituir a co-missão, admitida a sua prorrogação por igual prazo,quando as circunstâncias o exigirem. § 1º. Sempre que necessário, a comissão de-dicará tempo integral aos seus trabalhos, ficandoseus membros dispensados do ponto, até a entregado relatório final. § 2º. As reuniões da comissão serão registra-das em atas que deverão detalhar as deliberaçõesadotadas. 
Seção IDo Inquérito
Art. 166. O inquérito administrativo obedecerá aoprincípio do contraditório, assegurada ao acusadoampla defesa, com a utilização dos meios e recursosadmitidos em direito. 
Art. 167. Os autos da sindicância integrarão o pro-cesso disciplinar, como peça informativa da instru-ção. Parágrafo único. Na hipótese de o relatório dasindicância concluir que a infração está capituladacomo ilícito penal, a autoridade competente encami-nhará cópia dos autos ao Ministério Público, inde-pendentemente da imediata instauração do processodisciplinar. 
Art. 168. Na fase do inquérito, a comissão promo-verá a tomada de depoimentos, acareações, investi-gações e diligências cabíveis, objetivando a coleta deprova, recorrendo, quando necessário, a técnicos eperitos, de modo a permitir a completa elucidaçãodos fatos.
Art. 169. É assegurado ao servidor o direito deacompanhar o processo pessoalmente ou por inter-

médio de procurador, arrolar e reinquirir testemu-nhas, produzir provas e contraprovas e formular que-sitos, quando se tratar de prova pericial. § 1º. A Comissão poderá denegar pedidosconsiderados impertinentes, meramente protelató-rios, ou de nenhum interesse para o esclarecimentodos fatos. § 2º. Será indeferido o pedido de prova peri-cial, quando a comprovação do fato independer deconhecimento especial de perito. 
Art. 170. As testemunhas serão intimadas a depormediante mandado expedido pela Comissão, de-vendo a segunda via, com o ciente do interessado,ser anexado aos autos.Parágrafo único. Se a testemunha for servidorpúblico, a expedição do mandado será imediata-mente comunicada ao chefe da repartição ondeserve, com a indicação do dia e hora marcados parainquirição. 
Art. 171. O depoimento será prestado oralmente ereduzido a termo, não sendo lícito à testemunhatrazê-lo por escrito. § 1º. As testemunhas serão inquiridas separa-damente. § 2º. Na hipótese de depoimentos contraditó-rios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareaçãoentre os depoentes. 
Art. 172. Concluída a inquirição das testemunhas,a comissão promoverá o interrogatório do acusado. § 1º. No caso de mais de um acusado, cadaum deles será ouvido separadamente, e sempre quedivergirem em suas declarações sobre fatos ou cir-cunstâncias, será promovida a acareação entre eles. § 2º. O procurador do acusado poderá assistirao interrogatório, bem como à inquirição das teste-munhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas erespostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, porintermédio do Presidente da comissão. 
Art. 173. Quando houver dúvida sobre a sanidademental do acusado, a comissão proporá à autoridadecompetente que ele seja submetido a exame porjunta médica oficial, da qual participe pelo menos ummédico psiquiatra. Parágrafo único. O incidente de sanidademental será processado em auto apartado e apensoao processo principal, após a expedição do laudo pe-ricial.
Art. 174. Tipificada a infração disciplinar, será for-mulada a indiciação do servidor, com a especificaçãodos fatos a ele imputados e das respectivas provas. § 1º. O indiciado será citado por mandado ex-pedido pelo Presidente da comissão para apresentardefesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegu-rando-se-lhe vista do processo na repartição.§ 2º. Havendo dois ou mais indiciados, o prazoserá comum e de 20 (vinte) dias.§ 3º. O prazo de defesa poderá ser prorrogadopelo dobro, para diligências reputadas indispensá-veis, sendo esta prorrogação efetuada a critério daComissão. § 4º. No caso de recusa do indiciado em aporo ciente na cópia da citação, o prazo para defesacontar-se-á da data declarada, em termo próprio,pelo membro da comissão que fez a citação, com aassinatura de duas testemunhas.§5º. Poderá ser realizada a citação mediantenotificação extrajudicial a cargo do cartório compe-tente, conforme entender conveniente a autoridadeinstauradora da sindicância ou inquérito administra-tivo.
Art. 175. O indiciado que mudar de residência ficaobrigado a comunicar à comissão o lugar onde po-derá ser encontrado. 
Art. 176. Achando-se o indiciado em lugar incertoe não sabido, será citado por edital, publicado no Jor-nal Oficial do Município de Mossoró e em jornal degrande circulação na localidade do último endereçoconhecido, para apresentar defesa. Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, oprazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partirda última publicação do edital. 
Art. 177. Considerar-se-á revel o indiciado que, re-gularmente citado, não apresentar defesa no prazolegal.§ 1º. A revelia será declarada, por termo, nosautos do processo e devolverá o prazo para a defesa. § 2º. Para defender o indiciado revel, a autori-dade instauradora do processo designará um servi-dor como defensor dativo, que deverá ser ocupantede cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ternível de escolaridade igual ou superior ao do indi-ciado. 
Art. 178. Apreciada a defesa, a comissão elabo-
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rará relatório minucioso, onde resumirá as peçasprincipais dos autos e mencionará as provas em quese baseou para formar a sua convicção. § 1º. O relatório será sempre conclusivoquanto à inocência ou à responsabilidade do servi-dor. § 2º. Reconhecida a responsabilidade do ser-vidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou re-gulamentar transgredido, bem como ascircunstâncias agravantes ou atenuantes.
Art. 179. O processo disciplinar, com o relatório dacomissão, será remetido à autoridade que determi-nou a sua instauração, para julgamento. 
Seção IIDo Julgamento
Art. 180. No prazo de 20 (vinte) dias, contados dorecebimento do processo, a autoridade julgadora pro-ferirá a sua decisão.§ 1º. Se a penalidade a ser aplicada excedera alçada da autoridade instauradora do processo,este será encaminhado à autoridade competente,que decidirá em igual prazo. § 2º. Havendo mais de um indiciado e diversi-dade de sanções, o julgamento caberá à autoridadecompetente para a imposição da pena mais grave. § 3º. Se a penalidade prevista for à demissãoou disponibilidade, o julgamento caberá às autorida-des de que trata o inciso I do art. 154. § 4º. Reconhecida pela comissão à inocênciado servidor, a autoridade instauradora do processodeterminará o seu arquivamento, salvo se flagrante-mente contrária à prova dos autos.§5º. A autoridade julgadora poderá requererparecer da Procuradoria Geral do Município quanto àregularidade formal do inquérito, à proporcionalidadeda penalidade proposta ou à adequação da conclu-são às provas dos autos.
Art. 181. O julgamento acatará o relatório da co-missão, salvo quando contrário às provas dos autos. Parágrafo único. Quando o relatório da comis-são contrariar as provas dos autos, a autoridade jul-gadora poderá, motivadamente, agravar apenalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servi-dor de responsabilidade. 
Art. 182. Verificada a ocorrência de vício insaná-vel, a autoridade que determinou a instauração doprocesso ou outra de hierarquia superior declarará asua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmoato, a constituição de outra comissão para instaura-ção de novo processo. § 1º. O julgamento fora do prazo legal não im-plica nulidade do processo. § 2º. A autoridade julgadora que der causa àprescrição de que trata o art. 155, § 2º, será respon-sabilizada na forma do Capítulo IV do Título IV. 
Art. 183. Extinta a punibilidade pela prescrição, aautoridade julgadora determinará o registro do fatonos assentamentos individuais do servidor. 
Art. 184. Quando a infração estiver capituladacomo crime, o processo disciplinar será remetido aoMinistério Público para instauração da ação penal, fi-cando traslado na repartição.
Art. 185. Iniciado o processo disciplinar, o servidorsomente poderá ser exonerado a pedido, após a con-clusão do processo e o cumprimento da penalidade,acaso aplicada. §1º. Ocorrida a exoneração de que trata o in-ciso I do parágrafo único do art. 39, o ato será con-vertido em demissão, se for o caso. §2º. O pedido de exoneração a pedido é re-tratável até antes da publicação do ato.
Seção IIIDa Revisão do Processo
Art. 186. O processo disciplinar poderá ser revisto,a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando seaduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveisde justificar a inocência do punido ou a inadequaçãoda penalidade aplicada. § 1º. Em caso de falecimento, ausência ou de-saparecimento do servidor, qualquer dos parentes re-ferido no art. 162, §2º, poderá requerer a revisão doprocesso. § 2º. No caso de incapacidade mental do ser-vidor, a revisão será requerida pelo respectivo cura-dor. 
Art. 187. No processo revisional, o ônus da provacabe ao requerente. 
Art. 188. A simples alegação de injustiça da pena-lidade não constitui fundamento para a revisão, querequer elementos novos, ainda não apreciados no

processo originário. 
Art. 189. O requerimento de revisão do processoserá dirigido ao Prefeito do Município, que, se auto-rizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente doórgão ou entidade onde se originou o processo dis-ciplinar. Parágrafo único. Deferida a petição, a autori-dade competente providenciará a constituição de co-missão, na forma do Capítulo III deste Título. 
Art. 190. A revisão correrá em apenso ao processooriginário. Parágrafo único. Na petição inicial, o reque-rente pedirá dia e hora para a produção de provas einquirição das testemunhas que arrolar. 
Art. 191. A comissão revisora terá 60 (sessenta)dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 192. Aplicam-se aos trabalhos da comissãorevisora, no que couber, as normas e procedimentospróprios da comissão do processo disciplinar. 
Art. 193. O julgamento caberá à autoridade queaplicou a penalidade, observada a legislação vigentena data do julgamento da revisão. Parágrafo único. O prazo para julgamento seráde 20 (vinte) dias, contados do recebimento do pro-cesso, no curso do qual a autoridade julgadora po-derá determinar diligências.
Art. 194. Julgada procedente a revisão, será de-clarada sem efeito a penalidade aplicada, restabele-cendo-se todos os direitos do servidor, exceto emrelação à destituição do cargo em comissão, queserá convertida em exoneração. Parágrafo único. Da revisão do processo nãopoderá resultar agravamento de penalidade. 
Art. 195. O direito de requerer a revisão é impres-critível, quanto ao efeito de reabilitação, total ou par-cial do servidor, mas o ato só produz efeitosfinanceiros quando requerido no prazo do artigo 150.
TÍTULO VIDAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 196. O Dia do Servidor Público será comemo-rado a 28 (vinte e oito) de outubro, podendo ser de-clarado ponto facultativo.
Art. 197. Poderão ser instituídos, no âmbito dosPoderes Executivo e Legislativo, os seguintes incen-tivos funcionais, além daqueles já previstos nos res-pectivos planos de carreira:I - prêmios pela apresentação de inven-tos ou trabalhos que favoreçam o aumento de pro-dutividade e a redução dos custos operacionais;II - concessão de medalhas, diplomas dehonra ao mérito, condecoração e elogio. 
Art. 198. Os prazos previstos nesta lei comple-mentar serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento,ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte,o prazo vencido em dia em que não haja expedientenormal. 
Art. 199. Por motivo de crença religiosa ou de con-vicção filosófica ou política, o servidor não poderá serprivado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discri-minação em sua vida funcional, nem eximir-se documprimento de seus deveres. 
Art. 200. Ao servidor público civil é assegurado,nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgâ-nica, o direito à livre associação sindical e os se-guintes direitos, entre outros, dela decorrentes: I - de ser representado pelo sindicato, in-clusive como substituto processual; II - de inamovibilidade do dirigente sindi-cal, até um ano após o final do mandato, exceto se apedido; III - de descontar em folha, sem ônuspara a entidade sindical a que for filiado, o valor dasmensalidades e contribuições definidas em assem-bléia geral da categoria.IV - participar de atividades sindicais dacategoria, tendo sua ausência justificada. 
Art. 201. Consideram-se da família do servidor,além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas quevivam às suas expensas e constem do seu assenta-mento individual. Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge acompanheira ou companheiro, que comprove uniãoestável como entidade familiar, inclusive relações ho-moafetivas.
Art. 202. As referências desta lei complementar aaposentadoria, pensões e benefícios previdenciários

consideram-se os existentes em lei federal, até quese institua regime próprio de previdência dos servi-dores municipais, conforme dispõe a Constituição Fe-deral.Parágrafo único. Até que se institua regimepróprio de previdência, o regime previdenciário dosservidores municipais é o regime geral de previdên-cia social de que trata o art. 201 da Constituição Fe-deral.
TÍTULO VIIDAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 203. Ficam submetidos ao regime jurídico ins-tituído por esta Lei, na qualidade de servidores pú-blicos, todos os servidores dos Poderes do Municípiode Mossoró e fundações públicas municipais, inclu-sive os exercentes de cargos em comissão, vedadaa adoção de qualquer outro regime.
Art. 204. A Licença Prêmio disciplinada pela Leimunicipal nº. 311, de 1991, ou por outros diplomaslegais, fica transformada em Licença Especial, naforma estabelecida nesta lei.
Art. 205. A presente Lei entra em vigor na data desua publicação, convalidando-se todos os atos efatos praticados com fundamento na lei municipal n.311, de 27 de setembro de 1991.
Art. 206. Revogam-se a lei municipal nº 311, de1991, e as demais disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, Mossoró/RN, em 16 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.458, DE  22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Altera as leis municipais 1.018/1995, que denominaa “rua José Neves” e a 1.064/1996, que denomina de“rua Maria  Neura de Melo Freitas”, situada no bairroAlto de São Manoel, nesta cidade de Mossoró(RN), edetermina outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e EU sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica alterada a lei Municipal nº  1.064/1996,que passará a ter a seguinte redação:Art. 1º - Fica denominada de “rua Maria Neura deMelo Freitas”, a rua que tem início na Avenida Presi-dente Dutra e término na rua 2 de Maio, no bairro Altode São Manoel”.“Art. 2º - Fica alterada a lei Municipal nº1.018/1995, que passará a ter a seguinte redação:“Art. 1º - Fica denominada de “rua José Neves”, arua que tem início na rua Kleber Dantas Bezerra etérmino na rua Manoel Antonio, no bairro Alto de SãoManoel.”
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN,  22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.459, DE  22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de Joaquim Soares de Queiroz a RuaProjetada, que tem início na Rua Projetada e términona Rua Projetada no bairro Planalto treze de maio, edá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de Joaquim Soares deQueiroz a Rua Projeteada, que tem início na RuaProjetada e término na Rua Projetada  no PlanaltoTreze de Maio e dá outras providências.
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor a partir dadata de sua publicação, revogadas todas as disposi-ções em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIAem Mossoró-RN,  de 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita
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LEI Nº 2.460, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Altera as leis municipais 2.162/2006, que denominaa “rua Olivar Monte” e a 2.370/2007, que denominade “rua Vicentina Ferreira Duarte”, situadas no bairroPresidente Costa e Silva, nesta cidade de Mos-soró(RN), e determina outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica alterada a lei Municipal nº  2.162/2006,que passará a ter a seguinte redação:“Art. 1º - Fica denominada de “rua  Olivar Monte”, arua que hoje é denominada de “rua Vicentina FerreiraDuarte”, que tem início na rua Artur Paraguai e finalna rua Projetada I, localizada no loteamento ParqueSebastião Pinto, Bairro Presidente Costa e Silva.”Art. 2º - Fica alterada a lei Municipal nº  2.370/2007,que passará a ter a seguinte redação:“Art. 1º - Fica denominada de “rua Vicentina Fer-reira Duarte”, a rua que hoje é denominada de ruaOlivar Monte”, que tem início na rua Kleber DantasBezerra e término em rua Projetada, Bairro Presi-dente Costa e Silva”.Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN,  22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.461, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Marcina Lopes da Silva, a ruaProjetada D, na localidade de Barrinha Zona Ruralde Mossoró, que tem início na rua Projetada D e tér-mino ao fundo do Campo de Futebol, e dá outras pro-vidências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de rua Marcina Lopes daSilva, a rua Projetada D, que tem início na rua Proje-tada D e término ao fundo do Campo de Futrebol, edá outras providências.Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.Art 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIAem Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.462, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Manoel Franklino da Rocha a ruaProjetada B, na localidade de barrinha, zona rural deMossoró, que tem início à avenida Principal, e tér-mino com terreno do Tarcísio Maia, e dá outras pro-vidências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Manoel Franklinoda Rocha a rua Projetada B, que tem início à avenidaPrincipal, e término com terreno do Tarcísio Maia, edá outras providências.
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.
Art 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.463, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Francisco Flávio Lima Júnior, arua Projetada “C” sem denominação oficial, locali-zada no loteamento Jardim Margarida, bairro Aboli-ção, zona norte , área urbana da cidade de Mossoró,que tem início a rua Maria Salem Duarte e términona rua Projetada “F”, e dá outras providências.   

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Francisco FlávioLima Júnior, a rua Projetada, sem denominação ofi-cial, localizada no loteamento Jardim Margarida,zona norte da cidade de Mossoró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.464, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina de rua Cicero Rodrigues da Silva, a ruaProjetada K, no loteamento Parque Universitário quetem início na rua Projetada e término na rua AfonsoNunes Medeiros no bairro Rincão, e dá outras provi-dências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Cicero Rodriguesda Silva, a rua Projetada K, no loteamento ParqueUniversitário que tem início na rua Projetada e tér-mino na rua Afonso Nunes Medeiros, no bairro Rin-cão.
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.465, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Ivanildo Felipe Mendonça, a ruaProjeteda L, no loteamento Parque Universitário, quetem início na rua Projetada e término na rua AfonsoNunes Medeiros, no bairro Rincão e dá outras provi-dências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua  Ivanildo FelipeMendonça, a rua Projeteda L, no loteamento ParqueUniversitário, que tem início na rua Projetada e tér-mino na rua Afonso Nunes Medeiro, no bairro Rin-cão.
Art. 2º -A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.466, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina de Rua João Régis Filho, a rua Proje-teda, sem denominação oficial,localizada no bairroDix-Sept Rosado, zona norte, que tem início na Ave-nida João Pereira dos Santos Filho e términona BR405, na cidade de Mossoró e dá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de Rua João Régis Filho,a rua Projetada, sem denominação oficial, localizadano bairro  Dix-Sept Rosado, zona norte, na cidade deMossoró.
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.467, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Ambrosio Antonio de Oliveira, arua Projetada H, no bairro Rincão, no loteamentoParque Universitário, que tem início na Projetada etérmino, na rua André Maia Neto, no bairro Rincão, edá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de rua Ambrosio Antoniode Oliveira, a rua Projetada H, no bairro Rincão, noloteamento Parque Universitário, que tem início narua Projetada e término, na rua André Maia Neto, noloteamento Parque Universitário, no bairro Rincão. 
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor a partir datade sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

___________________________________________
LEI Nº 2.468, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina de rua Projetada que especifica, e dáoutras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Daliana Medeirosdo Couto, loteamento Santa Clara, bairro Costa eSilva, área urbana da cidade de Mossoró, que teminício na rua Chico Targino e término na avenida San-tana.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.469, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina de rua Dentista Raimunda Mendonça deSouza, a rua Projetada, que tem início na AvenidaRio Branco (Prolongamento novo) e término na ruaDr. Raimundo Helenio Gurgel  e dá outras providên-cias.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Dentista Rai-munda Mendonça de Souza, a rua Projetada, quetem início na Avenida Rio Branco (Prolongamentonovo) e término na rua Dr. Raimundo Helenio Gurgele dá outras providências.   
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN,  de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
LEI Nº 2.470, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de rua Arlindo Pereira de Melo, rua Pro-jetada C, no loteamento Portal do Oeste, início a rua
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Projetada C e término na Avenida Industrial DehuelVieira Diniz, e dá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Arlindo Pereira deMelo, rua Projetada, que tem  início a rua ProjetadaC e término na Avenida Industrial Dehuel Vieira Diniz,e dá outras providências.   .   Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data desua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.471, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de José Roberto da Silva a rua Proje-tada, que tem início na rua Projetada e término narua Manoel Adelino no bairro Planalto Treze de Maio,e dá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de José Roberto da Silvaa rua Projetada, que tem início na rua Projetada etérmino na rua Manoel Adelino no bairro PlanaltoTreze de Maio e dá outras providências.
Art. 2º - A presente Lei entra em vigor a partir dadata de sua publicação, revogadas todas as disposi-ções em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.472, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina de Rosali Fernandes Pimenta a rua Pro-jetada, que tem início na rua Teófilo Saraiva e tér-mino na rua Antonio Alcivan da Silva no bairroPlanalto Treze de Maio, e dá outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de Rosali Fernandes Pi-menta a rua Projetada, que tem início na rua TeófiloSaraiva e término na rua Antonio Alcivan da Silva nobairro Planalto Treze de Maio e dá outras providên-cias.
Art..2º - A presente Lei entra em vigor a partir dadata de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.473, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Marcos Aras à ruaProjetada I, no loteamento Nova Disnelândia, zonanorte, bairro Santo Antonio, que tem início na BR 304e término na avenida Rio Branco, área urbana da ci-dade de Mossoró.Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita__________________________________________
LEI Nº 2.474, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Inácio PereiraVale Neto à avenida Projetada, no conjunto Resi-dêncial Vingt Rosado, bairro Rincão, zona sul, áreaurbana da cidade de Mossoró, que tem início na ruaManoel de Souza e término na rua Mestre BaltazarLinhares, área urbana da cidade de Mossoró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.475, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua ExpedicionárioGeraldo Gomes de Oliveira, à rua Projetada, bairroAlto do Sumaré, que tem início na rua RaimundaMaria de Souza e término em terrenos de GenésioXavier de Medeiros, área urbana da cidade de Mos-soró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.476, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de rua Geraldo Xavier deMedeiros “Geraldo da Funerária”, à rua Projetada 09,do Conjunto Residencial Márcio Marinho, que teminício na rua Alzeneide Lopes do Rêgo e término narua José Luce Ferreira de Medeiros, bairro Nova Be-tânia, zona norte, área urbana da cidade de Mos-soró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita__________________________________________
LEI Nº 2.477, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-

soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Professora MariaJosé Facão, à rua Projetada, Conjunto da PMM,bairro Planalto 13 de maio, que tem início na ruaIzauri dos Santos e término na rua Dona DocaDuarte, área urbana da cidade de Mossoró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.478, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua  Laureano Alvesda Paixão,à rua Projetada, no bairro Dix-Sept Ro-sado, zona norte, que tem início na avenida WilsonRosado e término no loteamento Alameda Sol, áreaurbana da cidade de Mossoró.Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita__________________________________________
LEI Nº 2.479, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Maria da PazAraújo da Silva Lopes, à rua Projetada, no bairroLagoa do Mato, zona norte, que tem início na ruaSouza Leão e término na rua João Damazio, área ur-bana da cidade de Mossoró.Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.480, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Projetada que especifica, e dá ou-tras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º - Fica denominada de rua Izabel de QueirozMaciel, à rua Projetada, no bairro Alto do Sumaré,que tem início na BR 304 e término em terrenos deGenésio Xavier de Medeiros, área urbana da cidadede Mossoró.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.482, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.

Denomina rua Luis Lopes de Menezes a rua proje-tada, que tem início na rua projetada e término na
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rua projetada no bairro Planalto Treze de Maio e dáoutras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Luis Lopes de Me-nezes a rua projetada, que tem início na rua proje-tada e término na rua projetada no bairro PlanaltoTreze de Maio.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 22de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.483, DE 22 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Reconhece como de Utilidade Pública o Sindicatoda Industria de Moagem e Refino de Sal do Estadodo Rio Grande do Norte - SIMORSAL, com sede eforo na cidade de Mossoró e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica reconhecido como de Utilidade Pú-blica o Sindicato da Indústria de Moagem e Refinode Sal do Estado do Rio Grande do Norte – SIMOR-SAL, com sede e foro na cidade de Mossoró. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 22 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

__________________________________________
LEI Nº 2.485, DE 29 DE  DEZEMBRO DE 2008.
Denomina rua Francisca Maria de Morais a ruaProjetada localizada no bairro Costa e Silva, ZonaSul, com inicio na rua Projetada e termino na ruaSantana  e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua Francisca Mariade Morais a rua projetada no bairro Costa e Silva,que tem início na rua projetada e término na rua pro-jetada, nesta cidade, Estado do Rio Grande doNorte.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 29 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita__________________________________________
LEI Nº 2.486, DE 29 DE  DEZEMBRO DE 2008.
DISPÕE SOBRE O CUSTEIO DAS DESPESASDOS GABINETES DOS VEREADORES E DÁ OU-TRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mos-soró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:Art. 1º.  As despesas permanentes e comuns dosgabinetes dos Vereadores serão custeadas pela Câ-mara Municipal de Mossoró, RN, na forma desta Lei.§ 1º - Os serviços e bens permanentes e comunsdestinados a prover os gabinetes dos Vereadoresserão realizados e adquiridos na forma da Lei nº8.666/1993 e observadas às prescrições e os limitesde responsabilidades do ordenador de despesa pre-vistos na Lei Complementar nº 101/2000 e na Lei nº4.320/1964, sem prejuízo de outras.

§ 2º - Os custeios das despesas de que trata ocaput deste artigo serão informados à Presidênciada Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mossoróque, atendidos o juízo de conveniência e oportuni-dade, quando for o caso, ordenará a sua realização,sempre mediante certame licitatório, observados, in-clusive, os casos de dispensa e inexigibilidade de li-citação.
Art. 2º. Os custeios das despesas com serviços emateriais permanentes e comuns compreendem,dentre outros, os gastos com:a) Aquisição de aparelhos telefônicos móveis oufixos e as suas correspondentes linhas;b) Pagamento de contas telefônicas e planos refe-rentes às linhas fixas instaladas nos Gabinetes e mó-veis à disposição dos Vereadores e dos seus ouassessores; c) Serviços e a aquisição de materiais destinadosà divulgação da atividade parlamentar, exceto nos180 (cento e oitenta) dias anteriores á data das elei-ções, de âmbito federal, estadual e municipal, edesde que não se caracterizem gastos com campa-nhas eleitorais; d) Serviços especializados em produção de vídeos,documentários e áudios inclusive os materiais ne-cessários à sua realização, para a utilização em TV’sa cabo, abertas, rádios, e similares;e) Acesso à internet;f) Serviços de locação ou aquisição de software;g) Assinaturas de jornais, revistas e publicaçõesespecializadas, TV a cabo ou similar;h) Aquisição e locação de máquinas, equipamen-tos, móveis, veículos, materiais e congêneres, bemcomo os gastos com manutenção; i) Serviços de consultoria, assessoria, pesquisa etrabalhos em quaisquer áreas técnicas;j) Aquisição de combustíveis e lubrificantes paradeslocamento dos veículos contratados no âmbito doMunicípio de Mossoró e do veículo utilizado pelo Ve-reador, desde que previamente cadastrado;k) Alimentação e congêneres utilizados pelo Gabi-nete;l) Aluguéis, taxas, inclusive condominiais, água eenergia elétrica;m) Material de expediente ou de consumo ordiná-rios;n) Serviços de segurança, inclusive a eletrônica,prestada por empresa especializada;o) Cursos e treinamentos direcionados e extensi-vos a todos os Vereadores e seus assessores. 
Parágrafo Único - Os bens e serviços de que trataeste artigo são enunciativos, devendo sempre seridentificado por sua natureza permanente e comum,ainda que não informados, mas que estejam ou pos-sam estar potencialmente à disposição ou que pos-sam ser adquiridos ou contratados na forma do artigoprimeiro desta Lei.
Art. 3º. Fica instituída a verba indenizatória desti-nada exclusivamente ao ressarcimento das despe-sas excepcionais, extraordinárias, transitórias eindividuais ou não, relacionadas ao exercício domandato popular, na forma desta lei.§ 1º São consideradas despesas excep-cionais, extraordinárias, transitórias e individuais ounão os gastos com:a) Locação de veículos para deslocamento fora doâmbito do Estado do Rio Grande do Norte, com-preendendo as suas despesas com combustíveis, lu-brificantes, manutenção e congêneres;b) Combustíveis, lubrificantes, manutenção e con-gêneres fora do âmbito do Município de Mossoró, ob-servadas as características de autonomia deconsumo dos veículos utilizados;c) Compras de passagens aéreas ou terrestres;d) Hospedagem e alimentação dos assessoresparlamentares e dos Vereadores em viagens oficiaisou a serviço dos interesses do mandato popular, res-salvado quanto a estes últimos que os valores objetode ressarcimento serão somente aqueles que ultra-passem o valor das correspondentes diárias;e) Serviços extraordinários ou excepcionais deconsultoria, assessoria, pesquisa e trabalhos emquaisquer áreas técnicas com o objetivo de auxiliar oparlamentar na elaboração de pareceres sobre as-suntos orçamentários ou outros de média e alta com-plexidade técnica;f) Alimentação e recepção de comitivas, delega-ções, dignatários, autoridades, empresários e con-gêneres, desde que no estrito interesse damunicipalidade, ainda que potencial, ou para estrei-tar as relações institucionais e interpessoais do Ve-reador no interesse do seu mandato popular;   g) Portes de correspondência, registros postais,aéreos, telegramas, radiogramas, cartões alusivos adatas comemorativas;h) Cópias heliográficas;i) Material de expediente ou de consumo, na faltamomentânea ou transitória de provisão ordinária ou

quando não fornecidos pela Câmara Municipal;j) Encadernações avulsas e artes de escritórios dedesenho, impressos e papelaria para uso ou con-sumo próximo ou imediato ou de divulgação de ma-téria de interesse da comunidade  k) Peças e acessórios para veículos a serviço dosgabinetes;l) Cursos e treinamentos individuais ou não dos Ve-readores e seus assessores;m) Qualquer outra, de pequena monta ou de ne-cessidade imediata, desde que justificada. 
§ 2º Os bens e serviços enumerados no art. 2ºdesta Lei podem ser custeados por verba indeniza-tória desde que contratados, adquiridos, ou utiliza-dos de forma excepcional, extraordinária, transitória,individual ou não, ou para atender necessidades es-pecíficas e não permanentes.§ 3º Os bens e serviços de que trata este artigo sãoenunciativos, devendo sempre ser identificados porsua natureza excepcional, extraordinária, transitória,individual ou não, ou para atender necessidades es-pecíficas e não permanentes, ainda que não solici-tados, mas que estejam ou possam estarpotencialmente à disposição.
Art. 4º. O ressarcimento das despesas relaciona-das no artigo antecedente será efetivado mediantesolicitação formulada pelo Vereador dirigindo à Pre-sidência de Mesa Diretora, instruída com a docu-mentação fiscal e recibos comprobatórios dasdespesas devidamente atestadas pelo titular docargo. 
Art. 5º. O ressarcimento deverá ocorrer até o úl-timo dia do mês subseqüente ao que houver sidorealizada a despesa, observado o art. 6º desta Lei, eos prazos mínimos de fechamento contábil dos pa-gamentos mensais, para atender aos pagamentosefetivamente realizados.Parágrafo Único - Não serão admitidos gastos compropaganda eleitoral de qualquer espécie.
Art. 6º. De posse da solicitação ou dos documen-tos fiscais e recibos a Presidência da Mesa Diretorapoderá não ordenar o custeio ou despesa por motivode conveniência e oportunidade ou quando for cons-tatada qualquer discrepância na documentação.Parágrafo Único - Sanada eventual discrepânciapoderá a Presidência da Mesa Diretora ordenar o pa-gamento da despesa.  
Art. 7º. O limite máximo mensal da verba indeniza-tória por gabinete corresponderá a até 25% (vinte ecinco por cento) da verba congênere, estabelecidapela Assembléia Legislativa do Estado do RioGrande do Norte, e o ressarcimento será realizadomediante ordem bancaria ou cheque nominal.Parágrafo Único – Os recursos financeiros de quese trata o Caput deste artigo serão movimentadospor meio de cheques nominais em favor do fornece-dor ou prestador dos serviços ou do Vereador noscasos em que por ele tenha sido efetuado o paga-mento.
Art. 8º.  A solicitação de ressarcimento será efe-tuada até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüentepor meio de requerimento padrão, do qual constaráatestado do parlamentar de que o serviço foi pres-tado ou o material foi recebido e que assume totalresponsabilidade pela veracidade, legitimidade e au-tenticidade da documentação apresentada, bemcomo recibos, documentos fiscais ou outros docu-mentos comprobatórios da realização da despesa.Parágrafo Único – Compete ao Setor deContabilidade, em conjunto com a Assessoria Jurí-dica, adotar a elaboração de formulários e rotinas ad-ministrativas.
Art. 9º. Compete exclusivamente à Presidência daMesa Diretora da Câmara Municipal de Mossoró aordenação e realização das despesas e ressarci-mentos previstos nesta Lei.
Art. 10. O parlamentar titular do mandato perderáo direito à verba de que trata esta Lei quando:I – Investido em cargo previsto no art. 40, II, da LeiOrgânica Municipal, mesmo que tenha optado pelaremuneração do mandato;II – Afastado para tratar de interesses particulares,sem remuneração;III – O respectivo suplente encontra-se no exercí-cio do mandato.
Art. 11. A Mesa Diretora baixará normas comple-mentares e necessárias para a execução desta Lei,respeitando sempre as orientações contidas na re-solução do Tribunal de Contas do Estado do RioGrande do Norte.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
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blicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução nº 002/2001, de 17 de novembro de 2001, e a Lei nº 2404/2008, de 25de abril de 2008.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 29 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.223 , DE 30 de abril de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.641.300,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 218/2008-GEAMBIENTE . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.641.300,00 (um milhão, seiscentos e quarenta e um mil e trezentos reais ) às do-tações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 30 de abril de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 1.641.300,00 22 .103 GERÊNCIA EXEC. DA GESTÃO AMBIENTAL 1.641.300,00 1115 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SANEAMENTO 1.641.300,00 3.1.20.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 182 0001 1.641.300,00______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.279 , DE 25 de julho de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 498.163,62 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 6777/2008-GESU, 396/2008-FMS, 397/2008-SEDEC,398/2008-SEDEC, 399/2008-GEARH, 400/2008-GEED, 402/2008-FUNGER, 403/2008-FUNGER, 404/2008-GEINFRA . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 498.163,62 (quatrocentos e noventa e oito mil, cento e sessenta e três reais e ses-senta e dois centavos ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 25 de julho de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 498.163,62 19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 6.000,00 2008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA EDUCAÇÃO E DESPORTO. 6.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 111 0001 6.000,0019 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 45.000,00 2106 MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SAÚDE 45.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 103 0001 25.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 103 0001 20.000,0020 .101 SEC. MUN. DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 30.000,00 1070 APOIO E PROMOÇÃO DE EVENTOS DE FORTALECIMENTO ECONÔMICO 30.000,00 3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 100 0001 30.000,0020 .201 FUND MUN. APOIO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 17.163,62 1019 QUALIFICAÇÃO PARA O TRABALHO E O EMPREGO 7.163,62 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 7.163,622025 COORDENAÇÃO E MANUT. DOS SERV. ADMIN.DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE GERAÇÃO DE EMPREGO E 10.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 10.000,0023 .102 GERÊNCIA EXECUTIVA DOS SERVIÇOS URBANOS 400.000,00 2100 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 400.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 102 0001 400.000,00Anexo II (Redução) 498.163,62 19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 6.000,00 2008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA EDUCAÇÃO E DESPORTO. 6.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 111 0001 6.000,0019 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 45.000,00 2106 MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SAÚDE 45.000,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 103 0001 45.000,0020 .101 SEC. MUN. DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 20.000,00 1070 APOIO E PROMOÇÃO DE EVENTOS DE FORTALECIMENTO ECONÔMICO 20.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 20.000,0020 .103 GER EXEC DA AGRICULTURA, ABAST. E REC. HIDRICOS 10.000,00 1078 PROJETO SEMEAR 10.000,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 10.000,0020 .201 FUND MUN. APOIO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 17.163,62 1019 QUALIFICAÇÃO PARA O TRABALHO E O EMPREGO 17.163,62 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 17.163,6222 .102 GER. EX. INFRA-ESTRUTURA E DESENV. URBANÍSTICO 400.000,00 1099 MANUTENÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 110.000,00 4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 102 0001 110.000,001104 ILUMINAÇÃO PÚBLICA EFICIENTE 290.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 102 0001 290.000,00______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.296 , DE 18 de agosto de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.398.360,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11
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a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 481/2008-GVP, 483/2008-GEED, 532/2008-SEPLAN . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.398.360,00 (um milhão, trezentos e noventa e oito mil, trezentos e sessenta reais) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 18 de agosto de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 1.398.360,00 03 .101 GABINETE VICE PREFEITO 3.000,00 2004 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GABINETE DA VICE-PREFEITA 3.000,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 3.000,0004 .101 SEC. MUN. DO PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA 540.000,00 2032 AMORTIZAÇÃO DE ENCARGOS DIVERSOS 540.000,00 4.6.90.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 100 0001 540.000,0019 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 855.360,00 2056 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 855.360,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 187 0001 135.000,003.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 187 0001 20.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 187 0001 700.360,00______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.304 , DE 09 de setembro de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 3.260.000,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 512/2008-FMS, 516/2008-GESU, 517/2008-SEMARH,550/2008-FMS . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 3.260.000,00 (três milhões, duzentos e sessenta mil reais ) às dotações especifi-cadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 09 de setembro de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 3.260.000,00 05 .101 SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 1.000.000,00 2038 MANUTENÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS 1.000.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 102 0001 1.000.000,0019 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 1.060.000,00 1049 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 50.000,00 4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 112 0001 50.000,002066 MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE PRONTO-ATENDIMENTO 200.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 112 0001 200.000,002068 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - REDE PRIVADA 100.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 112 0001 100.000,002069 AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS 100.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 112 0001 100.000,002070 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 70.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 112 0001 70.000,002074 AÇÕES DE SAÚDE DA FAMÍLIA E SAÚDE BUCAL 180.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 112 0001 180.000,002091 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIAS PRÉ-HOSPITALARES 360.000,00 3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 185 0001 60.000,004.4.50.42 AUXÍLIOS 185 0001 300.000,0023 .102 GERÊNCIA EXECUTIVA DOS SERVIÇOS URBANOS 1.200.000,00 2100 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 1.200.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 102 0001 1.200.000,00______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.350 , DE 30 de dezembro de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 573.962,72 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 715/2008-FMS . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 573.962,72 (quinhentos e setenta e três mil, novecentos e sessenta e dois reais esetenta e dois centavos ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 30 de dezembro de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 573.962,72 19 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 573.962,72 2068 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - REDE PRIVADA 573.962,72 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 185 0001 573.962,72______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.355 , DE 16 de dezembro de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 5.644.840,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.
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A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 691/2008-SEMARH, 692/2008-GEARH, 693/2008-SEDEC,694/2008-SEDEC, 695/2008-GEICT, 696/2008-SETRIB, 697/2008-SEDETEMA, 698/2008-FMC, 699/2008-GEINFRA, 700/2008-FMAS, 701/2008-GEED, 703/2008-FMS, 704/2008-CMM, 716/2008-SEPLAN, 717/2008-GESU . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 5.644.840,00 (cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e qua-renta reais ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 16 de dezembro de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 5.644.840,00 01 .101 CÂMARA MUNICIPAL 150.000,00 2001 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 150.000,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 150.000,0004 .101 SEC. MUN. DO PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA 10.200,00 2031 MANUTENÇÃO DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E CONTÁBIL. 10.200,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 10.200,0005 .101 SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 28.650,00 2006 COORDENAÇÃO E MANUT. DOS SERVIÇOS ADMIN. DA SEC. DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS. 28.650,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 18.900,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 9.750,0019 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 1.358.300,00 2008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERV. ADMIN. DA GER. EX. DA EDUCAÇÃO E DESPORTO. 96.500,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 14.800,003.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 111 0001 35.300,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 46.400,002060 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 1.251.000,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 714.300,003.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 104 0001 536.700,002063 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 10.800,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 10.800,0019 .201 FUNDACAO MUNICIPAL DE CULTURA 119.990,00 2024 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 119.990,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 102.410,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 17.580,0019 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 2.823.560,00 2009 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA SAÚDE. 286.360,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 269.200,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 17.160,002070 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 2.537.200,00 3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - PESSOAL CIVIL 100 0001 574.800,003.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 1.908.300,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 54.100,0019 .302 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 175.800,00 2010 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERV.  ADMIN. DA GER. EX. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 175.800,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 85.500,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 90.300,0020 .101 SEC. MUN. DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 31.150,00 2012 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMIN. DA SEC. DO DES. ECONÔMICO 31.150,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 23.750,003.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 7.400,0020 .102 GERÊNCIA EXEC. DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 12.200,00 2013 COORDENAÇÃO E MANUT. DOS SERVIÇOS ADMINI. DA GER. EX. DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO. 12.200,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 12.200,0020 .103 GER EXEC DA AGRICULTURA, ABAST. E REC. HIDRICOS 2.360,00 2014 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERV. ADMIN. DA GER. EX. DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E RE 2.360,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 2.360,0021 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DA TRIBUTAÇÃO 113.800,00 2016 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEC. DA TRIBUTAÇÃO. 113.800,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 113.800,0022 .101 SEC MUN DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL 14.630,00 2017 COORDENAÇÃO E MANUT. DOS SERV. ADMIN. DA SEC. DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E AMBIE 14.630,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 14.630,0022 .102 GER. EX. INFRA-ESTRUTURA E DESENV. URBANÍSTICO 4.200,00 2018 COORDENAÇÃO E MANUT. DOS SERVIÇOS ADMIN. DA GER. EX. DA INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMEN 4.200,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 4.200,0023 .102 GERÊNCIA EXECUTIVA DOS SERVIÇOS URBANOS 800.000,00 2100 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 800.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 400.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 102 0001 400.000,00______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.356 , DE 16 de dezembro de 2008 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.457.090,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista asdisposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei n.º 2.290, de 28 de junho de 2007; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.375, de 20 de dezembro de 2007; no art. 11a. 13, do Decreto n. 2.496, de 3 de janeiro de 2005, e tendo em vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 702/2008-FMS . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.457.090,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e sete mil e noventa reais ) àsdotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadasno Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mossoró/RN , 16 de dezembro de 2008 
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA PREFEITA 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 1.457.090,00 19 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 1.457.090,00 2009 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA SAÚDE. 497.710,00 
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3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - PESSOAL CIVIL 103 0001 15.600,003.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 103 0001 482.110,002066 MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE PRONTO-ATENDIMENTO 170.220,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 103 0001 115.220,003.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 103 0001 55.000,002071 CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS E EPIDEMIAS 107.400,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 103 0001 107.400,002075 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL 192.800,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 103 0001 192.800,002077 AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 343.850,00 3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 103 0001 343.850,002091 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIAS PRÉ-HOSPITALARES 145.110,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 103 0001 144.610,003.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 103 0001 500,00______________________________________________________________________________________________________________________________________
DECRETO N.º  3.358,

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008.
Decreta Ponto Facultativo nos órgãos da Adminis-tração Pública Municipal, e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município;CONSIDERANDO que o Governo Federal, atravésda Portaria de nº 855, de 26 de outubro de 2007 doSecretário Executivo do Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão, decretou Ponto Facultativo osegundo expediente dos dias 24 e 31 de dezembrode 2008;CONSIDERANDO o encerramento do exercício fi-nanceiro de 2008, recesso de determinadas ativida-des curriculares e conclusão de projetos;CONSIDERANDO que o Ponto Facultativo dos ex-pedientes não trará qualquer prejuízo para a socie-dade, uma vez que os serviços públicos essenciaisserão preservados;RESOLVE:Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nos ór-gãos da Administração Pública Municipal, os seguin-tes expedientes e datas:§1º - O expediente a partir das 13h dos dias 24 e31 de dezembro de 2008, véspera de Natal e de AnoNovo, respectivamente.§2º - Os expedientes do dia 26 de dezembro de2008 e do dia 2 de janeiro de 2009.Art. 2º - Recomendar aos dirigentes dos órgãos eentidades para que seja preservado o funcionamentodos serviços essenciais afetos às respectivas áreasde competência.Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 18 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

DECRETO N.º  3.359,DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008.
Homologa resultado do Concurso Público nº002/2008-PMM/SESUTRA, da Prefeitura Municipalde Mossoró e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município, e nos termos do Editalnº 002/2008-PMM/SESUTRA, de 02 de abril de 2008,alusivo ao Concurso Público para preenchimento devagas existentes no Quadro de Cargos de Provi-mento Efetivo da Prefeitura,D E C R E T A :Art. 1º - Fica homologado o resultado final do Con-curso Público nº. 002/2008-PMM/SESUTRA, paraprovimento de cargos efetivos da Prefeitura Municipalde Mossoró, observando a ordem de classificaçãopor cargo.Parágrafo Único - Fica estabelecido o prazo de 01(um) ano de validade para o Concurso Público, con-tado da data de publicação de sua homologação, po-dendo ser prorrogado por igual período.Art. 2º - A relação dos candidatos aprovados, porordem de classificação está contida no anexo desteDecreto e ficará à disposição dos interessados nasede da Secretaria Municipal da Administração e Re-cursos Humanos, localizada na rua Rui Barbosa,225, bairro Alto da Conceição, e nos siteshttp://www.prefeiturademossoro.com.br ehttp://www.institutocidades.org.br.Art. 3º - Os candidatos aprovados serão nomeadose convocados para posse por intermédio de Editalpublicado no Jornal Oficial de Mossoró - JOM, parapreenchimento das vagas a que concorreram, deacordo com as necessidades da Administração Pú-blica Municipal.Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data dasua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 19 de dezembro de 2008.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita

ANEXO DO DECRETO N.º  3.359, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008.
ANEXO IRELAÇÃO DOS APROVADOSNO CONCURSO PÚBLICO 002/2008 – SESUTRA/PMM
ARQUITETOINSC. NOME CLASSIF.2 CLAYTON MONTE SENA 1º
ENGENHEIRO CIVILINSC. NOME CLASSIF.1 ANTONIO ADALBERTO DE OLIVEIRA JALES 1º
ESTATÍSTICOINSC. NOME CLASSIF.556 GALTTIERI FERREIRA TAVARES 1º1396 JEANE DOS SANTOS LIMA 2º
PEDAGOGOINSC. NOME CLASSIF.5 MARIBEL MACHADO OLIVEIRA 1º
AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
APROVADOS - PNEINSC. NOME CLASSIF.499 MAYELY BENY KADYDJA FELIX MEDEIROS 1º1195 FRANCISCO JOELLYTON  DA SILVA 2º2133 LEIDE LIDUINA NASCIMENTO CANDIDO 3º1095 AREMIR GONZAGA DE MOURA 4º807 MAGNOLIA DANTAS DE ANDRADE 5º
APROVADOSINSC. NOME CLASSIF.4000171 ÍTALLO MOURA DA CUNHA 1º154 CARLOS ALEXANDRE DE OLIVEIRA LUZ 2º2310 ALEXANDRE  OLIVEIRA PAIVA 3º1008 AFRANIA DE SOUSA MAIA 4º1215 JAELSON HANZERRAL FILGUEIRA DE BRITO 5º4000010 ÁLAMO JACKSON SOUZA DUARTE 6º966 MICHELA MELO DA SILVA 7º410 MARCOS DE FREITAS PESSOA 8º1732 MONALIZA NUNES DE CARVALHO TRIGUEIRO 9º831 WIGLAINY SAMIRA DANTAS FONSECA 10º423 LAURO GEOVANE MORAIS RODRIGUES 11º4000179 JANDESON DANTAS DA SILVA 12º2208 REGINALDO CESAR DA SILVA 13º2223 HAMILTON ALBUQUERQUE JUNIOR 14º1783 VICTOR MOREIRA DE OLIVEIRA 15º1422 JOSE ERIVALNADO DA SILVA 16º5000133 PIETROCIELLY MEDEIROS SILVA 17º1782 PABLO SALDANHA DE ARAUJO 18º486 KAIO CESAR COELHO NUNES 19º1301 BRUNO FIGUEIRO CAETANO DE LIMA 20º1957 ALEXEIEV CASTELO CARNEIRO 21º468 THIAGO DE ARAUJO SOUSA 22º804 JEFFERSON EDUARDO DA SILVA 23º697 ANDRE PEDROSA BEZERRA DE MACEDO 24º619 ALEXANDRE HENRIQUE CAVALCANTE DA COSTA 25º4000001 ABIDIAS CASTRO DE MOREIS NETO 26º15 JOSENILDO TIAGO DA SILVA 27º1787 CLAUDECIO PEREIRA DA ROCHA 28º706 CICERA SILVA FERREIRA 29º983 JOAO PAULO CARLOS NETO 30º1458 ALCIOMAR LOPES DE ARAUJO FILHO 31º2284 VINICIUS MAGNUS MEDEIROS DE LIMA 32º239 HIANTO COSTA FERREIRA 33º1632 SAMUEL SALES LEITE DA SILVA 34º5000019 ANTONIO FRANCISCO OLIVEIRA SANTOS DE LIRA 35º2006 LUCIJUNIOR LIMA DE SOUSA 36º2016 ECIELHO BELAMRMINO DA COSTA MOREIRA 37º881 CHARLDSON RERYCLES MARCELINO PONTES 38º4000035 ANDRESSA SUENIA ERNESTINA DA SILVA 39º1001 THIAGO  ESDRAS CORREIA 40º1997 THIAGO LEANDRO PIPOLO 41º4000283 MAX ALEXANDRE DE SOUSA OLIVEIRA 42º986 JOSE CARLOS DE BRITO JUNIOR 43º890 JOAO PAULO BENEVIDES DE MELO 44º1911 TIAGO  SANTIAGO  DIAS DE OLIVEIRA 45º2121 KLENILSON AZEVEDO DE CARVALHO 46º1165 JOSE NARCELIO BARRETO DE SOUZA JUNIOR 47º1040 RENE BEZERRA FREITAS FE 48º1153 FRANCISCO TOMAS PACIFICO JUNIOR 49º533 JONATHAS BANDEIRA DE LIMA 50º
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1547 FRANCISCO ALMIR DE FREITAS SOUZA 51º434 ARTHUR GEOVANNY PEREIRA IZIDRO E SILVA 52º165 ELY NASCIMENTO DA SILVA 53º304 LUIS ECIRALDO CORREIA 54º2547 ANTONIO HUGO LOPES CAMARA 55º737 ISAIAS RODRIGUES  DA SILVA 56º1972 DANIELLE SANTIAGO DE OLIVEIRA 57º1985 GILDEAM DE PAIVA 58º281 ARNILTON BEZERRA DA SILVA JUNIOR 59º1152 ITALO THIAGO SILVA CUNHA 60º4000047 ANTONIO CRISTIANO FILGUEIRA 61º650 JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA FREITAS 62º2240 SANARY DIAS DE FREITAS 63º4000335 RODOLFO EMANOEL DO NASCIMENTO 64º2140 PEDRO RAMON PINHEIRO DE SOUZA 65º1819 FERNANDO CESAR CAMARA 66º1353 FRANCISCO DAS CHAGAS MARCELINO MENDONCA 67º1140 FABRISIA KARINE CARLOS DA COSTA PACHECO 68º989 ADRIANA FREITAS GUIMARAES 69º1495 FRANCINILDA DE AGUIAR SANTOS 70º

1668 BERGSON LUCENA DAS CHAGAS 71º762 JOSE BARRA NETO SEGUNDO 72º488 SAULO ANDRE VICEMAR DA SILVA 73º1122 LEONHARD EULER DUARTE MERINHO 74º288 JOAO PAULO MONTENEGRO SILVA 75º440 SIZENALDO DA SILVA JUMIOR 76º4000152 GISLAYNE OLIVEIRA GUIMARÃES 77º1615 HUMBERTO LUIS DA SILVA GOMES 78º958 THIAGO BARROSO VASCONCELOS DE DEUS 79º1448 VALDEMIR COSME JUNIOR 80º5000149 TICIANA OLIVEIRA DE SALES 81º1624 FRANK SAMUEL AZEVEDO BRAGA 82º1968 PABLO DIEGO DE OLIVEIRA FERREIRA 83º4000259 MARCONDES ANTONIO DA SILVA 84º1979 ALEXSANDRO PINHEIRO DA SILVA 85º

ASSISTENTE SOCIALINSC. NOME CLASSIF.421 HELENILDA SOARES ALBUUERQUE MOREIRA 1º

DECRETO N.º  3.361, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008.
Exonera servidores de cargos em comissão e dispensa funções gratificadas.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município,D E C R E T A :Art. 1º - Ficam exonerados dos respectivos cargos em comissão os servidores relacionados no anexo I deste Decreto.Art. 2º - Ficam dispensadas das respectivas funções gratificadas os servidores relacionados no anexo II deste Decreto.Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita
ANEXO I ao Decreto n.º  3.361, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008.
MATRIC NOME CARGO94447 ABBE LENE COUTO FILGUEIRA DA SILVA DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE109460 ABRAAO TIAGO COSTA E MELO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO100560 ADALGISA LEOPOLDINA MOREIRA DO NASCIMENTO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106852 ADELCIVAM MENDONCA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80861 ADELVELINO FREIRE DA ROCHA JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106151 ADEMAR BEZERRA DE QUEIROZ SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO77147 ADEMI FERREIRA DE SOUZA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO131172 ADILLA PALHILMA BERNARDO DE MACEDO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO94390 ADJAKSON ALEXANDRE BEZERRA DE CARVALHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78682 ADNA DUTRA DANTAS ESPINOLA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106860 ADNA FILGUEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107913 ADONIAS VIDAL DE MEDEIROS JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104248 ADRIANA CONCEICAO DE ABREU CASTRO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131300 ADRIANA DE ALMEIDA BESSA ESCOSSIA DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE84336 ADRIANA MELO DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109053 ADRIANA MONTEIRO NOGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122335 ADRIANO FERNANDES DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122343 ADRIEL MARQUES ANDRADE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS84980 AGOSTINHO EPAMINONDAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS83500 ALAN JOSE COUTO DE MORAIS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO107891 ALCILENE DANTAS MENDONCA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82880 ALCINO QUINANES DAS NEVES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109754 ALCIVAN ALMEIDA EVANGELISTA JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122297 ALCIVAN DA COSTA SOARES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103225 ALDECIR FIRMINO DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108359 ALDEZIRA ROCHA MARQUES DA SILVA DE IV-DIRETOR DE ENSINO105201 ALDO LUIZ VIEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107590 ALEND CARLOS DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO125229 ALEX DE SOUSA MOURA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134619 ALEX SANDRO DE SOUZA LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109282 ALEXANDRA JUSCIELE DO NASCIMENTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98094 ALEXANDRE ALMEIDA DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107603 ALEXANDRE ARAUJO DA SILVA LOPES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103233 ALEXANDRE DE ANDRADE COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97209 ALEXSANDRA CARLOS DA SILVA DUARTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98116 ALICE DUTRA DANTAS ALMEIDA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116750 ALICIANA SOARES FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104795 ALINE KARTIENNE LIMA DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105503 ALINE SAMARA FERNANDES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS94153 ALMIR NOGUEIRA DA COSTA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79221 ALNY FRANCISCO DE MOURA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUD47834 ALVANEIDE GOMES DE MEDEIROS VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO116718 ALVANIZE MEDEIROS CARLOS DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO92037 ALZENIRA NUNES DE LIMA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE92029 ALZENIZA NUNES DE LIMA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE131350 AMANDA KELLY CALDAS DA FONSECA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104418 AMBROSINA SOUSA FERRUCIO DA ROCHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82848 AMELIA LUCIA REGO DIOGENES DA COSTA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104426 AMELIA MILLENA SILVEIRA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98191 AMELIA SOUZA SAMPAIO BARROS DE IV-DIRETOR DE ENSINO109290 ANA CARLA NOGUEIRA MARTINS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109142 ANA CELIA LOPES CARVALHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131334 ANA CRISTINA DE OLIVEIRA XAVIER DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE98280 ANA CRISTINA DIAS DE SOUZA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO122211 ANA DE FREITAS CIARLINE DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUD104051 ANA IRIS ALMEIDA LIBERATO DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE99988 ANA JULIA DE ALBUQUERQUE NOBRE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110167 ANA KALINE DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116890 ANA KARINA CUNHA DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO94366 ANA KARINA SANTOS LEITE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110515 ANA LOURDES ROCHA BARBOSA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78518 ANA LUCIA BATISTA DE CASTRO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS
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106313 ANA LUCIA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110370 ANA MARIA ARAUJO DUARTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO93998 ANA MARIA BORGES SOARES CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE81965 ANA MARIA DE SOUZA CARDOSO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103268 ANA MARIA NOGUEIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109037 ANA PATRICIA PEREIRA ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109550 ANA PAULA FERNANDES ALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105210 ANA PAULA LIMA DE MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS57841 ANAIR DE OLIVEIRA PINHEIRO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106267 ANAIR LUZIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78615 ANALICE DAS NEVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104981 ANCHIETA DA SILVA BARBOSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131210 ANDREA QUEIROZ DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104256 ANDREA TERESA LIMA DUARTE VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO107883 ANDREZA FALCAO PAIVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79476 ANGELA MARIA DE FREITAS GADELHA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO97489 ANGELA MARIA JACOME FERREIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108944 ANIBAL DIOGENES ARAUJO PAIVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104728 ANTONIA ALINE MENEZES DO COUTO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103799 ANTONIA ALINE ROSADO DE SOUZA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO82228 ANTONIA ANUNCIATA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109401 ANTONIA ARILDIMAR DE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100048 ANTONIA DANTAS DOS SANTOS OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134457 ANTONIA DE FATIMA MELO DE ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107166 ANTONIA EDNA DE MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS31655 ANTONIA ELIONORA DE OLIVEIRA CUNHA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82635 ANTONIA FERREIRA DE MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS85740 ANTONIA FIRMINO DA COSTA SEGUNDO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103039 ANTONIA IRIS DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO81892 ANTONIA KARINA LOPES DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100790 ANTONIA LENILZA MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS84395 ANTONIA LOPES DA CRUZ CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104060 ANTONIA LUCIA CAVALCANTI DE ASSIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO48758 ANTONIA LUCIA DA ROCHA DE V-DIRETOR DE ENSINO78755 ANTONIA MARIA DE MORAIS SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79093 ANTONIA MARIA DUARTE FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO125121 ANTONIA MARIA GONDIM CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116882 ANTONIA MARQUES TERCEIRA DOS SANTOS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO125067 ANTONIA REILTA PINHEIRO DA SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO80330 ANTONIA RITA DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78844 ANTONIA RODRIGUES DA SILVA DE IV-DIRETOR DE ENSINO104990 ANTONIA SANDRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO81680 ANTONIA SONIA DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO130206 ANTONIA TELY ANDRADE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107930 ANTONIA VANUZIA JALES DO NASCIMENTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103802 ANTONIA ZENEIDE RODRIGUES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110477 ANTONIETA MARIA DA COSTA OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101648 ANTONIO ALDERI NOGUEIRA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116831 ANTONIO ALVES DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO122300 ANTONIO BATISTA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109118 ANTONIO BORJA DE ALMEIDA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109444 ANTONIO CARNEIRO DE LIMA JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102997 ANTONIO CHAGAS DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77350 ANTONIO CORDEIRO DE OLIVEIRA DIRETOR DE CONTROLE INTERNO45085 ANTONIO DOS SANTOS NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO97152 ANTONIO DUARTE DE ARAUJO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS47511 ANTONIO DUARTE NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110949 ANTONIO FERNANDES DE LIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122076 ANTONIO FRANCISCO BEZERRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102466 ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA GUIMARAES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125113 ANTONIO FRANCISCO MORAIS DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107956 ANTONIO GOMES DE SOUSA SOBRINHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102474 ANTONIO MANASSES DE SOUSA BARROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS90913 ANTONIO MARTINS DE SOUZA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO122394 ANTONIO NILSON ROSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104655 ANTONIO PLACIDO REBOUCAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS58872 ANTONIO RICARDO DE MEDEIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO98922 ANTONIO ROBERTO NOGUEIRA DA ROCHA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101702 ANTONIO RODRIGUES ZUMBA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104434 ANTONIO ROMARIO SOARES DE MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105341 ANTONIO RUZENILSON SIMAO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS40821 ANTONIO TARCISIO DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101710 ANTONIO VANDILSON TARGINO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79433 ANTONIO VICENTE NEVES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105554 APARECIDA ANUNCIADA COSTA DE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104914 ARATUSA BARBALHO DE OLIVEIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO101877 AREMIR GONZAGA DE MOURA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116920 ARGEMIRO FORMIGA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102342 ARIONE BARBALHO DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77422 ARIONE MAIA FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO83194 ARIOSMAR DE OLIVEIRA LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110116 ARITA MARIA FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104442 ARLETE FLORENCIO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77805 ARLINDO DE ASSIS VIEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO94358 ARNON DUTRA DANTAS TARGINO SOBRINHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110205 ARNOR CESAR DUARTE DE MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80683 ASPASIA ALVES DE SOUSA MARTINS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO109690 ASTERIO MINERVINO JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101729 AUGUSTO CARLOS TORRES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98892 AUREA MARQUES DE CARVALHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103810 AURINETE ALVES DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS130141 AURINILTON LEAO CARLOS SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM103055 AZENETE FERREIRA PEREIRA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105708 BARTIRA RARANAYA GE PONTES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116793 BENEDITA VIEIRA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131199 BETIZA MARIA DE ALMEIDA BARROSO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107182 BRIGIDO ALVES DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108880 BRUNO RAFAEL PAIVA COLACA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108871 CALINE SILVA PEREIRA LIMA DE MESQUITA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104450 CAMILA LEITE DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104906 CAMILA MENDONCA PONTES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109436 CAMILA OLIVEIRA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS
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134660 CARLA CABRAL DA ESCOSSIA DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE104396 CARLITO FERREIRA MARQUES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO116904 CARLOS ALBERTO DA SILVA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78275 CARLOS ALBERTO DANTAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100617 CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122041 CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134511 CARLOS ANTONIO DA COSTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO46562 CARLOS ANTONIO FERREIRA DA CRUZ CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO44633 CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA MENDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85456 CARLOS AUGUSTO PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS28008 CARLOS CESAR DE GOIS OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101249 CARLOS CLAY DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104698 CARLOS EDUARDO NOBRE PINTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108227 CARLOS ROBERTO BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101907 CARLOS ROBERTO MEDEIROS LUZ CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO90840 CARLOS ROBERTO TEIXEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO96385 CARMEM LUCIA VIEIRA DA ROCHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110922 CARMEM RUBIA DE OLIVEIRA LEITE DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE98175 CATARINA LIBERATO DE SOUZA SOARES DE IV-DIRETOR DE ENSINO103098 CECILIA ANALIA PEREIRA BARRETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO131067 CELIA MARIA CANUTO DANTAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO83186 CELIA MARIA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122114 CELLYONARA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104760 CESAR CARLOS FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103829 CHARLIENE DE SOUZA E SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125032 CICERO GOMES DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS87424 CID AUGUSTO ESCOSSIA DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110531 CID BATISTA DOS SANTOS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO109746 CILENE FREITAS DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78381 CILENE TOMAZ DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101044 CINARA FILGUEIRA MACIEL SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103780 CLAUDERLANDIA BRAZAO VIANA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125105 CLAUDIA ARAUJO DE SOUSA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO134368 CLAUDIA CARDILANE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106496 CLAUDIA LUCIA SOARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102407 CLAUDIA MARIA AMORIM STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106100 CLAUDIA REBOUCAS COSME STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104876 CLAUDINA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO101559 CLAUDIO FERNANDES CORDEIRO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85871 CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103004 CLEIDE MARIA BANDEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108863 CLEIDE MARIA SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104469 CLEIDE REGINA SILVA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102482 CLEILSON DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122238 CLELIO JOSE DE SENA FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134635 CLEODON CARLOS SOBRINHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104884 CLEONIA MARIA CARLOS NARCIZIO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109665 CLEONICE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108952 CLEONIDES DE CARVALHO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS85430 CLESIA MIRTES SANTOS GADELHA DE OLIVEIRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO107948 CLOVES FERREIRA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131369 COSME ALBINO PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109363 CRISTIANE KATY BARBOSA NOGUEIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103322 DAISA XAVIER ROBOUCAS DE MEDEIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106879 DALVA PEREIRA BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78011 DALVIRENE CONSTANTINO NOBRE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106615 DANI DURVAL COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134678 DANIELA ARIANE MARIA FERRO AMORIM CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109509 DANIELA BARROS DOS ANJOS OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105350 DANIELA PEREIRA SENA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109240 DANIELLE MARTINS VERAS DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110183 DANIELLY CHRISTINE GADELHA REGO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116360 DANUZA ANDRADE DE OLIVEIRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO102490 DAVID RODRIGUES DE PAULA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO94480 DEBORA PRAXEDES DE AQUINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104612 DELANO CABRAL DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122327 DELVAI VALDES DE MURILO CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE77171 DELVANEIDE VALDES DE MURILO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO98299 DELVANIR DE SOUZA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109797 DELZUITA MARIA GOMES NOGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108979 DEMIKERSON DE SOUSA E SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS81531 DEMOCRITO LIMA BATISTA DE MELO DE III-DIRETOR DE ENSINO103330 DENISE KARLA FERNANDES DUARTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109843 DENISE MARTINS VERAS DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131385 DIANA PAULA NOBRE FERNANDES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO131407 DIANGELA MARCIA RODRIGUES DE SOUZA DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE83488 DINARTE LOPES BEZERRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104809 DIONE MARIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS130133 DIRCY MARIA RODRIGUES DE FRAGA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107700 DORIAN JORGE FREIRE DE ANDRADE CABRAL CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106801 DYEGO PEREIRA DE AQUINO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO125091 EANES REUTMAN DE PAIVA LIMA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82899 ECIDEZIO QUINANES DAS NEVES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110590 EDER SERGIO REBOUCAS DE MOURA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO129992 EDGAR JULIAO PINHEIRO NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103837 EDIESSE SOUSA MONTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS88048 EDILMA PINHEIRO FERREIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO101079 EDILMA TEIXEIRA DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110892 EDILSON MENDES DE ALMEIDA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE85375 EDILSON QUEIROZ DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO77694 EDIMAURA VIEIRA DE SANTANA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO107506 EDIMUNDO REGINALDO DE MOURA JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109991 EDIONE JALES DINIZ MAIA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO57338 EDIVAN LOPES DE MOURA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO58880 EDMILSON FREIRE JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110990 EDNA MARIA PEREIRA ALVES DE II-DIRETOR DE ENSINO108570 EDNALVA SOARES DE SOUSA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79995 EDNE PEREIRA SOARES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116475 EDNEIDE SILVA DE ARAUJO GALDINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS51596 EDUARDO MANOEL DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO48147 EDUARDO MENDES MARQUES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110361 EDUARDO MOISES GE PONTES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO
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106887 EDVALDO JOAQUIM DE LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102989 EDVALDO JUSTINO GONDIM CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80101 EDVAN ROCHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103349 EDVANEIDE FIRMINO DE OLIVEIRA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116815 EDWARD SMITH DE ARAUJO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116874 EIDER CARLOS DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134465 EILSON PEREIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102903 ELDER ANDRADE MEDEIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104647 ELENI RODRIGUES FERREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO92177 ELENILDA DE FREITAS OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103853 ELENILDA MATIAS DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104477 ELENNADJA GUEDES PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109649 ELIANE GUEDES DE QUEIROZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106895 ELIANE MARIA DA CONCEICAO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110337 ELIANE MARIA DE SOUZA DIAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101150 ELIENE MEDEIROS DE FREITAS CIARLINI CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108430 ELIETE PEREIRA DOS SANTOS BEZERRA DE V-DIRETOR DE ENSINO77601 ELILENE BASILIO DE MEDEIROS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103357 ELISOMAR BEZERRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107727 ELIZA FEITOSA DE CASTRO SOUSA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO134503 ELIZABETE MARIA DE SOUZA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107689 ELIZABETE SANDREANE DA SILVA MONTENEGRO DE III-DIRETOR DE ENSINO78712 ELIZABETE SILVEIRA MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78534 ELIZABETH DUARTE OLIVEIRA DE V-DIRETOR DE ENSINO86142 ELIZANGELA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101737 ELIZENEIDE DA SILVA LEITE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82708 ELIZEUMA BESSA CAMPELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105414 ELKE SAMYRA DINIZ AMORIM SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107484 EMANOEL MAGNO SIQUEIRA GE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101850 EMANOEL SOBRINHO DOS SANTOS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO116971 EMANUEL COSTA VIEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102512 EMANUEL DE CASTRO MEDEIROS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO98248 EMILIA NERI BEZERRA DE V-DIRETOR DE ENSINO78763 EMILIA VERONICA DE NEGREIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134554 ENEAS WILLIAMS NEGREIROS PIMENTA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102431 ERIALDO REBOUCAS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO122157 ERINALDO PEREIRA BESSA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO79379 ERIVALDO DE OLIVEIRA BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116785 ERIVALDO PEREIRA TOMAZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103071 ERIVAN EUFRASIO DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116580 ERIVAN JOAO DAS NEVES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO78488 ERIVANIA LOPES MONTEIRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO86258 EROTILDES DA CONCEICAO FILHA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103861 ESPEDITA ALMEIDA COSTA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106160 EUDAZENEIDE MARIA DA SILVA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106909 EUDES MENDONCA DE FIGUEREDO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122351 EUGENIA GALDINO DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103284 EUGENIO HONORATO DOS SANTOS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106550 EULALIA XAVIER DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116467 EUSIMAR FERREIRA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134376 EVA VILMA PAULA NOGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO125180 EVALDO DE SOUSA LACERDA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO99015 EVANDRO ANDRADE DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107492 EVANIA OZANEIDE DE ARAUJO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101540 EVERTON NOTREVE QUEIROZ FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO86177 EXPEDITA BEZERRA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105988 FABIA CRISTINA CAMARA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116947 FABIANA PUCCY CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116670 FABIO MAELKSON GOMES DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134414 FELICIA MARIA CORREIA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110647 FELUSIA MARIA DE LIRA NOGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109169 FERNANDA COUTO GURGEL DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO122084 FERNANDA FREITAS GADELHA MOURA DE ALMEIDA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106178 FERNANDA NUNES DE CARVALHO E SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109096 FERNANDO ALVES DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116823 FERNANDO ANTONIO DE PAIVA LUZ SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131440 FERNANDO AUGUSTO DE SOUSA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO134392 FERNANDO MARTINS DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110140 FIDES DE FREITAS VALE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109428 FLAVIO HENRIQUE DE QUEIROZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134406 FLAVIO ROBERTO DE OLIVEIRA DUARTE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO64347 FLUSSIEUR AURELIO VIEIRA GALDINO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78992 FRANCIELDO BARROS CARDOSO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO81981 FRANCILEIDE ROSA DE MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122203 FRANCILMA BARROS CARDOSO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106739 FRANCINEIDE BEZERRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104280 FRANCINEIDE COSTA CALDAS LEONARDO DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE109860 FRANCINEIDE FERREIRA DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103870 FRANCINEIDE MORAIS DA SILVA OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110043 FRANCINEIDE PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104078 FRANCINEIDE SERAFIM DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103365 FRANCINETE DA CONCEICAO SILVA BARRETO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109100 FRANCINETE FRANCISCA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103047 FRANCINETE SILVA DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104086 FRANCIONE LOPES DE LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110353 FRANCISCA ALDENORA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103179 FRANCISCA ALTIVA DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105600 FRANCISCA ANTONIA JULIANA DE ARAUJO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82953 FRANCISCA BONIFACIO DE MENDONCA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110400 FRANCISCA CABRAL DE OLIVEIRA SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104264 FRANCISCA DA CUNHA OLIVEIRA MAIA VDE II-VICE-DIRETOR DE ENSINO106917 FRANCISCA DE SOUZA FREIRE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS55027 FRANCISCA DO SOCORRO RODRIGUES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO82627 FRANCISCA EDINEIDE FERREIRA BARRETO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104663 FRANCISCA EDNA DA CRUZ PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79981 FRANCISCA FATIMA RODRIGUES CARNEIRO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO92258 FRANCISCA FERNANDES DA SILVA OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79913 FRANCISCA HELENA SALDANHA CARLOS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107158 FRANCISCA HILMA PEREIRA NEGREIROS DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE103136 FRANCISCA HONORATO DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104922 FRANCISCA ILCA DE MELO SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78372 FRANCISCA ISAMAR FREITAS DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO



JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), QUARTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 200831

102539 FRANCISCA JANE DE AZEVEDO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105309 FRANCISCA JEANE DA SILVA MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125040 FRANCISCA KELIA DE SOUSA DE IV-DIRETOR DE ENSINO125202 FRANCISCA KENIA ALANDA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105139 FRANCISCA KLEBIA DANTAS BEZERRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO85405 FRANCISCA LUCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA DE V-DIRETOR DE ENSINO95117 FRANCISCA LUCIMAR DE ALMEIDA HENRIQUE DE III-DIRETOR DE ENSINO86118 FRANCISCA MARIA FRUTUOSO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109703 FRANCISCA MIGUEL DA NOBREGA DUARTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99341 FRANCISCA MONICA HOLANDA CAMARA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79212 FRANCISCA OLIVEIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110302 FRANCISCA PEREIRA DE SOUZA BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106321 FRANCISCA ROSINEIDE DA SILVA SANTOS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS55126 FRANCISCA SANDRA DE MEDEIROS DE V-DIRETOR DE ENSINO108529 FRANCISCA SARAIVA DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS83380 FRANCISCA VANDERLEY DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS129208 FRANCISCA VERALUCIA DUARTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116521 FRANCISCO ALVES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106518 FRANCISCO ALVES DE FREITAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110744 FRANCISCO ANDRE BEZERRA MOURA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78402 FRANCISCO ANTONIO DA SILVA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO82821 FRANCISCO ANTONIO SOBRINHO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103292 FRANCISCO ASSIS DE SOUSA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80071 FRANCISCO CANDIDO COSTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO51935 FRANCISCO CANINDE DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO129216 FRANCISCO CANINDE DE MEDEIROS VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO108626 FRANCISCO CARLOS DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104485 FRANCISCO CARLOS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99902 FRANCISCO CESAR DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102911 FRANCISCO DANIEL ARAUJO DUARTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106046 FRANCISCO DAS CHAGAS ALBUQUERQUE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103551 FRANCISCO DAS CHAGAS ANDRADE DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE107280 FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80853 FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110310 FRANCISCO DAS CHAGAS DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101567 FRANCISCO DAS CHAGAS MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS95095 FRANCISCO DAS CHAGAS SOARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO111104 FRANCISCO DAS CHAGAS SOARES DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134600 FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO77988 FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101745 FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS92193 FRANCISCO DE SALES AZEVEDO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO108480 FRANCISCO DENILSON LEANDRO NOGUEIRA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO79832 FRANCISCO DJALMA FREIRE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106763 FRANCISCO EDSON DE ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116432 FRANCISCO EGRINALDO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78798 FRANCISCO FABIO DUARTE DOS REIS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108766 FRANCISCO FELIPE DE MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101583 FRANCISCO FELISARDO FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103721 FRANCISCO FERREIRA FILHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO45440 FRANCISCO FERREIRA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107220 FRANCISCO FERREIRA NETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO88102 FRANCISCO FRANCIMA CAMARA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO130079 FRANCISCO HELIO XIMENES ALVES FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85146 FRANCISCO HERONILDES DA SILVA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105040 FRANCISCO ISAIAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108499 FRANCISCO KELIO DUARTE DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106305 FRANCISCO KENNEDY DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO84344 FRANCISCO LAURO DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105082 FRANCISCO LUIZ MOURA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110132 FRANCISCO MARCELO MENDES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116459 FRANCISCO MARQUES BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78097 FRANCISCO MARTINS DA SILVA JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116572 FRANCISCO MORAIS DE ALBUQUERQUE SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO102547 FRANCISCO OSORIO CARLOS SOBRINHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101753 FRANCISCO RAMILSON DO NASCIMENTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122220 FRANCISCO RANIELE DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103896 FRANCISCO REGINALDO FERREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105015 FRANCISCO RODRIGUES DE CARVALHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO97110 FRANCISCO RONALDO DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO122416 FRANCISCO RONDINELE FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131342 FRANCISCO SALES DA SILVA TERCEIRO DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE44500 FRANCISCO SEVERINO ALVES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80136 FRANCISCO SIMAO DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS90875 FRANCISCO SOARES DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS84972 FRANCISCO VALDEMIRO MONTEIRO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100773 FRANCISCO WASHINGTON DIAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116440 FRANCISMAR BEZERRA JACOME STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110264 FRANCIVALDO PAULINO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107425 FRANK SINATRA GOMES DE FREITAS JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO101613 GENILDO FELIX BEZERRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO97535 GEOMAR DOS SANTOS MARTINS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO96571 GEORGIA MARIA LOPES COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102555 GERMANO ALVES DA SILVA NETO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78046 GEZI GOMES DE CARVALHO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO107298 GILMA MARIA MAIA FELIPE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125075 GILMA VIDAL DE MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110450 GILSON SILVERIO FILGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO90867 GILVANETE DA CONCEICAO SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO42462 GILVANI BERNARDINO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101265 GIOVANI CESAR HOLANDA LEITE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101761 GISELLY FERNANDES DE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122246 GISLANIA DIAS SOARES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105961 GISLEANNE MONTE FERREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110604 GLEDISON BRASIL LEITE VALE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80314 GLEDISTONY BRASIL LEITE VALE SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO105333 GLEIDSON MAXMILIANO FREIRES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109967 GLEIKYARA MAIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103586 GLENDA SOARES DE LIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104973 GORETE MARTINS BEZERRA DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109320 GRACE DE GOES CARVALHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110035 GRACE HOLANDA TORQUATO REGINALDO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO



104108 GRACILIANO DAVI SANTOS RODRIGUES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO100471 GUIDO ALVES DO NASCIMENTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102920 GUSTAVO ADRIANO DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO77414 HAIDE FERNANDES DANTAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106607 HALANA CARLA FERNANDES GADELHA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE103373 HAMILTA FREIRE DE ANDRADE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99660 HELADIA MARIA CARVALHO NOBERTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO99090 HELENA MARA CARLOS NOGUEIRA DE SOUSA VDE II-VICE-DIRETOR DE ENSINO85413 HELENA NOGUEIRA COSTA VALERIO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO133183 HELENA REGINA VIEIRA MENDES VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO94072 HELENE KARLA FERREIRA ARAUJO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101770 HELENI FIRMINO DA SILVA LEITE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO85367 HELENILDA MARIA DOS SANTOS SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS88005 HELEONORA GURGEL BARROS MAIA DE V-DIRETOR DE ENSINO31911 HELIO SOARES CAMARA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103403 HELOIZA HELENA BENEDITO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80217 HERISSON CAMPOS DA MOTA E SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82597 HILDEBERTO LAURENTINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105929 HISSA CRISTHIANY GURGEL DA NOBREGA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105317 HUDSON GRAMBEL MEDEIROS DE GOIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106593 IARA KATEUCHA FERNANDES DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108910 IATAMIRA TERESINHA DA SILVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131130 IDEZUITE PAULA DA SILVA DANTAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82341 ILDONIO JOSE DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO130001 ILNAR PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82040 ILO JOSE DE AZEVEDO SOARES JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108502 ILO JOSE DE MOURA SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122432 ILTOMAR FERREIRA PRAXEDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80772 IMMER MARTINS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO100730 INACIA SALES DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122165 INDIRA SUERIA LIMA DE GOIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO97195 IONE DANTAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106500 IRANDI MONTEIRO DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS90905 IRANILDO VALENTIM DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106003 IRENE HOLANDA MONTENEGRO AMORIM CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO96733 IRENILDA NUNES HOLANDA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO107417 IRINEA CARLOS DE AMORIM DE V-DIRETOR DE ENSINO134430 IRINEU LOPES DE OLIVEIRA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO106186 IRIS LOPES DA SILVEIRA BATISTA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103594 IRNAGLEY FERNANDES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110175 ISABEL ALVES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104493 ISABEL CRISTINA GOMES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110809 ISABEL PEREIRA DE CASTRO DIOGENES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO88161 ISAURA SANTOS SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104116 ISRAEL FRANCISCO DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO100528 ITAECIA CRISTINA PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103900 ITALO MIKAEL DE PAIVA OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122386 ITALO RUAN RAMON DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110906 ITAMAR DE OLIVEIRA LEITE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO111082 IVA ALVES AMORIM DE SA LEITAO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102580 IVANALDO FERNANDES COSTA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103381 IVANICE BEZERRA DE FRANCA MENDONCA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS88188 IVANILDA JEREMIAS SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125164 IVANILDA PEREIRA XAVIER CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105031 IVANILDO FERREIRA CORTEZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78259 IVANILSON LOPES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79506 IVINA MAURA PORTO DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO82856 IVONE FERNANDES DE QUEIROZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104124 IVONILDE DE LIMA GOIS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO78470 IZABEL CRISTINA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109657 IZABELLY MAIA BORGES DE MIRANDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122009 JACINTA BERNARDA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85812 JACKELINE GURGEL CAMARA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS133140 JACQUELINE DE SOUZA AMARAL CONTADOR GERAL DO MUNICIPIO103110 JACQUELINE DUARTE LUCENA DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82171 JADER CANCIO DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134538 JADER LUIZ HENRIQUE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO125059 JAILDA MARIA MOURA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107611 JAILDE SOARES DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102792 JAILMA MENEZES CLEMENTINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77911 JAILSON DE OLIVEIRA SOARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131474 JANAINA BARACHO CUNHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101630 JANAINA CLAUDIA ARAUJO DE OLIVEIRA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO79751 JANAINA MEDEIROS DE ANDRADE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102598 JANDIRA DE OLIVEIRA CRUZ CAMARA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO130192 JANE CRISTINA OLIVEIRA DE FREITAS NOGUEIRA DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE103918 JANE MARY OLIVEIRA FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131466 JANECLEIDE SILVA MOURA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102741 JANICE DOROTEIA DA SILVA ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106194 JANILENE BEZERRA DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116548 JAQUELINE DE FREITAS PONTES DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE57296 JAQUES CASSIANO M FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106038 JARLEIDE MALVEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS83313 JEAN BATISTA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109568 JEAN KARLOS CARNEIRO DE AZEVEDO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104132 JEANE DANTAS DA COSTA NOGUEIRA VDE II-VICE-DIRETOR DE ENSINO94200 JEANE JUSTINO DE ARAUJO SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO99309 JEANES BATISTA DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106631 JEFFERSON DA SILVA CAVALCANTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122033 JESSYCA MICAELY CORDEIRO DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106275 JIMMY THOMAS DUARTE DE AMORIM STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS39393 JOALBA VALE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO122017 JOANA ANGELICA DE OLIVEIRA MELO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO90883 JOANA DARC DE ANDRADE SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO131431 JOANA DARC DE OLIVEIRA NERES COSTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO93858 JOANA DARC MIRANDA MARQUES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS85464 JOANA DARC XAVIER CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO78691 JOANIZA DE FREITAS VALE BATISTA CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE82058 JOAO BATISTA COUTO ESCOSSIA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109347 JOAO BATISTA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO125148 JOAO BATISTA PEREIRA DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO82520 JOAO DE DEUS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80403 JOAO EDUARDO FREIRE LOPES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO
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30582 JOAO FERNANDES DA COSTA FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO92932 JOAO FERREIRA DE OLIVEIRA NETO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO102601 JOAO FIRMINO FILHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77953 JOAO LEANDRO DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108677 JOAO MARIA FALCAO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108839 JOAO NETO FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116734 JOAO PAULO DE SOUZA SOARES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO108650 JOAQUIM DIAS NETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103411 JOELMA NAZARE FERREIRA JACOME STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS117013 JOESIA OLIVEIRA DA SILVA FREIRE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79956 JOMAR DA SILVEIRA MARTINS FILHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131318 JOMAR MARTINS DE LIMA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO102806 JONAS FRANCISCO DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105120 JONATHAN DANTAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107468 JOSE ALEXANDRE MENDES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116840 JOSE ALMEIDA FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO117005 JOSE ANCHIETA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104507 JOSE ANTONIO DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97861 JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79310 JOSE ARIMATEIA NEVES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO81906 JOSE ARIZOMAR DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122319 JOSE CAMILO DE ANDRADE NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO89494 JOSE CLAUDIO DE AZEVEDO BRAZ SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO106364 JOSE CLEBER FERREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116653 JOSE CRISTIANO MARTINS DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99198 JOSE DE ARIMATEIA PERES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109517 JOSE DE GOIS FILGUEIRA NETO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79352 JOSE EDILSON LOPES FREIRE DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE110612 JOSE ELCIMAR SANTOS TAVARES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102938 JOSE EVILAZIO FREIRE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102946 JOSE FELIPE DE MENDONCA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS101834 JOSE GALDINO BATISTA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO132799 JOSE GERALDO EMIDIO SOARES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO78500 JOSE GOMES DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102822 JOSE INACIO DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103314 JOSE JADSON DE SENA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116963 JOSE JOELIO DE CARVALHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO77210 JOSE LOPES FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100099 JOSE LUCIO FREIRE DA CRUZ CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO83526 JOSE LUIZ DA SILVA XAVIER SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO130109 JOSE LUIZ DE FREITAS DANTAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO101788 JOSE MANOEL DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109614 JOSE MARCOLINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110868 JOSE MARCONDES DE QUEIROZ GERMANO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105945 JOSE MARCOS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109630 JOSE MARCOS MARTINIANO DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82686 JOSE MARIA BEZERRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109584 JOSE MARIA COSTA DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107077 JOSE MARIA DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO82031 JOSE MARIA FELIX JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO94250 JOSE MARIA JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104787 JOSE MEDEIROS DE OLIVEIRA NETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110833 JOSE NICODEMOS DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO84360 JOSE PEDRO FAUSTINO DA ROCHA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106933 JOSE PEREIRA JACOME SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO122149 JOSE PETRONILO DE OLIVEIRA FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110272 JOSE SOARES XAXA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102830 JOSE VICTOR DE CARVALHO JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO6624 JOSE VILEMAIN ANDRADE SILVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108901 JOSE WANDERLEY FAUSTINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79301 JOSE WELDO DE BRITO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109525 JOSE WELLINGTON DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS32091 JOSE WISLON GURGEL DANTAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116424 JOSEFA DE PAIVA REGO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104892 JOSEFA MARIA DE QUEIROZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131423 JOSELENE LEANDRO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103616 JOSELIA MARIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS95109 JOSELIA PEREIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO94307 JOSEMAR FAUSTINO DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134589 JOSENILDE MARIA DE SOUSA MARQUES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO134384 JOSIANA LEAO DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109258 JOSILENE PEREIRA DA SILVA ALENCAR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107921 JOSINEIDE FEITOSA FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105686 JOSODETE SOARES DE QUEIROZ CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105538 JOSUE BEZERRA DE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS92215 JOVANEIDE MEDEIROS DA COSTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO86240 JUCIA SOUZA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122130 JUCIENE VIEIRA DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO95168 JUCILENE QUERINO DE SOUSA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO131326 JUDILENE DANTAS ALVES DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE130176 JUDSON DE FARIA BORGES SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM79018 JULIA INACIA DO COUTO DANTAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103624 JULIANA PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104140 JULIANA SUZANA COSTA PEREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103764 JULIO CESAR FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO98701 JULIO CESAR FLORENCIO FREIRE SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO37678 JULIO CESAR OLIVEIRA CARMO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO104744 JULIO FRANCISCO DANTAS DE REZENDE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110000 JURACI FERREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104388 JUSCELINO HERCULANO JALES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103195 JUSSARA DANTAS DA COSTA MARINHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98051 KALIANA SILVIA FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107131 KALIANE CRISTINA NOLASCO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109452 KALIELBER CARLOS RODRIGUES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109738 KALLYA HAMMARA SANTOS MOURA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO130184 KARLA CANDICE DANTAS DA MOTA SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM107514 KATHARINA MARIA GURGEL QUEIROZ DE ALMEIDA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80349 KATIA ANDRADE BARBALHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122092 KATIA KALINNE QUEIROZ CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO109479 KATIA SILVA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104701 KATIANA FREIRE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78810 KATIANE BRAGA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS
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104515 KATIANE FERNANDES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS130060 KATIANE KALINE RODRIGUES DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO130052 KATIUCIA KARLA HOLANDA COSTA DE V-DIRETOR DE ENSINO104302 KATIUSCIA DE MELO ALBUQUERQUE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107409 KEKE SIDNEY DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134570 KELLY TANDRIANNY DE SOUZA RAMOS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO134341 KELY JEANNE DE SOUZA ALVES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78551 KENIA MARIA BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO101869 KILSON KARLOS DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO98671 KLEBER LEANDRO DE AZEVEDO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO109177 KLESSIO PAULA DE MENEZES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS126578 LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO130168 LARA YANNE ARAUJO DE MEDEIROS FERNANDES SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM106291 LARISSA ANIELLE VALE BATISTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103632 LARISSA KARLA NOGUEIRA SOARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109622 LAURA ELISA MARTINS NOGUEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106771 LAURO AMARO DE OLIVEIRA JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110957 LAURO LUIZ DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122068 LEANDRO LUIZ FERREIRA DE MEDEIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107670 LEIDE CLEIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98256 LEIDE MARIA NUNES DA SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO77741 LEILA GEANE RODRIGUES DE CARVALHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110434 LEILANE MAYARA SANTIAGO MARQUES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104370 LEILIANA CARLA COSTA PEREIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO77643 LENILTON FERNANDES DUARTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO125083 LENIRA SOARES DE AQUINO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO131059 LENNA INDYARA DE LIMA SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM126551 LEONEIDE DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102415 LEOTONIO FERREIRA BARBOSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106950 LIDIANE MARLIA SANTIAGO MARQUES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS25095 LIDUINA MARIA DA COSTA DE IV-DIRETOR DE ENSINO79468 LIDUINA MARIA OLIVEIRA MENDONCA DUARTE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104825 LINDOATIA LUCAS BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107859 LINDOVAL DA SILVA DE IV-DIRETOR DE ENSINO107905 LINETE LOPES DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104604 LIRIO MARTINS DE MIRANDA JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109150 LOURDES BERNADETE SOUTO LEONARDO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79620 LOURDETE MOURA CALISTRATO DE IV-DIRETOR DE ENSINO101796 LUANA ALVES RODRIGUES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS132802 LUCIA ALVES CAVALCANTE DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE103012 LUCIA DE FATIMA DANTAS BRAGA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105236 LUCIA DE FATIMA FELIPE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103446 LUCIA DE FATIMA FERNANDES DE OLIVEIRA DE V-DIRETOR DE ENSINO83518 LUCIA DE FATIMA MARTINS BEZERRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO129771 LUCIA FERREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS52024 LUCIA HELENA GOMES DE LIMA DE V-DIRETOR DE ENSINO108340 LUCIA HELENA PEREIRA SOARES DE ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104965 LUCIA MARIA ALVES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110566 LUCIA MARIA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103926 LUCIA MARIA DANTAS GREGORIO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105589 LUCIANA ELIAS VIANA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS92010 LUCIANA GALDINO DA ROCHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116777 LUCIANA PEREIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102849 LUCIANA PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS132004 LUCIANE VASCONCELOS DA COSTA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO105007 LUCIANO RODRIGUES SERAFIM SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO58567 LUCIARA MARIA DE ANDRADE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80420 LUCIENE GOMES DA COSTA ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98159 LUCILA BEZERRA LIMA FERREIRA DE III-DIRETOR DE ENSINO106208 LUCILO LUCENA BRAGA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO99350 LUCIMAR MARIA DA CONCEICAO MOURA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO103934 LUCINEIDE LISBOA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116688 LUCINETE SIMAO DE MENEZES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO23835 LUIZ ALVACI GOMES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO88200 LUIZ ALVES DE PAULA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116386 LUIZ BARRETO DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108669 LUIZ BASILIO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77970 LUIZ CANDIDO FILHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106828 LUIZ CARLOS SOARES MARIA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108928 LUIZ DOMINGOS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77937 LUIZ EDUARDO LIMA MOURA FALCAO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO86053 LUIZ GONZAGA DE SOUZA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO101478 LUIZ GUTEMBERG PAIVA MOURA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO83496 LUIZ LUSIMAR DE LUCENA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110213 LUIZ PEREIRA DA COSTA NETO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109800 LUIZ RODRIGUES DA SILVA NETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77945 LUIZ SOARES FILHO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO102636 LUSIANE SANTOS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110230 LUZIA CLARA MARCOLINO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106569 LUZIA PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS87823 LUZIA REGINA DA SILVA ROSARIO DE V-DIRETOR DE ENSINO98337 LUZIMAR FIRMINO DE OLIVEIRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO131415 LUZIMAR MARIA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116351 LUZINEIDE GOMES CALADO DE IV-DIRETOR DE ENSINO110027 LUZINETE DANTAS BRAGA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122050 LYGIA LOURENCO JACOME CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107565 MACLEIDE NOGUEIRA LEITE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS87874 MADALENA RODRIGUES MENDES FREITAS DAS CHAGAS DE V-DIRETOR DE ENSINO43569 MAGALI NOGUEIRA DELFINO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107735 MAGNA SONIA MOREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110442 MAIZA NOGUEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS81876 MANOEL BEZERRA DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104159 MANOEL DANTAS SOBRINHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107212 MANOEL GEORGINO DO CARMO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109720 MANOEL MESSIAS DA COSTA NETO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO132039 MANOEL MOURA DA SILVA FILHO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO109886 MANOEL PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102644 MARA CRISTIANE FRANCO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS87807 MARALUCIA COSTA DE PAULA DE V-DIRETOR DE ENSINO111074 MARCELLA DANTAS MIRANDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110710 MARCELO DE PAIVA CAVALCANTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO79174 MARCELO MANOEL DA SILVA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE
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104167 MARCELO MARINHO MAIA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109207 MARCIA GADELHA MASCARENHAS DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122378 MARCIA GESIANE OLIVEIRA DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106526 MARCIA MARIA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134333 MARCIA MARIA DOS SANTOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107441 MARCIA MARIA OLIVEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105597 MARCIA MILENE SOARES DE IV-DIRETOR DE ENSINO116491 MARCIA MINELE DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97705 MARCIA POLINEIDE PEREIRA ANDRE DE V-DIRETOR DE ENSINO108537 MARCIA REGINA FERNANDES LOPES DE III-DIRETOR DE ENSINO130036 MARCIO LUIZ VIDAL DA COSTA SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM105635 MARCIO MOURA TAKAGI STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106810 MARCIO VICTOR DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104310 MARCOS ANTONIO FERNANDES DE QUEIROZ CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO99880 MARCOS AURELIO LUCAS DE LIMA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO42637 MARCOS BATISTA DE SOUZA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO51588 MARDONIA MARIA DE FARIAS NOBREGA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78984 MARGARETH DE PAIVA CAVALCANTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77236 MARGARIDA MARIA DE ALACOQUE LIMA E MOURA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO77775 MARGARIDA MARIA DE MOURA SOARES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO83593 MARIA ADILENE DE SOUZA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78569 MARIA ADRIANA DE ARAUJO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107085 MARIA ALDENIRA XAXA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS94471 MARIA ALEXANDRA COSTA DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116998 MARIA ALISSANDRA MARTINS GOMES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO125130 MARIA ALVANIR CAMPOS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO82694 MARIA ALVES DA SALETE FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79824 MARIA AMELIA DE QUEIROZ CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE110086 MARIA ANALIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77627 MARIA ANUNCIATA BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82724 MARIA APARECIDA DELFINO DA COSTA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101885 MARIA AQUINO DE SOUSA LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100544 MARIA ARCELENE SOARES DE SOUSA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110469 MARIA AUXILIADORA BEZERRA DE FARIAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS90930 MARIA AUXILIADORA FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109789 MARIA AUXILIADORA SA BARRETO PINHEIRO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO100650 MARIA AUZINETE FEITOSA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116866 MARIA BETANIA MELO NEGREIROS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO97870 MARIA CLEMILSA SILVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131083 MARIA CLEONEIDE DANATAS SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS93181 MARIA CRISTINA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98957 MARIA CRISTINA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS133175 MARIA CRISTINA FERREIRA DE ALMEIDA DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE103950 MARIA DA CONCEICAO CHAVES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107530 MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99414 MARIA DA CONCEICAO DIAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO50101 MARIA DA CONCEICAO DINIZ TEIXEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO101818 MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106798 MARIA DA CONCEICAO FERREIRA MARQUES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104183 MARIA DA CONCEICAO FILGUEIRA LOPES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO100668 MARIA DA CONCEICAO GARCIA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO92185 MARIA DA CONCEICAO LUCAS DE III-DIRETOR DE ENSINO110108 MARIA DA CONCEICAO PEREIRA DE BRITO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110051 MARIA DA CONCEICAO XAVIER STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98264 MARIA DACI MARTINS DE ANDRADE DE IV-DIRETOR DE ENSINO109576 MARIA DALVA DOS SANTOS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99120 MARIA DALVA DOS SANTOS COSTA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103020 MARIA DAS DORES DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122190 MARIA DAS GRACAS ALVES LIMA CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE116955 MARIA DAS GRACAS CAVALCANTE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85510 MARIA DAS GRACAS DA SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO103454 MARIA DAS GRACAS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107093 MARIA DAS GRACAS DAMASCENO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78453 MARIA DAS GRACAS DANTAS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO122254 MARIA DAS GRACAS DE CASTRO FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO81914 MARIA DAS GRACAS DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106780 MARIA DAS GRACAS GARCIA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98124 MARIA DAS GRACAS HENRIQUE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105155 MARIA DAS GRACAS LINHARES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO79719 MARIA DAS GRACAS LIRA MARINHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106976 MARIA DAS GRACAS LOPES LIMA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO88110 MARIA DAS GRACAS RIBEIRO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS12879 MARIA DAS GRACAS SARAIVA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108510 MARIA DAS GRACAS SOARES MARROCOS BEZERRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO109770 MARIA DAS GRACAS VIEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107786 MARIA DAS VITORIAS OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80454 MARIA DE CASTRO FREITAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79565 MARIA DE FATIMA ALVES DE IV-DIRETOR DE ENSINO109070 MARIA DE FATIMA ARAUJO VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO102369 MARIA DE FATIMA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108464 MARIA DE FATIMA DA SILVA OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS88218 MARIA DE FATIMA DA SILVA VALE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO94170 MARIA DE FATIMA DUARTE CASTRO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79409 MARIA DE FATIMA FERNANDES DE PAIVA E SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO101923 MARIA DE FATIMA FRANCO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110523 MARIA DE FATIMA GOMES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80225 MARIA DE FATIMA LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78429 MARIA DE FATIMA LIMA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO126560 MARIA DE FATIMA MELO XAVIER STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131091 MARIA DE FATIMA NOGUEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105244 MARIA DE FATIMA NOGUEIRA DE ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109134 MARIA DE FATIMA NOGUEIRA DOS SANTOS MARTINS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO46240 MARIA DE FATIMA OLIVEIRA GONDIN GARCIA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80691 MARIA DE FATIMA PEREIRA DA CUNHA DE V-DIRETOR DE ENSINO93947 MARIA DE FATIMA SANTANA BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109878 MARIA DE FATIMA SANTOS JERONIMO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO79034 MARIA DE FATIMA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO96393 MARIA DE FATIMA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO123498 MARIA DE FATIMA TRAJANO SAMPAIO CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE78411 MARIA DE JESUS GOMES SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106224 MARIA DE LOURDES BARRETO SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102652 MARIA DE LOURDES DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS
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126586 MARIA DE LOURDES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107522 MARIA DE LOURDES DE ASSIS CUNHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82660 MARIA DE LOURDES DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79191 MARIA DE LOURDES G PEREIRA ROCHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS130010 MARIA DE LOURDES GOMES DE OLIVEIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO87831 MARIA DE LOURDES GOMES FILHA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO106070 MARIA DE LOURDES LOPES DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109940 MARIA DE LOURDES SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103969 MARIA DEUSDETE DE QUEIROZ STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110396 MARIA DO CARMO DA COSTA PEREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131393 MARIA DO CARMO DE MACEDO FREITAS DE IV-DIRETOR DE ENSINO106984 MARIA DO CARMO DE SOUSA MEDEIROS FILHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79972 MARIA DO CARMO FILGUEIRA DE MEDEIROS DAUS - DIR. DE APOIO DE UNIDADE DE SAUDE103977 MARIA DO CARMO RIBEIRO LOPES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78593 MARIA DO LIVRAMENTO BARRETO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109355 MARIA DO SOCORRO CUNHA DE MATOS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78186 MARIA DO SOCORRO DA SILVA FIRMINO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO122408 MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA REBOUCAS VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO79948 MARIA DO SOCORRO DIAS BEZERRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO111031 MARIA DO SOCORRO FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80519 MARIA DO SOCORRO FERNANDES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103640 MARIA DO SOCORRO FERNANDES SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78607 MARIA DO SOCORRO FREITAS OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103462 MARIA DO SOCORRO GOMES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS93254 MARIA DO SOCORRO LEITE SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104639 MARIA DO SOCORRO NASCIMENTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107433 MARIA DO SOCORRO QUEIROGA RODRIGUES DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUD98132 MARIA DO SOCORRO REBOUCAS DE MOURA DE II-DIRETOR DE ENSINO116769 MARIA DO SOCORRO SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79735 MARIA DO SOCORRO TAVARES DE QUEIROZ VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO95567 MARIA DULCICLEIDE DA COSTA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105180 MARIA EDILMA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106283 MARIA ELIENE DE MENEZES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103470 MARIA ELIZABETE BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO102423 MARIA ELIZABETE MORAIS DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS80020 MARIA EMILIA FERNANDES DE MEDEIROS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO99317 MARIA ERONICE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100552 MARIA ESTER CANTIDIO FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103659 MARIA EUDA MEDEIROS DA SILVA REGO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106747 MARIA EUDENE DA SILVA CARDOZO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO97977 MARIA EUGENIA MEDEIROS JACOME CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO82082 MARIA FELIPE DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO94510 MARIA FLORENCIO DE LUCENA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106232 MARIA FRANCINEIDE PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104531 MARIA GEIZA FERREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102679 MARIA GERUSA TEIXEIRA DE LIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78399 MARIA GOMES DE OLIVEIRA AIRES DE V-DIRETOR DE ENSINO122424 MARIA GORETE DO CARMO VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO94315 MARIA GORETH FERREIRA DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109126 MARIA GORETTE ALVES DE ARAUJO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO129895 MARIA GREYSA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO77376 MARIA HELENA BARBALHO DANTAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO38478 MARIA HELENA DE OLIVEIRA MACHADO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107557 MARIA HELENITA CARLOS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO98965 MARIA HOSANA VIANA BARROS DE III-DIRETOR DE ENSINO100587 MARIA ILDETE ISIDIO DE MOURA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116939 MARIA ILSA ARAUJO DE LIMA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78119 MARIA ILZA DA CONCEICAO CAPISTRANO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO98990 MARIA IRINEIA DE MENEZES DA CRUZ SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98973 MARIA JOANA DA CONCEICAO ALMEIDA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE84948 MARIA JOSE CALDAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO94528 MARIA JOSE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS133159 MARIA JOSE DE ANDRADE MENDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103497 MARIA JOSE FREIRE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103756 MARIA JOSE JALES MARTINS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108715 MARIA JOSE MIRANDA LEONARDO RIBEIRO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122360 MARIA LEONICE DE PAIVA DE III-DIRETOR DE ENSINO101591 MARIA LIDUINA DA SILVA FERREIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO92126 MARIA LUCIA ALVES MONTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS26820 MARIA LUCIA ESCOSSIA CASTRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO103985 MARIA LUCIA HELENA DE SOUZA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS46554 MARIA LUCIA LEITE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO49566 MARIA LUCIA LINS CAVALCANTE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100676 MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104540 MARIA LUCIMAR ALVES SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106348 MARIA LUZIA BEZERRA DA LUZ SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106240 MARIA LUZIA FILGUEIRA LOPES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO130150 MARIA LUZIA PAIVA BESSA VALE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110078 MARIA MADALENA MIRANDA LEONARDO NOGUEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98655 MARIA MADALENA MONTEIRO NOGUEIRA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE116742 MARIA MAIA LEITE SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO107174 MARIA MARCINA DA SILVA PEREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79425 MARIA MARINEUZA DE FREITAS REBOUCAS OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108707 MARIA MARLUCIA DE OLIVEIRA DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97799 MARIA NAZARE GOMES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98078 MARIA NERI DE OLIVEIRA LUCIANO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110418 MARIA NEUMA SOARES DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131202 MARIA NEUMAN DE MEDEIROS BEZERRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO78631 MARIA NEUZA DE CARVALHO CUNHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110280 MARIA NEUZA FERNANDES DE II-DIRETOR DE ENSINO79581 MARIA NILZA ALVES DE V-DIRETOR DE ENSINO104191 MARIA NILZA BATISTA LUZ DE IV-DIRETOR DE ENSINO103500 MARIA NILZA CORTEZ DANTAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO116416 MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102857 MARIA REGINA COELI DE NEGREIROS BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO100226 MARIA ROSADO DE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103667 MARIA ROSENILDA DUARTE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104590 MARIA SALETE DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106372 MARIA SALETE DO VALE ALMEIDA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103128 MARIA SANDILEUSA ALVES DA SILVA LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106054 MARIA SID NEUMA GONCALVES QUEIROZ DE OLIVEIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO93920 MARIA SONIA DE LIMA ALVES DE III-DIRETOR DE ENSINO
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92240 MARIA SUELHY DE MENESES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105694 MARIA SUENIA DE MEDEIROS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107239 MARIA THEREZA MANUELLA DE LIMA FERREIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100480 MARIA VALDELICE PEREIRA MEDEIROS DE ALMEIDA DE III-DIRETOR DE ENSINO107840 MARIA VALDETE ALVES DA CUNHA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO80080 MARIA VERALUCIA QUEIROZ XAVIER DE AGUIAR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109088 MARIA VERONICA FREITAS DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO85987 MARIA WANIA DA SILVA AMORIM STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104841 MARIA WIGNA DE BEGNA NOGUEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108995 MARIA ZENEIDE CAETANO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79417 MARIA ZILDA ROCHA DE CASTRO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106259 MARIA ZILMA GONZAGA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105651 MARIA ZULEIDE SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110221 MARIETA COSME DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO111007 MARILEIDE DA CONCEICAO DE SOUZA FRANCO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104671 MARILENE FERNANDES DA COSTA E SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134490 MARILENE PEREIRA DA CUNHA NOGUEIRA DE IV-DIRETOR DE ENSINO79891 MARINALDO DE LIMA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO106712 MARINEIDE ALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102881 MARINILSON MARINHEIRO DE SOUZA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO93955 MARIO ANDRADE FILHO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107301 MARIO CESAR MENDES DOS ANJOS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109827 MARISA CRISTINA DE OLIVEIRA LEITE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO102890 MARIVALDO MARINHEIRO DE SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO77163 MARIZA CARDOSO PINTO DA MATA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO131156 MARLETE RAMOS LIMA DE MORAIS BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO78445 MARLI DE SENA SILVA PINTO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO98612 MARLIO VITOR DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO125199 MARLUCE FERNANDES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97683 MARTA BEONIA CAMARA DE ALMEIDA DE IV-DIRETOR DE ENSINO109266 MARTA BETANIA BORGES DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105104 MARTA LUCIA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98140 MARTA MAIA PEDROSA DE IV-DIRETOR DE ENSINO106062 MARTA MARIA ALVES BEZERRA DE III-DIRETOR DE ENSINO79964 MARTA VIEIRA DA SILVA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS129780 MARTHA NATALIA DE MEDEIROS E DIOGENES SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM86002 MARTINHA VIRGINIA MARINHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105953 MAXIMILIANO DE SOUSA OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110426 MAXIMILIANO FERNANDO E SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO56637 MAXIMIRA NASCIMENTO DE FRANCA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO131148 MAXIUS LUIZ BEZERRA FERNANDES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106666 MAXWELL NOGUEIRA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106968 MAYKEL RANIELLI DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100625 MEIRINALVA DE SOUZA MARTINS FREITAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103187 MICHARGAM FARADAY GALDINO DE SOUSA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO108936 MICHEL FERNANDES SINEZIO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103675 MICHEL RANIELI MAIA DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109215 MICHELINE GLAUCE KARLA DE LUCENA NOGUEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO90832 MICHELY FROTA DOS SANTOS LOPES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO99953 MICIANA MEDEIROS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS98205 MILTON GALDINO DOS SANTOS DE II-DIRETOR DE ENSINO85910 MIRACI DE MORAIS SALGADO SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO97691 MIRIAM DE OLIVEIRA NOGUEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110191 MONALISA CALDAS LEONARDO DE MEDEIROS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO83127 MONICA BETANIA LOPES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110728 MONIKI LOPES EVANGELISTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110060 MYKARLA FELIPE DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO94463 MYRELLA SOARES DE LIMA DE V-DIRETOR DE ENSINO109495 MYRELLY DAYANNA DANTAS BORGES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77031 NABY VIEIRA DANTAS DIRETOR DE TESOURARIA103152 NADIA MARTINS DE OLIVEIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO85049 NADIA ROCHA VERISSIMO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122262 NADJA MARIA DA ESCOSSIA COSTA CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE134350 NAELSON DE ARAUJO SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78241 NAIDE MARIA MELO DE MEDEIROS DE V-DIRETOR DE ENSINO102695 NAILDE NUNES DO NASCIMENTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106585 NALCIVAN ALVES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110752 NAPOLEAO VALERIO NETO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110299 NECI VILANI DE LIMA CARLOS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82007 NEIRE MARIA VIDAL DOS ANJOS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO103527 NELIO DE MENEZES CHAVES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO105171 NEMORA MARONE DE OLIVEIRA CUNHA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105996 NERIDEUZA BARBOSA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106380 NESTOR GOMES DUARTE JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107000 NEUMA MARIA DE FRANCA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103993 NEUMA MARIA FILGUEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS99023 NEUZA MARIA BESSA DE OLIVEIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO99368 NEUZA MARIA SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO109673 NEUZA ROSA SOARES DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS92061 NEVIA BARBALHO DE CARVALHO DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE131164 NIEDJA DELANNIA PEREIRA DE CASTRO DIOGENES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO130095 NOELMA MIRANDA DANTAS DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE96636 NOILZA MARIA ALVES PAIVA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO103683 NUBIA DE MELO GAMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107778 NUBIA FERNANDES DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109274 NUBIA MARIA CARLOS DOS SANTOS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO96768 NUBILEIDE GARCIA DOS SANTOS DE V-DIRETOR DE ENSINO109894 OBADIAS PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105023 OCIMAR MARTINS DE SOUSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107190 OCLEI LIMA DE ARAUJO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106089 ODAIR JOSE MARTINS DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104558 ODECIO JOABE DE SOUZA LEAO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS78577 ODETE BATISTA COSTA FREIRE DE V-DIRETOR DE ENSINO88099 ODETE MARIA SOARES DE CASTRO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO108634 OLIVA LEITE DA SILVA JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO116661 OLIVEIROS BEZERRA DE OLIVEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108600 ONEZIMO DE OLIVEIRA MORAIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107123 OSELANDIA BRIGIDA DE ARAUJO PINTO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS97144 OTACILIO ARCENIO COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77228 OTILIO DIOGENES NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO82651 OZEDITE MARIA DE FIGUEREDO DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103144 OZELIA FERREIRA CAMPOS MEDEIROS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO



92207 PATRICIA DE FREITAS MEDEIROS DE V-DIRETOR DE ENSINO98981 PATRICIA FERNANDES SOARES VDE II-VICE-DIRETOR DE ENSINO134473 PATRICIA SHANE GUEDES BEZERRA VDE I-VICE-DIRETOR DE ENSINO116505 PAULA CINTHIA DINIZ TEIXEIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104000 PAULA CRISTIANE ALVES CARLOS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS129798 PAULA DANIELY COSTA DE MORAIS SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM109959 PAULA GURGEL DANTAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109711 PAULA SYMONE FERNANDES ALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77929 PAULO FERNANDES PEDROSA DE LIMA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO100439 PAULO HENRIQUE DE SOUZA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107018 PAULO HENRIQUE MAIA SOARES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122025 PAULO SERGIO DA COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110620 PEDRO EDILSON LEITE JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110787 PEDRO PAULO DE OLIVEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108898 PENELOPE DOMITILA DE MEDEIROS CRISPINIANO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO77392 PERILO CAVALCANTE JUNIOR CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO102717 PETRAS VINICIUS DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109002 PRISCYLA ANALIA PEREIRA BARRETO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO82112 PROTASIO PAULO NUNES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO82864 QUEDMA DOS SANTOS GONCALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS96377 QUEILA MIRIAN DOS SANTOS GONCALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103535 RAELMA CRISTINA DE MARIA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO129801 RAFAELA CATHERINE DA SILVA CUNHA VDE II-VICE-DIRETOR DE ENSINO34774 RAILTON GURGEL DA NOBREGA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO82791 RAIMUNDA ALVES DE MACEDO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103080 RAIMUNDA ANTONIA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106844 RAIMUNDA FELIX DE MORAIS CORDEIRO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110876 RAIMUNDA JUSTINO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104019 RAIMUNDA SEVERINA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108987 RAIMUNDO AMARO DE OLIVEIRA JUNIOR STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116858 RAIMUNDO CARVALHO FILHO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104272 RAIMUNDO DUARTE SOBRINHO VDE I-VICE-DIRETOR DE ENSINO106755 RAIMUNDO GUILHERME DE SOUZA FILHO DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE100803 RAIMUNDO JANIO DA COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO101656 RAIMUNDO JUSTINO DA SILVA JUNIOR CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO125172 RAIMUNDO NONATO DE MORAIS SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO104949 RAIMUNDO NONATO FERNANDES COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO97128 RAIMUNDO NONATO FERREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77180 RAIMUNDO RUBENS DIAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80462 RAINERY COUTO DE FREITAS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105430 RAMON VICTOR COSTA OTAVIO REGO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO129909 RAPHAEL DE ARAUJO LIMA SOARES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO91227 RAPHAELA AMORIM PINHEIRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO107379 RAYSSA KALLESSA PAIVA DE MELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102377 REGINA CELLI ASSIS NOGUEIRA SILVA DE V-DIRETOR DE ENSINO101451 REGINA DE FATIMA SILVA CORREIA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103209 REGINA LUCIA DA SILVA FERREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104566 REGINA LUCIA MONTENEGRO DE FREITAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS106674 REGINALDO CAMPELO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS134651 REGINALDO FLORENCIO RIBEIRO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105112 REJANE GOMES DE LIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109312 RENO RAMALHO DE VASCONCELOS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO108618 RICARDO ALEXANDRE DO VALE SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS84379 RICARDO GUILHERME DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO111066 RICARDO HENRIQUE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS77856 RICARDO SERGIO DE MEDEIROS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100919 RIOMAR MENDES RODRIGUES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104205 RITA ALVES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO82562 RITA CLAUDIA SILVA ALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100862 RITA DANTAS DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO4777 RITA DE CASSIA ALMEIDA DE ASSIS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO105406 RITA DE CASSIA CAIANA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104027 RITA DE CASSIA PEREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116530 RITA DOS IMPOSSIVEIS MATIAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104868 RITA IRES DIAS PAULA DE MORAIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103063 RITA MARIA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO79492 RITA MARIA DE MELO FIRMINO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO105279 RITA SEVERO DE ANDRADE STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107310 RIVANA MARIA ROLIM SOARES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO130125 ROBERTO CALISTRATO ARAUJO NASCIMENTO SPSF-SUBCHEFE DE EQUIPE DO PROG S DA FAM88021 ROBERTO CEZAR FERNANDES DANTAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO77104 ROBERTO LINCOLN DANTAS DE MIRANDA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO109762 ROBERTO OLIVEIRA DE CASTRO VIEIRA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO94064 ROBSON GONZAGA GE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO109410 RODRIGO BRANIE DE LIMA BEZERRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104736 RODRIGO NOGUEIRA DELFINO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO85928 RODRIGO RODRIGUES DE GOIS JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO106682 RONALDO CLELIO DE MELO FREIRE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO107360 RONCALY DA COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO90549 ROOSEVELT EMMANUEL DE LIMA E CARMO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO103543 ROSAIRA RODRIGUES DA CONCEICAO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO130214 ROSANA LUCIA CABRAL FREIRE BENIGNO DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE104213 ROSANA MARIA DE LIMA SOUZA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78721 ROSANE SUELI DE SOUZA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS91987 ROSANGELA DA SILVA REGIS DE V-DIRETOR DE ENSINO102385 ROSANGELA ESCOSSIA CIARLINI DUARTE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110930 ROSEANE RAIMUNDA DE SOUZA DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE85960 ROSENEIDE CARLOS DE OLIVEIRA FERREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO102873 ROSIMEIRE RODRIGUES DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS44518 ROSINALDO MOURA DE SOUZA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100242 ROSINEIDE RODRIGUES DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103691 ROZELBA PINTO COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS104035 RUBENS LIMA DE GOIS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS116912 RUBIA DA SILVA MARTINS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO99392 RUDLENE GOMES BEZERRA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO104221 RYDGEL WEINE FERREIRA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO131229 SABRINA LISBOA BEZERRA DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE82716 SALATIEL ALVES FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107697 SAMARA KATINE PEREIRA DA SILVA BISPO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110159 SAMUEL DANTAS VIEIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS132012 SANDRA CRISTINA BESSA DE MAGALHAES S NOBRE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO24114 SANDRA DE ASSIS DUARTE CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO
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109487 SANDRA DONARIA DE FREITAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107026 SANDRA MARIA CARVALHO DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS100722 SANDRO ROGERIO LEITE DE GOIS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104230 SARA ADRIANA DE MENDONCA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO94188 SAULO DOS SANTOS RUSSO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS122181 SEBASTIANA DO CARMO DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110582 SEBASTIANA FREITAS DE LIMA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO103560 SEBASTIAO BISPO DE MENEZES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS82732 SEBASTIAO NUNES JUNIOR SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO134627 SELIDO LIBERATO DE FREITAS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO134520 SEMIRAMIS PINTO NOGUEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO110329 SERGIA ALDENIZA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS93840 SERGIO OTAVIO PEREIRA LIMA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116980 SERGIO RICARDO DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85030 SERGIO ROMERO SA BARRERO PINHEIRO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109231 SHEILA NAYASCARA DE LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS88056 SHEILA REGINA DE MOURA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO84387 SHEILA REGINA LOPES DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105619 SINARA CRISTINA LOPES DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO128538 SODRE ROCHA DE CASTRO CED-S CHEFE EXEC. DEPTO-SAUDE110345 SOLAINY VASCONCELOS SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106690 SOLANEIDE MARIA DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO90697 SONALI BEZERRA DA CUNHA VDE III-VICE-DIRETOR DE ENSINO92070 SONIA CRISTINA COSTA CAVALCANTE DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE109223 SONIA DE FATIMA NUNES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO105325 SONIA MARIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS130044 SONIA MARIA DO COUTO BEZERRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO98086 SONIA MARIA FREIRE DE MIRANDA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO111090 SUE ELEN FILGUEIRA QUEIROZ DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE99058 SUELE ALEXANDRA DANTAS MEDEIROS SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108642 SUELEN TUANE GOMES DE FRANCA LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS131180 SUSANA SALDANHA PIRES NEO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO116726 SUSIANE CELLY FERREIRA DE MELO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107638 SUSY DARLEY FERNANDES LIMA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105376 SUZY CLAUDIA DA SILVA SOARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO33057 TABAJARA CALDAS LEONARDO NOGUEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO94501 TANIA MARIA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS109541 TANIA MARIA DE MORAIS SALGADO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO80438 TANIA MARIA DE MOURA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107034 TANIA MARIA DE SOUZA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110973 TARCISIO DAVI DE CARVALHO STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110825 TATIANA AZEVEDO DE MEDEIROS DUS II-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE106020 TATIANA CYBELLE ROCHA NERI SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO107069 TATIANA DANTAS BARROSO SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO78801 TERCIA MARIA DO CARMO REBOUCAS CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO98221 TERESA MAGALHAES ROCHA DE MORAIS DE IV-DIRETOR DE ENSINO101443 TERESINHA DE JESUS CORREIA DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO95133 TERESINHA TOSCANO DE ANDRADE DE III-DIRETOR DE ENSINO108219 TEREZA CRISTINA REMIGIO COELHO PINHEIRO DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE107336 TEREZINHA ARAUJO DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS79867 TEREZINHA BEZERRA DO NASCIMENTO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO134422 TEREZINHA FERNANDES DE MACEDO APSF - AUXILIAR DE EQUIPE DO ESF122173 TEREZINHA MARTINS DE ARAUJO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105252 TEREZINHA RITA DA COSTA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS129763 THAMYZA KONNARA FERREIRA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO100706 THIAGO CRISTIAN DO VALE FERNANDES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS110965 THIAGO SALOMAO VAZ FERNANDES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO122289 THIAGO SILVEIRA ARAUJO DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO108820 TIAGO MARCEL CAVALCANTI FALCAO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO110248 TICIANE ALINNE FERREIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS124192 TUPINAMBA CALDAS LEONARDO NOGUEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO30301 UIRAPURU CALDAS LEONARDO NOGUEIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO109681 VAGNO SANTIAGO DE SOUSA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO101680 VALCINEIDE ALVES CUNHA DE SOUZA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO97640 VALDECI FRANCISCO DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO82929 VALDECIA NOGUEIRA DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS111040 VALDENIA NOBREGA DA SILVA RODRIGUES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO57114 VALDETE NOBREGA DA SILVA SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO104574 VALERIA LILIANA DA COSTA GOMES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO98329 VALESKA MORAIS DUARTE DE IV-DIRETOR DE ENSINO132055 VALKIA KELLENEY DE OLIVEIRA DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE59219 VALMIR ARCANJO DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO134643 VALTER LEANDRO DE LIMA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO110817 VANDER DA SILVA MEDEIROS CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO94285 VANDERLANIA RODRIGUES AZEVEDO DE V-DIRETOR DE ENSINO98418 VANIA MARIA PEREIRA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO57122 VANILDA MARIA ANDRADE DA SILVA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO104620 VANUSIA ALVES DUARTE BRILHANTE CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO37322 VERA CIDLEY PAZ DE LIRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO80144 VERA LUCIA COSTA DOS SANTOS DUS III-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE116378 VERA LUCIA DE OLIVEIRA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS102733 VERA LUCIA DE SOUSA TAVARES SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO132020 VERA LUCIA LIMA DO NASCIMENTO SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO110574 VERACILDA DIAS BEZERRA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO131075 VERONICA SILVA DO NASCIMENTO BARBOSA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS107352 VICENTE ARNAUD VIDAL STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105511 VICENTE PEREIRA NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO130028 VILAINE MARIA DE SOUSA FRANCO DUS IV-DIR. DE UNIDADE DE SAUDE81639 VILANDIA MARIA DE MEDEIROS NUNES CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO105163 VILMA DE SOUZA SOARES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO79816 VIRGILIO PINHEIRO NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO85995 VIRLEIDE URBANO DANTAS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS87653 VIVALDO DANTAS DE FARIAS NETO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO98060 VIVIANA MARTINS DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS125156 WALESKA CHRISTINY LEITE RIBEIRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO81469 WALTERLIN SILVA LOPES SSD-CHEFIA DE SERVICO DE DEPTO81850 WANDERLANIA LIMA DA SILVA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO87084 WANDERLEA LIMA DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO104582 WEBER CARLOS PEREIRA DA SILVA STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS105520 WELTON BATISTA DOS SANTOS STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS108960 WENDELL DE GOIS GOMES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS103101 WENNIA SHIRLEY ALVES STP-EXECUCAO SERV.TEC. PROFISSIONAIS
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103217 YARA CADYDJA NOGUEIRA PINHEIRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO106097 YARA MARIA CAVALCANTE SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO109029 YASNAIA KALIANA SOARES DA COSTA SE-EXECUCAO DE SERV. ESPECIALIZADO108588 YASNAYA NOGUEIRA PINHEIRO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO93963 YURE ALEXANDRE GURGEL GOMES CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO100277 ZAIRO MARIANO DE AZEVEDO CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO129100 ZELIA MARIA BATISTA CED-CHEFIA EXEC. DEPARTAMENTO95036 ZELIA MARIA VIEIRA PEREIRA PINTO CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO85022 ZILMA FREIRE DA SILVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO131458 ZORAIA RUBIA BEZERRA  DE PAIVA CSD-CHEFIA DE SETOR DE DEPTO77341 ZULEICA MARIA CARVALHO LIMA DIRETOR GERAL DE ORCAMENTO

ANEXO II DO DECRETO Nº 3.361, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008.
MATRIC NOME FUNÇÃOGRATIFICADA88250 ADRIANA PEREIRA DA SILVA SANTOS CAB494 AFONSO ARAUJO FET86096 AFONSO MAGNUS FONSECA DA SILVEIRA GPE94706 AIDA MARIA DA SILVA CAT95745 ALANA LINYLLY MENDES SARMENTO CAT35136 ALBERTO RODRIGUES DOS SANTOS FET107603 ALEXANDRE ARAUJO DA SILVA LOPES GPE44369 ANA CELIA DE BRITO DUTRA CAT54467 ANA KARINA BATISTA DE CASTRO GPE20088 ANA LUCIA DA SILVA CBS84158 ANA LUCIA DE SOUZA NUNES CAT49228 ANGELO ROBERTO CANUTO FET51760 ANTONIA DIONISIA DE MEDEIROS CAB43619 ANTONIA EDNA DE MELO MACEDO GPE93726 ANTONIA ILENILDE SILVA DOS SANTOS FET54616 ANTONIA LUCIVAN HOLANDA CAB54673 ANTONIA NEUMAN DA COSTA CAB41654 ANTONIO DA SILVA FERREIRA FET91367 ANTONIO EDSON MICHAEL MEDEIROS DCS49665 ANTONIO MARCOS DO NASCIMENTO FET49178 ANTONIO MORAIS JALES DUS16474 ANTONIO ROSENO DA SILVA NETO GPE57528 BENEDITO VIANA DE LIRA DUS88617 CARLA FERNANDA DE SOUZA SILVA CAT46141 CARLOS AERTON RODRIGUES XAVIER FET44633 CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA MENDES GPE101249 CARLOS CLAY DA SILVA GPE94986 CHARLES AUGUSTO DE PAIVA COSTA FET88692 CLAUDIA CAVALCANTE E SILVA CAT88692 CLAUDIA CAVALCANTE E SILVA GPE51448 CLAUDIO FERNANDES COELHO GPE44617 CRISTINA MARCIA GADELHA DOS SANTOS FET88820 DEUSDIVANY JONES DA COSTA MENDES CAT51620 DILMA DE FREITAS VERAS SOARES CBS107700 DORIAN JORGE FREIRE DE ANDRADE CABRAL GPE87408 DULCE VALDES DE MURILO CAT51836 EDILEUZA MARIA FEITOSA CAT47180 EDILSON ROCHA AUS86754 EDILZA BERNARDINO DA SILVA GPE57338 EDIVAN LOPES DE MOURA GPE33719 EDNA MARIA DA FONSECA CARLOS FET21912 EDNA PEREIRA DA SILVA CAT51596 EDUARDO MANOEL DO NASCIMENTO GPE48873 ELIENE DUARTE FERREIRA GPE84077 ELISABETE NUNES DA SILVA CAT51869 ESDRAS XAXA BATISTA DA SILVA CAB17076 EUDES MARIA DA SILVA GPE101540 EVERTON NOTREVE QUEIROZ FERNANDES GPE45200 FABIO ROSI DO NASCIMENTO FET57569 FERNANDO JOSE ALBUQUERQUE DE MEDEIROS DUS26010 FRANCINETE DOS SANTOS COSTA DE SOUZA CAB51018 FRANCISCA DAS CHAGAS DE PAULA CAB58070 FRANCISCA DE ASSIS SOARES NOGUEIRA CAB91731 FRANCISCA MAYARA DE SOUSA COSTA FET50044 FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA DA CUNHA GPE47263 FRANCISCO LUIZ GOMES DA SILVA DUS44500 FRANCISCO SEVERINO ALVES GPE40730 FRANCISCO XAVIER DA COSTA FET49301 GERALDO ELIAS DA SILVA FET48253 GERUZA GOMES DE MORAIS GPE45564 GILCELIR FERNANDES FREITAS FET57551 GIZELDA MARIA CORREIA DCS93823 GLENDA PINTO GADELHA GPE30475 HAYDEE DA SILVA VALE CAT17266 IARA MARIA CANUTO QUEIROZ GPE123803 IEDA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA GPE46570 IRENICE COUTO DE MEDEIROS FET58955 ISABELE CANTIDIO FERNANDES DIOGENES DUS35219 IVONE NEGREIROS PAULINO GPE95494 JADSON MACEDO DA SILVA CAT86649 JAILMA SOARES DA COSTA GPE95451 JAILSON NOGUEIRA GALDINO CAB92916 JANAINA SOARES DE ALMEIDA FET57296 JAQUES CASSIANO M FERNANDES GPE50754 JARBAS MIGUEL FERNANDES MARIANO DUS55340 JESIMA MEDEIROS DA FONSECA GPE55381 JOANA DARC MOURA CAT33370 JOANA DARC VERISSIMO PEREIRA FET30582 JOAO FERNANDES DA COSTA FILHO GPE116840 JOSE ALMEIDA FILHO GPE49517 JOSE ALTEMAR DA SILVA GPE31978 JOSE BARBOSA DA SILVA FILHO FET51125 JOSE DE ARIMATEIA SILVA GPE39211 JOSE ELISBERTO MEDEIROS SARAIVA DCS94250 JOSE MARIA JUNIOR GPE

35763 JOSE NUNES FILHO FET95710 JOSENILTON CUNHA DE CARVALHO FET28123 JULIA PEREIRA DE AZEVEDO GPE28677 JULIA SANTILIA NOGUEIRA LIMA GPE20864 JUSCELINO TOSCANO DE ANDRADE FET18744 KARLOS MARX VASQUES OLIVEIRA FET97322 KLEBIO MENDES DE CARVALHO CAB89672 KLEYSON DIAS CORTEZ CAT51133 LAZARA MARIA DANTAS DE MOURA CAB94684 LUCIA ANGELICA DO MONTE LIMA CAT98809 LUCIANO RICARDO DA SILVA LIMA GPE58567 LUCIARA MARIA DE ANDRADE GPE114332 LUCIENE PAULA DA COSTA DUS53832 LUCIJANE DE SOUZA BEZERRA CAT77937 LUIZ EDUARDO LIMA MOURA FALCAO GPE41449 LUZIA LUCIA GOIS GOMES FET97446 LUZIA MARIA SOARES FILGUEIRA MARTINS CAT84050 LUZILANE ALVES DE OLIVEIRA GPE55639 MARCIA MARIA FREIRE CAB93009 MARDEGE MELO DE MORAIS VALE CAT36761 MARIA ALCINEIDE ROCHA DE LIMA CAB50838 MARIA APARECIDA DE SOUZA AUS48980 MARIA AUGUSTA MAIA MARQUES GPE91251 MARIA AURICELIA TAVARES CBS12515 MARIA CABRAL DE OLIVEIRA CBS16490 MARIA DA CONCEICAO FILGUEIRA DA SILVA FET67737 MARIA DA SALETE DANTAS GURGEL DUS47594 MARIA DALVA DE CASTRO FREITAS FET108030 MARIA DAS GRACAS DE ARAUJO GPE38411 MARIA DAS GRACAS PEREIRA BARRETO GPE94692 MARIA DAS NEVES DOS SANTOS GPE90026 MARIA DE FATIMA CABRAL CAB48170 MARIA DE FATIMA DE SOUZA MELO FET45242 MARIA DE FATIMA RESENDE LEITE CARVALHO FET81698 MARIA DE FATIMA ROCHA DA NOBREGA GPE51661 MARIA DE FATIMA SOUSA MARQUES CBS57544 MARIA DE JESUS SEGUNDO BARBOSA DCS83801 MARIA DE LOURDES FERNANDES DE MEREIROS GPE34709 MARIA DEUZENIR CAMARA OLIVEIRA FET51190 MARIA DO NASCIMENTO SANTOS CAB47610 MARIA DO ROSARIO FATIMA LEITE VALE FET81833 MARIA DO SOCORRO ARAUJO DE OLIVEIRA CAT56033 MARIA DO SOCORRO BENIGNO DE MOURA FET58187 MARIA DO SOCORRO DE PAIVA MEDEIROS GPE93327 MARIA DO SOCORRO LIMA CAT44385 MARIA ILNA GALDINO DA SILVA CAB84085 MARIA IONE MONTE DE NEGREIROS FET56199 MARIA IRENICE DA SILVA FREITAS CAT49624 MARIA ISABEL OLIVEIRA DE MEDEIROS DCS42843 MARIA JACILDA DA SILVA GPE32281 MARIA JOSE DA SILVA CUNHA CAT97608 MARIA JUBENUCIA NOLASCO CAB51679 MARIA LUCIA FERNANDES CBS13950 MARIA LUCIA NASCIMENTO SILVA CAB56330 MARIA LUCINEIDE DE LIMA CAB9941 MARIA LUIZA VIEIRA DA SILVA CAB52164 MARIA LUSIENE FREIRE COSTA FET81809 MARIA MARCIA DE OLIVEIRA GPE58575 MARIA NEIDE PEREIRA DE LIMA FET92711 MARIA OZENI MORAIS DE SOUZA FET52222 MARIA VANILDE DE ARAUJO DUARTE CBS47982 MARIA VILMA DA SILVA SANTOS FET93955 MARIO ANDRADE FILHO GPE26895 MARTA MARIA DE OLIVEIRA CAB24247 MARTA NOBERTO DE SOUZA GPE14545 MAURICIO FERNANDES DA SILVA GPE84930 MAURILIO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR GPE97365 MAXIMA MILIANE MOREIRA SILVA FET90832 MICHELY FROTA DOS SANTOS LOPES GPE90387 MIDIA GOMES BEZERRA CAT31069 MIGUEL DARCY DE MEDEIROS FET95435 MILENA CRISTINA DE MACEDO CAB90409 NICENIA LARISSA SARAIVA DE ARAUJO CAT50705 NILTON BARBOSA DA SILVA FET90417 NORMA LUCIA SOUSA FET44765 OGENILSON ANTONIO REBOUCAS PESSOA FET57346 PEDRO EUGENIO CUNHA DE AZEVEDO GPE33453 PERICLES AUGUSTO CAMARA JUNIOR FET4868 RAIMUNDO FALCAO FREIRE FILHO GPE51281 RAIMUNDO MARTINS DE SOUZA FET49368 REGINA MARIA VIEIRA DE MOURA GPE114448 REINALDO ALVES JUVITO DUS58302 RENILDE DE LIMA GONCALVES CAT90492 RICARDO MAGNO DOS ANJOS CAT4777 RITA DE CASSIA ALMEIDA DE ASSIS GPE56801 RITA MENEZES DE PAULA CAB44518 ROSINALDO MOURA DE SOUZA GPE84913 SANDRA MARIA DE MELO COSTA E LIMA CAT28388 SANDRA MARIA FIRMINO DIOGENES GPE



46158 SEBASTIAO DARIO DE AZEVEDO FET52297 SEVERINA LUZIENE DE QUEIROZ MAIA CBS90670 SILVANA MENDONCA DE OLIVEIRA BEZERRA CAT34618 SILVANA NOGUEIRA DELFINO FREIRE DUS81710 SUELEIDE ALVES FERREIRA DE MELO CAB81710 SUELEIDE ALVES FERREIRA DE MELO GPE57049 SUELEIDE OLIVEIRA DE SOUZA BORGES CAB25475 UBIRATAN CALDAS LEONARDO NOGUEIRA DUS59219 VALMIR ARCANJO DA SILVA GPE

37322 VERA CIDLEY PAZ DE LIRA GPE49327 VERA LUCIA DO MONTE BARRETO CAB94870 VERA LUCIA OLIVEIRA DE SOUZA GPE52347 VILMA VALERIA LEITE RIBEIRO FET115142 WILDINEY ALVES DE ANDRADE DUS103217 YARA CADYDJA NOGUEIRA PINHEIRO GPE93963 YURE ALEXANDRE GURGEL GOMES GPE24775 ZILMAR FERREIRA MARINHO GPE
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ATO Nº  029/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR JERÔNYMO GUSTAVO DEGÓIS ROSADO, do Cargo em Comissão de Secre-tário Chefe do Gabinete da Prefeita, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  030/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR JOSÉ ANSELMO DE CAR-VALHO JÚNIOR, do Cargo em Comissão de Procu-rador Geral do Município, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  031/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR MANOEL BIZERRA DACOSTA, do Cargo em Comissão de Secretário Muni-cipal da Administração e Recursos Humanos, Sím-bolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  032/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ANTÔNIO UBYRACI DE AS-SUNÇÃO, do Cargo em Comissão de Secretário Mu-nicipal da Tributação, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  033/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR FRANCISCO CARLOS CAR-VALHO DE MELO, do Cargo em Comissão de Se-cretário Municipal da Cidadania, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,

em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  034/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR KÁTIA MARIA CARDOSOPINTO, do Cargo em Comissão de Secretária Muni-cipal do Desenvolvimento Territorial e Ambiental,Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  035/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR NILSON BRASIL LEITE, doCargo em Comissão de Secretário Municipal do De-senvolvimento Econômico, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  036/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ALEX MOACIR DE SOUZAPINHEIRO, do Cargo em Comissão de SecretárioMunicipal dos Serviços Urbanos, Trânsito e Trans-portes Públicos, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  037/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR JERÔNIMO NOGUCHI DEGÓIS ROSADO, do Cargo em Comissão de Contro-lador Geral do Município, Símbolo - DGS.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  038/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;

RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ANTÔNIO CARLOS DE FA-RIAS, do Cargo em Comissão de Chefe da Assesso-ria de Comunicação Social, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  039/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR FRANCISCO CANINDÉMAIA, do Cargo em Comissão de Gerente Executivoda Gestão Financeira, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  040/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR MARIA DAS DORES BUR-LAMAQUI DE LIMA, do Cargo em Comissão de Ge-rente Executiva da Saúde, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  041/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR FERNANDA KALLYNE REGODE OLIVEIRA MORAIS, do Cargo em Comissão deGerente Executiva do Desenvolvimento Social, Sím-bolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  042/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ANTÔNIO ÁLBER DA NÓ-BREGA, do Cargo em Comissão de Gerente Execu-tivo de Compras e Materiais, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita



ATO Nº  043/2008  
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR JOSÉ MAIRTON FIGUEI-REDO DE FRANÇA, do Cargo em Comissão de Ge-rente Executivo da Gestão Ambiental, Símbolo – DESI. Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  044/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ANTÔNIO GILBERTO DEOLIVEIRA JALES, do Cargo em Comissão de Ge-rente Executivo da Agricultura, Abastecimento e Re-cursos Hídricos, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  045/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR SILVIO MENDES JÚNIOR, doCargo em Comissão de Gerente Executivo da Indús-tria e Comércio, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  046/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR ANTONIO GONZAGA CHIM-BINHO, do Cargo em Comissão de Presidente daFundação Municipal de Cultura, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  047/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR SEBASTIÃO ALMEIDA DEMEDEIROS, do Cargo em Comissão de Presidenteda FUNGER – Fundação Municipal de Apoio a Ge-ração de Emprego e Renda, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  048/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR GABRIEL BARCELLOS CHA-VES, do Cargo em Comissão de Gerente Executivodo Turismo, Símbolo – DES I.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  049/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR LUPERCIO LUIZ DE AZE-VEDO, do Cargo em Comissão de Gerente Execu-tivo da Juventude, Esporte e Lazer, Símbolo – DES II.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  050/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR OSSIVALDO FLORÊNCIOPEREIRA JÚNIOR, do Cargo em Comissão de Ge-rente Executivo do Desenvolvimento Urbanístico,Símbolo – DES II.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

ATO Nº  051/2008
TITULO DE EXONERAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR MARIA DE FÁTIMA OLI-VEIRA MARQUES, do Cargo em Comissão de Con-troladora Adjunta do Município, Símbolo – DES II.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA,em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________
ATO Nº  052/2008TITULO DE EXONERAÇÃO
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no usodas atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IXda Lei Orgânica do Município de Mossoró;RESOLVE:Art. 1º - EXONERAR EDNA PAIVA DE SOUZA, doCargo em Comissão de Gerente Administrativa e deExpediente do Gabinete da Prefeita, Símbolo – DESII.Art. 2º - Este Ato entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2008.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita___________________________________________

EXTRATO DE CONVÊNIO
O MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, pessoa jurídica dedireito público interno, inscrito no CNPJ sob o no08.348.971/0001-39, com sede à Av. Alberto Mara-nhão, 1751, Centro, Mossoró/RN, neste ato repre-sentado pela Excelentíssima. Senhora Prefeita, DRª.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA, brasi-leira, casada, enfermeira, residente e domiciliada emMossoró (RN), doravante denominado simplesmenteMUNICÍPIO, e a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO EASSISTÊNCIA A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DEMOSSORÓ, entidade de direito privado sem fins lu-crativos, constituída na forma de associação, inscritano CNPJ sob n.º 08.256.240/0001-63, com sede naPça. Cônego Estevão Dantas, 334, centro, Mossoró-RN, doravante denominada de APAMIM, neste atorepresentado por sue Diretor-Geral, o senhor FÁBIOLUIZ RICARTE DE SOUZA, brasileiro, maior, capaz,administrador, inscrito no CPF nº 302.286.463-91,portador do Registro Geral de nº 894211-85/SSP-CE,residente e domiciliado a rua Rodrigues Alves, 242,bairro Santo Antonio, CEP. 59611-060, resolvem ce-lebrar o presente Termo de Convênio com o objetivodo presente Convênio é estabelecer as condiçõesentre as partes signatárias para transferência de re-cursos financeiros do Fundo Municipal de Saúde doMunicípio de Mossoró, oriundos do Fundo Estadualde Saúde, à APAMIM, objetivando a realização de re-forma e ampliação da UTI Neonatal, conforme Termode Ajuste de Conduta firmando perante o MinistérioPúblico Estadual, e segundo Plano de Trabalho eAplicação que fazem parte deste Termo independen-temente de transcrição, desenvolvida pela mesma,com posterior prestação de contas. O valor do pre-sente Convênio é de R$ 277.645,77 (duzentos e se-tenta e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reaise setenta e sete centavos), a ser desembolsado peloMUNICÍPIO, em três parcelas, em conta-correntebancária n. 55001-9, da agência 3226 do BancoBRADESCO desta praça de Mossoró, especifica-mente aberta para este Convênio, conforme Resolu-ção n. 12/2007-TCE. O prazo de vigência dopresente Convênio é de 120 (cento e vinte) dias, con-tados da data de sua assinatura.___________________________________________
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
CONVENENTES: Concedente: PREFEITURA MU-NICIPAL DE MOSSORÓ, CNPJ/MF sob o nº08.348.971/0001-39, representada pela Excelentís-sima Senhora Prefeita Maria de Fátima Rosado No-gueira, inscrita no CPF nº 085.733.524-34.PROPONENTE: FEDERAÇÃO APÍCOLA DO RIOGRANDE DO NORTE - FARN, CNPJ/MF sob o nº04.639.286/0001-00, representada pelo seu presi-dente o Senhor Valdemar Belchior Filho, inscrito noCPF nº 204.441.504-63. OBJETO: constitui objeto doinstrumento a prorrogação, por 03 (três) meses deprazo de vigência de Termo de Convênio firmadoentre os convenentes, no ano de 2008 . FUNDA-MENTAÇÃO LEGAL: CLÁUSULA DÉCIMA – VI-GÊNCIA E VALIDADE do Termo de Convêniofirmado entre o Município de Mossoró, através da Se-cretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico ea FARN em janeiro de 2008, com o fim de somar es-forços para a implantação do projeto Pe. Huberto,bem como para a participação de apicultores do mu-nicípio de Mossoró e região no XVII Congresso Bra-sileiro de Apicultura e III Congresso Brasileiro deMeliponicultura, no intuito de otimizar as ações de-senvolvidas no setor, no âmbito das comunidades ru-rais do município de Mossoró. VIGÊNCIA: 01 dejaneiro a 31 de março de 2009.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita
Nilson Brasil LeiteSec. Municipal do Desenvolvimento Econômico
Valdemar Belchior FilhoPresidente da FARN___________________________________________
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
CONVENENTES: Concedente: PREFEITURA MU-NICIPAL DE MOSSORÓ, CNPJ/MF sob o nº08.348.971/0001-39, representada pela Excelentís-sima Senhora Prefeita Maria de Fátima Rosado No-gueira, inscrita no CPF nº 085.733.524-34.PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E IN-DUSTRIAL DE MOSSORÓ - ACIM, CNPJ/MF sob onº 09.394.297/0001-91, representada pelo seu presi-dente o Senhor Francisco Vilmar Pereira, inscrito noCPF nº 106.182.964-34. OBJETO: constitui objeto doinstrumento a prorrogação, por 06 (seis) meses, deprazo de vigência de Termo de Convênio firmadoentre os convenentes. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E VALIDADE doTermo de Convênio firmado entre o Município deMossoró, através da Secretaria Municipal do Desen-volvimento Econômico e a ACIM em agosto de 2005,com o fim de somar esforços na realização da cons-trução de um CENTRO DE EXPOSIÇÃO E EVEN-TOS – EXPOCENTER na cidade de Mossoró/RN.VIGÊNCIA: 01 de janeiro a 30 de junho de 2009.
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MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita
Nilson Brasil LeiteSec. Municipal do Desenvolvimento Econômico
FRANCISCO VILMAR PEREIRAPresidente da ACIM___________________________________________
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
CONVENENTES: CONCEDENTE: PREFEITURAMUNICIPAL DE MOSSORÓ, CNPJ/MF sob o nº08.348.971/0001-39, representada pela Excelentís-sima Senhora Prefeita Maria de Fátima Rosado No-gueira, inscrita no CPF nº 085.733.524-34.PROPONENTE: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO EPEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DONORTE – SEBRAE/RN, CNPJ/MF sob o nº08.060.774/0001-10, representado pelo seu DiretorSuperintendente o Senhor José Ferreira de MeloNeto, inscrito no CPF nº 405.725.607-53 e pelo seuDiretor de Administração e Finanças, o Senhor MuriloDiniz, inscrito no CPF nº 042.386.214-68. OBJETO:constitui objeto do instrumento a prorrogação, por 03(três) meses, do prazo de vigência de Termo de Con-vênio firmado entre os convenentes em outubro de2008. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: CLÁUSULA DÉ-CIMA – VIGÊNCIA E VALIDADE do Termo de Con-vênio firmado entre o Município de Mossoró, atravésda Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econô-mico e o SEBRAE/RN, com o fim de somar esforçospara a realização da Feira do Empreendedor no mu-nicípio de Mossoró, no período de 19 a 22  de no-vembro de 2008. VIGÊNCIA: 01 de janeiro a 31 demarço de 2009.
MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRAPrefeita
Nilson Brasil LeiteSec. Municipal do Desenvolvimento Econômico
JOSÉ FERREIRA DE MELO NETODiretor Superintendente SEBRAE/RN
Murilo DinizDiretor de Administração e Finanças SEBRAE/RN

Semarh
PORTARIA Nº 4213/2008-SEMARH

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao pedido de exoneração do servidor abaixo qualifi-cado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, comefeito retroativo a 01 de dezembro de 2008, o servi-dor FRANCISCO WAGNER SALES SILVA, matrículafuncional nº. 8924-9, lotado na Gerência Executivada Educação e do Desporto – E. M. André Luiz, docargo de Auxiliar de Serviços Gerais - ASG, do qua-dro de pessoal da Prefeitura Municipal de Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 15 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4243/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao pedido de exoneração do servidor abaixo qualifi-cado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, comefeito retroativo a 01 de dezembro de 2008, o servi-

dor EMERSON SOUSA E SILVA, matrícula funcionalnº. 9160-0, lotado na Secretaria da Administração eRecursos Humanos, do cargo de Auxiliar de ServiçosGerais - ASG, do quadro de pessoal da PrefeituraMunicipal de Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 16 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4245/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao pedido de exoneração do servidor abaixo qualifi-cado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, comefeito retroativo a 01 de dezembro de 2008, o servi-dor JOSE FAGNER DANTAS DE PAIVA, matrículafuncional nº. 8952-4, lotado na GERENCIA EXECU-TIVA DA SAUDE – UPA ALTO DE SÃO MANOEL, docargo de Auxiliar de Serviços Gerais - ASG, do qua-dro de pessoal da Prefeitura Municipal de Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 16 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4246/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao requerimento do servidor abaixo qualificado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, apartir desta data, o(a) servidor(a) SEBASTIÃO DEMORAIS JÚNIOR, matrícula funcional nº. 9062-0, lo-tado(a) na Gerência Executiva da Educação e doDesporto – E. M. Lions Mossoró Centro, do cargo deAgente Administrativo, do quadro de pessoal da Pre-feitura Municipal de Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 16 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4267/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao pedido de exoneração do servidor abaixo qualifi-cado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, apartir desta data, o servidor JOSEMAR DOS SAN-TOS LUCENA, matrícula funcional nº. 9193-6, lotadona GERENCIA EXECUTIVA DA SAUDE – U. B. S.MENTAL/UISAM, do cargo de Auxiliar de ServiçosGerais - ASG, do quadro de pessoal da PrefeituraMunicipal de Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, em

Mossoró-RN, 18 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4256/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega po-deres ao Secretário da Administração e RecursosHumanos a expedir atos referentes à situação dosfuncionários públicos municipais, e em atendimentoao pedido de exoneração do servidor abaixo qualifi-cado,R  E  S  O  L  V  E :EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, comefeito retroativo a 1º do corrente mês, o servidorJOSE MARCIEL DE MENEZES CARVALHO, matrí-cula funcional nº. 8953-2, lotado na GERENCIA EXE-CUTIVA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL –CREAS, do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais -ASG, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipalde Mossoró.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 17 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4244/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO o disposto no art. 125, parágrafo1º da Lei Municipal n.º 311/91, de 27 de setembro de1991, e em cumprimento ao Decreto Municipal n.º1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega poderes aoSecretário da Administração e Recursos Humanos aexpedir atos referentes à situação dos funcionáriospúblicos municipais,  R  E  S  O  L  V  E :CONCEDER Licença Prêmio, por tempo de serviçoe assiduidade, pelo período de 90 (noventa) dias, re-ferente ao período aquisitivo de 2-2002/2007, ao ser-vidor FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA,matrícula nº. 4247-0, ocupante do cargo de CONTA-DOR, lotado na FUNDACAO M. DE APOIO A GE-RACAO DE EMPREGO E RENDA, com vigência de05/01/2009 a 04/04/2009.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 16 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4255/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipalnº 1.608/97-GP, de 19.11.97, que delega poderes aoSecretário da Administração a expedir atos referentesà situação dos funcionários públicos municipais, e ematendimento ao requerimento da servidora abaixoqualificada, R  E  S  O  L  V  E :TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº. 4175/2008-SEMARH, de 10/12/08, que CONCEDE licença prê-mio, por tempo de serviço e assiduidade, peloperíodo e 60 (sessenta) dias, referente ao períodoaquisitivo de 7-1994/1999, à servidora MARIA DE FA-TIMA OLIVEIRA GONDIM GARCIA, matrícula nº.4624-0, ocupante do cargo de CED-CHEFIA EXEC.DEPARTAMENTO, lotada na SECRETARIA DO DE-SENVOLVIMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL,com vigência de 05/01/2009 a 05/03/2009, em razãodo pedido de cancelamento de sua licença.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria M. da Administração e Rec. Humanos,em Mossoró-RN, 17 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário 
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PORTARIA Nº 4306/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais que lhe confere o Decreto Municipalnº. 1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega poderesao Secretário da Administração e Recursos Huma-nos a expedir atos referentes à situação dos funcio-nários públicos municipais, eCONSIDERANDO, o teor do Mandado de Reinte-gração nº. 00020/08-TRJ, extraído do Processo nº.00731-2007-013-21-00-1 (RT), da 3ª Vara do traba-lho de Mossoró-RN, que determina a reintegração daservidora Mariluce Victor de Amorim, ao quadro deservidores desta Prefeitura,
R  E  S  O  L  V  E :REINTEGRAR a servidora MARILUCE VICTORDE AMORIM ao cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,do quadro permanente de funcionários desta Prefei-tura, com a mesma remuneração que percebia nadata de seu desligamento, respeitando-se os benefí-cios concedidos à sua categoria até a efetiva reinte-gração, com lotação na Gerência Executiva daEducação e do Desporto.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 22 de dezembro de 2008
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4315/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO o disposto no art. 125, parágrafo1º da Lei Municipal n.º 311/91, de 27 de setembro de1991, e em cumprimento ao Decreto Municipal n.º1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega poderes aoSecretário da Administração e Recursos Humanos aexpedir atos referentes à situação dos funcionáriospúblicos municipais,  
R  E  S  O  L  V  E :CONCEDER Licença Prêmio, por tempo de serviçoe assiduidade, pelo período de 90 (noventa) dias, re-ferente ao período aquisitivo de 8-1989/1994, a ser-vidora ANTONIA FERREIRA LOPES, matrícula nº.5241-2, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVI-COS GERAIS, lotada na CASA DA NOSSA GENTE- ABOLICAO II, com vigência de 02/01/2009 a01/04/2009.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 23 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4333/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO o disposto no art. 125, parágrafo1º da Lei Municipal n.º 311/91, de 27 de setembro de1991, e em cumprimento ao Decreto Municipal n.º1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega poderes aoSecretário da Administração e Recursos Humanos aexpedir atos referentes à situação dos funcionáriospúblicos municipais,  
R  E  S  O  L  V  E :CONCEDER Licença Prêmio, por tempo de serviçoe assiduidade, pelo período de 30 (trinta) dias, refe-rente ao período aquisitivo de 10-2001/2006, ao ser-vidor PAULO HENRIQUE DA SILVA FIRMINO,matrícula nº. 9320-3, ocupante do cargo de AGENTEADMINISTRATIVO, lotado no GABINETE DA VICE-PREFEITA, com vigência de 02/01/2009 a31/01/2009.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 29 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4274/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, e,CONSIDERANDO, o disposto no Decreto Munici-pal nº 1.608/97-GP, de 19.11.97, que delega poderesao Secretário de Administração a expedir atos refe-rentes à situação dos funcionários públicos munici-pais,CONSIDERANDO ainda, o teor do Ofício nº.03/2008, de 17 do corrente mês, emanado da Co-missão abaixo citada,R  E  S  O  L  V  E :

Art. 1º - PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, oprazo estabelecido no art. 1º da Portaria nº.3965/2008-SEMARH, de 18/11/2008, para dar conti-nuidade às ações realizadas pela Comissão Especialde Coordenação e Acompanhamento do ConcursoPúblico nº. 002/2008-PMM/SESUTRA, ora desig-nada pela Portaria nº 0831/2008-SEMARH, de24/03/2008, para provimento de cargos no âmbito daSecretaria Municipal de Serviços Urbanos, Trânsitoe Transportes Públicos. Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Recursos Humanos,em Mossoró-RN, 18 de dezembro de 2008.
Manoel Bizerra da CostaSecretário___________________________________________

PORTARIA Nº 4316/2008-SEMARH
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRA-ÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atri-buições legais, eCONSIDERANDO, o disposto no Artigo 48 da LeiComplementar n° 03/2003, e art 18, inciso I, alínea ge art 72, § 1° da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991,CONSIDERANDO, o disposto no Art. 23, alínea “i”da Lei Orgânica do Município de Mossoró, com anova redação dada pelo Art. 2º. da Emenda n°008/2008, de 16/04/2008,CONSIDERANDO ainda, o Decreto Municipal n.º1.608/97 – GP, de 19.11.97, que delega poderes aoSecretário da Administração e Recursos Humanos aexpedir atos referentes à situação dos funcionáriospúblicos municipais,
R E S O L V E :CONCEDER o afastamento para gozo da Licença-Gestante à servidora ERILENE MARINHO DE MO-RAIS, matrícula n.º 9368-8, ocupante do cargo dePROFESSOR - NIVEL III, lotada no(a) E. M. PROF.ALEXANDRE LINHARES, pelo período de 180(Cento e oitenta) dias, com vigência de 30/12/2008 a28/06/2009, ficando autorizado o pagamento do Sa-lário-Maternidade à referida servidora, durante o pe-ríodo de gozo de sua licença.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-cação, revogadas as disposições em contrário.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Rec. Humanos, emMossoró-RN, 23 de dezembro de 2008
Manoel Bizerra da CostaSecretário
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